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APRESENTAÇÃO  

A presente obra, intitulada “Amazônia Legal: Dinâmicas Geoambientais e 

Biodiversidade”, reúne uma coletânea de trabalhos científicos que refletem o esforço 

investigativo de pesquisadores voltados à compreensão integrada dos aspectos físicos, 

ambientais, ecológicos e antrópicos de regiões inseridas no domínio da Amazônia Legal.  

Este e-book é resultado do projeto desenvolvido no âmbito do Programa de 

Desenvolvimento da Pós-Graduação (PDPG) – Amazônia Legal, uma inciativa da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), voltada ao incentivo e ao 

fortalecimento da pós-graduação stricto sensu nas instituições de ensino superior.  

O projeto foi desenvolvido por meio de uma parceria entre o Programa de Pós-

Graduação em Geografia, Natureza e Dinâmica do Espaço (PPGEO/UEMA – São Luís) e o 

Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade, Ambiente e Saúde (PPGBAS/UEMA – 

Caxias), com o objetivo de promover a consolidação de linhas de pesquisa, fortalecer a 

produção científica regional e incentivar os pesquisadores que compõem ambos os programas 

a aprofundarem suas investigações sobre os temas relacionados ao desenvolvimento sustentável 

da Amazônia Maranhense.  

Os capítulos que compõem este e-book demonstram a complexidade e a riqueza 

ambiental, biológica e social da região amazônica, abordando temas que perpassam desde a 

caracterização geológica e geomorfológica da paisagem até as relações sociais construídas por 

comunidades tradicionais. A diversidade temática é uma marca desta publicação, que busca 

oferecer subsídios científicos para o planejamento ambiental, a conservação da biodiversidade 

e o fortalecimento de políticas públicas. 

Entre os temas abordados, destacam-se os estudos sobre geodiversidade e 

vulnerabilidade geomorfológica da bacia hidrográfica do rio Pindaré, que apontam para a 

relevância da caracterização físico-ambiental como base para o ordenamento territorial e gestão 

de riscos erosivos. Estes trabalhos fazem uso de geotecnologias e análises integradas de dados 

geoambientais, evidenciando o potencial e as fragilidades naturais da região. 

A obra também contempla discussões importantes sobre a diversidade biológica, com 

ênfase na avifauna da bacia e na fauna flebotomíneos da Reserva Biológica do Gurupi. Tais 

estudos reforçam a necessidade urgente de conservação dos habitats naturais frente ao avanço 

do desmatamento e às ameaças à biodiversidade, principalmente de espécies endêmicas e em 

risco de extinção. 

Outro eixo temático relevante está voltado às mudanças no uso da terra e suas 

implicações nos processos de emissão e remoção de carbono. A análise histórica da dinâmica 
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do desmatamento e da regeneração florestal da REBIO do Gurupi apresenta os impactos das 

ações antrópicas e a importância da recuperação da vegetação nativa para a mitigação das 

mudanças climáticas. 

Reafirmamos aqui a importância da pesquisa interdisciplinar e do diálogo entre 

diferentes áreas do saber para a compreensão e o enfrentamento dos desafios ambientais 

contemporâneos. O apoio da CAPES foi essencial para a concretização desta produção 

científica. 

Agradecemos aos autores, orientadores, colaboradores e instituições envolvidas nesta 

publicação, sem os quais esta obra não teria se concretizado. Desejamos que este livro possa 

contribuir para o avanço do conhecimento científico, para a formação de novos pesquisadores 

e para a promoção de ações mais sustentáveis em prol da Amazônia e de seus povos. 

 

 

 

Giselle Chrystina do Vale Martins 

São Luís, 02 de agosto de 2025 
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INTRODUÇÃO 

Nayara Marques Santos1 

 

Os estudos ambientais consolidaram-se como instrumentos fundamentais para entender 

as dinâmicas naturais e antrópicas que moldam os territórios. Em um cenário global de 

mudanças climáticas, perda de biodiversidade e pressão crescente sobre os recursos naturais, a 

produção de conhecimento científico torna-se indispensável para embasar políticas públicas, 

promover o uso sustentável dos ecossistemas e conservar patrimônios naturais e culturais. 

No Maranhão, esses desafios assumem aspectos singulares, devido a sua extensão 

territorial, situado na transição entre os biomas: Amazônia e Cerrado, o Estado abriga uma 

riqueza ecológica e sociocultural diversa, mas enfrenta ameaças exponenciais quanto ao 

desmatamento acelerado, degradação de corpos hídricos, expansão agropecuária desordenada 

e vulnerabilidade de comunidades tradicionais.  

Essas pressões ocorrem de maneira intensa na porção maranhense da Amazônia Legal, 

onde áreas como a Bacia do Rio Pindaré e a Reserva Biológica do Gurupi, regiões que prestam 

importantes serviços ecossistêmicos em diferentes escalas temporais e espaciais.  

Este ebook reúne pesquisas interdisciplinares sobre aspectos ambientais da Amazônia 

Legal, com foco na Bacia do Pindaré. Seus capítulos exploram temas como: 

• Geodiversidade; 

• Processos erosivos e impactos na dinâmica fluvial; 

• Biodiversidade de aves; 

• Desmatamento e impactos ambientais. 

 

A Amazônia Maranhense, situada no encontro entre os domínios amazônico e 

nordestino, revela-se como um espaço com vasta diversidade natural e socioambiental. Os 

estudos reunidos neste e-book destacam diferentes dimensões dessa complexidade, abrangendo 

desde a geodiversidade e os aspectos físico-ambientais até a biodiversidade, e os impactos 

antrópicos. 

 
1 nayaramarques3@hotmail.com; ID Lattes: 0118254313681533 
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No primeiro capítulo “Indice de Geodiversidade da Bacia Hidrográfica do rio Pindaré, 

Maranhão: avaliação e caracterização ambiental”, a análise do Índice de Geodiversidade mostra 

que municípios como Monção, Cajari, Bom Jardim e Pindaré-Mirim concentram grande 

variedade de fósseis, minerais e potenciais turísticos, reforçando a importância do planejamento 

territorial e da conservação ambiental.  

Seguindo para o capitulo dois “Análise da dinâmica ambiental e dos aspectos físicos da 

bacia hidrográfica do rio Pindaré-MA”, evidencia a heterogeneidade geoambiental, 

caracterizada por solos e unidades geológicas distintas, ao mesmo tempo em que alerta para as 

intensas pressões humanas ligadas à agropecuária e à urbanização, que ameaçam a integridade 

dos ecossistemas locais. 

A biodiversidade também ocupa lugar central nas análises, temática discutida no 

capitulo três “Distribuição das espécies de flebotomíneos (Diptera: Psychodidae), incluindo 

vetores de Leishmania, na Reserva Biológica do Gurupi”, que mapeou a ocorrência de 

flebotomíneos, identificando espécies de alta relevância epidemiológica, o que evidencia a 

necessidade de estratégias de conservação e controle da doença.  

Ainda na perspectiva biológica, no quarto capitulo “Aves da bacia do rio Pindaré, 

Maranhão – Brasil: composição, biogeografia e conservação” catalogaram 592 espécies de aves 

na Bacia do Rio Pindaré, incluindo endêmicas e ameaçadas de extinção, como o mutum-pinima 

e o jacamim-de-costas-escuras. A pesquisa reforça a importância de terras indígenas e da 

própria REBIO Gurupi como áreas de preservação para a avifauna, especialmente diante das 

altas taxas de desmatamento. 

O e-book apresenta um estudo sobre a análise de processos erosivos e transformações 

ambientais no capitulo 5 – Análise do potencial erosivo do relevo da bacia hidrográfica do rio 

Pindaré, Amazônia Oriental – que revelou maior vulnerabilidade geomorfológica em áreas 

centrais da bacia, destacando a necessidade de ações de ordenamento territorial para mitigar 

riscos ambientais. Nesse sentido, o último capítulo “Emissão e Remoção de Carbono na reserva 

biológica do Gurupi, Maranhão – Brasil” mostra como o desmatamento e as queimadas, 

principalmente entre 2000 e 2015, intensificaram as emissões de carbono, enquanto os 

processos de regeneração florestal, a partir de 2015, contribuíram para remoções significativas. 

Esses resultados evidenciam a dualidade entre destruição e resiliência da floresta amazônica 

maranhense. 
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Os estudos apresentados oferecem uma visão abrangente da Amazônia Maranhense, 

articulando aspectos abióticos, bióticos e socioculturais. Revelam um território de grande 

potencial ecológico e econômico, mas que enfrenta desafios de conservação, gestão sustentável 

e valorização das comunidades locais. Este ebook representa uma contribuição essencial para 

o entendimento integrado das dinâmicas ambientais no Maranhão, em especial na Amazônia 

Legal Maranhense, onde a complexidade ecológica e sociocultural demanda abordagens 

especificas.  

Ao reunir estudos sobre temáticas ambientais, o livro não apenas evidencia os desafios 

enfrentados pela região, mas também oferece subsídios científicos para políticas públicas e 

estratégias de conservação alinhadas à realidade local. Essa pluralidade de perspectivas reforça 

a necessidade de estratégias integradas que considerem tanto a riqueza natural quanto a 

dimensão humana, para o desenvolvimento equilibrado do território maranhense. 
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CAPÍTULO 1 - ANÁLISE DA DINÂMICA AMBIENTAL E DOS ASPECTOS FÍSICOS 

DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PINDARÉ - MA 

 

Débora Frazão Ferreira1 

Rafael Brugnolli Medeiros2 

Jackson Sousa dos Santos3 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Identificar os parâmetros geoambientais é uma etapa essencial da análise ambiental, pois 

permite reconhecer tanto as potencialidades quanto às limitações de uso, ocupação e exploração 

sustentável do território. Esses parâmetros, que incluem características geológicas, 

geomorfológicas, pedológicas e hidrológicas, são diretamente influenciados e explorados por 

atividades econômicas, como agricultura, mineração, urbanização e implantação de 

infraestrutura. Portanto, compreendê-los é crucial para orientar o uso racional dos recursos 

naturais e minimizar impactos negativos ao meio ambiente (Farias; Silva; Nascimento, 2015). 

A exploração dos parâmetros geoambientais sem o devido planejamento pode resultar 

em processos de degradação ambiental, sendo a erosão do solo um dos impactos mais 

recorrentes em regiões com uso intensivo da terra. Nesse contexto, a caracterização detalhada 

dos elementos naturais — como solos, relevo, cobertura vegetal e recursos hídricos — constitui 

uma ferramenta fundamental para subsidiar políticas públicas e ações de gestão territorial. Além 

de apoiar o ordenamento do uso do solo, essa caracterização permite a identificação de áreas 

prioritárias para conservação ambiental, tais como Áreas de Preservação Permanente (APP), 

zonas de recarga de aquíferos, habitats de espécies ameaçadas e regiões com elevada fragilidade 

edáfica. Essas informações são imprescindíveis para a formulação de estratégias eficazes de 

preservação e recuperação ambiental, contribuindo para a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos essenciais à qualidade de vida das populações locais e ao equilíbrio dos sistemas 

naturais (Guerra e Cunha, 2015; Ross, 2006). 

Nesse contexto, a integração de dados geoambientais com práticas de planejamento 

territorial e gestão sustentável é um desafio que exige a colaboração entre diferentes setores, 

como poder público, academia científica, setor privado e comunidades locais. A adoção de 

tecnologias como sensoriamento remoto, sistemas de informação geográfica (SIG) e 

 
1 ferreiradeboraa05@gmail.com; Id Lattes: 6332236524598008 
2 rafaelmedeiros@ufgd.edu.br; Id Lattes:  4983120676722029 
3 jacksousasts@gmail.com Idd lattes: 459524641883872 
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modelagem ambiental pode aprimorar a precisão das análises e subsidiar ações mais eficazes 

(Santiago et al., 2015). Dessa forma, a identificação e o monitoramento contínuo dos 

parâmetros geoambientais não apenas auxiliam na mitigação de impactos, mas também 

promovem o desenvolvimento econômico em harmonia com a conservação dos recursos 

naturais, assegurando sua disponibilidade para as gerações futuras. Lembrando que essa 

harmonia dependerá de muitos fatores e seu alcance não é algo fácil dentro da ótica ambiental. 

Neste sentido, destaca-se a bacia hidrográfica do rio Pindaré, localizada na região oeste 

do Maranhão, inserida na chamada Amazônia Maranhense — uma sub-região da Amazônia 

Oriental que apresenta peculiaridades ecológicas e socioambientais em relação a outras porções 

do bioma amazônico. Essa área é marcada por uma elevada diversidade geoambiental, típica da 

transição entre os biomas Amazônia e Cerrado, e por intensos processos de uso e ocupação do 

solo, especialmente para atividades agropecuárias, extrativistas e expansão urbana. Essas 

pressões antrópicas, observadas também em outras regiões da Amazônia Oriental, como nas 

bacias dos rios Tocantins, Capim e Turiaçu (Souza Filho et al., 2006; Lima & Cunha, 2020), 

afetam diretamente a dinâmica ambiental, aqui compreendida como o conjunto de interações e 

transformações espaciais e temporais nos elementos físicos da paisagem — como relevo, solos, 

cobertura vegetal e rede hidrográfica — em resposta às intervenções humanas. Tais 

componentes refletem a geodiversidade local e conferem ao sistema ambiental uma 

sensibilidade variável às perturbações antrópicas. Quando essas pressões ultrapassam a 

capacidade de suporte dos ecossistemas, observa-se um processo progressivo de degradação 

ambiental, evidenciado por fenômenos como erosão, assoreamento de corpos hídricos e perda 

da biodiversidade funcional (Nogueira et al., 2011; Silva & Costa, 2018). 

Para a caracterização geoambiental dos elementos que compõem a bacia hidrográfica 

do Rio Pindaré (BHRP), optou-se por apresentar alguns dos elementos constituintes da 

paisagem. Assim, o presente trabalho tem como objetivo caracterizar algumas das variáveis 

ambientais (geologia, geomorfologia, solos, uso e cobertura) com o intuito de contribuir com o 

desenvolvimento de ações de planejamento e gestão ambiental. 

       

a) Área de estudo  

A bacia hidrográfica do rio Pindaré está localizada na região Oeste do estado do 

Maranhão, situando-se na borda oriental da Amazônia (Figura 1). A organização do espaço na 

Bacia Hidrográfica do rio Pindaré, está integrada dentro do arco Arco Amazônico (fronteira do 

desmatamento, em que a destruição das florestas alcança níveis drásticos atualmente) tendo 
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grande influência de atividades agropecuárias, atrelados com a aglomeração urbana, causando 

grandes impactos ambientais, econômicos e sociais. 

É parte componente da Bacia Hidrográfica do rio Mearim, possuindo uma extensão de 

40.222 km². Sua nascente está situada nas proximidades das cidades de Montes Altos e 

Amarante do Maranhão, na serra do Gurupi, em uma área que se localiza no território indígena 

Krikati. Ressalta-se que o rio Pindaré recebe uma grande contribuição afluentes ao longo de seu 

curso, como os rios Buriticupu, Negro, Caru e Zutiua, ampliando a sua importância hidrológica 

e ecológica.  

O rio Pindaré, principal curso d'água da bacia, se destaca com 620,87 km de extensão, 

configurando-se como um rio caudaloso e navegável, desempenhando um papel crucial não 

apenas nos aspectos ambientais, mas também nas dinâmicas sociais e econômicas da região 

Oeste do Maranhão, uma vez que a grande abundância de peixes no rio contribui para a pesca 

local, enquanto sua navegabilidade facilita o transporte e a integração entre os municípios da 

região. Em decorrência da sua extensão territorial, a BHRP abrange um total de 32 municípios, 

além de diferentes tipos de ecossistemas, contribuindo para a grande geodiversidade da região.  

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Rio Pindaré – MA 

 
Elaboração: FERREIRA, 2025. 
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2. METODOLOGIA 

A metodologia adotada neste estudo foi desenvolvida em etapas sequenciais, com o 

objetivo de garantir uma análise abrangente e precisa dos componentes físico-naturais da bacia 

hidrográfica. Para tanto, foram utilizadas abordagens integradas que combinaram técnicas de 

geoprocessamento, trabalho de campo e revisão bibliográfica. A seguir, detalham-se as etapas 

metodológicas: 

a) Definição da área de estudo 

A base para se iniciar os procedimentos inseridos neste artigo se vincula a definição da 

área de estudo. Desta forma, avança-se para o levantamento das primeiras informações sobre a 

área de estudo (informações cartográficas) como sua delimitação, que é disponibilizada 

gratuitamente por meio da Agência Nacional das Águas (ANA, 2021), sendo verificada a 

delimitação de acordo com o Modelo Digital de Elevação – SRTM, disponível nos sites da 

National Aeronautics and Space Administration – NASA/Earth Explorer (resolução de 30 

metros). As imagens SRTM passaram por uma correção, a fim de corrigir as imperfeições 

refletidas no raster, no intuito de adequar todo o conjunto de pixels ao cálculo numérico de 

elevação, condizente com a realidade terrestre. Toda a base cartográfica e os mapas derivados 

deste trabalho foram projetados em sistema de coordenada Universal Transversa de Mercator 

(UTM) segundo o Datum SIRGAS 2000 – Zona 23 Sul.  

b) Produção de mapas temáticos 

Para o mapeamento dos componentes físico-naturais e socioeconômicos da área de 

estudo, foram aplicadas técnicas de Geoprocessamento em ambiente de Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), utilizando o software QGIS 3.20. A seguir, são descritas as etapas 

metodológicas empregadas para a geração dos mapas temáticos e a análise integrada dos dados. 

● Geologia: Foram consultados dados cartográficos secundários obtidos do 

Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE, 2000) da Amazônia Legal (2000), do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006) e do Instituto 

Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC, 2011). No 

entanto, foi utilizado a base oficial do IBGE, uma vez que melhor atendeu aos 

resultados propostos.  Esses dados foram organizados e espacializados em ambiente 

SIG para a construção de mapas temáticos, com o objetivo de identificar e delimitar 

as formações geológicas predominantes. 
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● Solos: Os dados pedológicos foram analisados das mesmas bases institucionais (ZEE 

da Amazônia Legal – 2000; IBGE – 2006; IMESC – 2011), e extraído da base oficial 

do IBGE (2006), sendo processados em SIG e complementados com imagens de 

satélite e observações de campo pontuais, a fim de refinar a interpretação das 

unidades de solos. Essa etapa permitiu identificar a distribuição de classes como 

Argissolos, Latossolos, Gleissolos, entre outras. 

 

● Hidrografia: A rede de drenagem foi delimitada com base em dados da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2021), integrados ao Modelo Digital 

de Elevação (SRTM). A análise incluiu a espacialização dos corpos hídricos e a 

aplicação de métricas morfométricas de acordo com a metodologia proposta por 

Christofoletti (1980), contemplando parâmetros como densidade de drenagem, 

hierarquia fluvial e coeficiente de compacidade, com vistas ao suporte à gestão dos 

recursos hídricos. 

 

● Relevo: A caracterização do relevo foi realizada a partir do processamento do 

Modelo Digital de Elevação (SRTM), permitindo a elaboração de mapas 

hipsométricos, de compartimentos geomorfológicos e de declividade. As classes de 

declividade foram definidas conforme os critérios estabelecidos pelo Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos (2018).  

 

● Uso e cobertura: Foi adotada a base de dados disponibilizada pela plataforma 

MapBiomas com o objetivo de mapear o uso e a cobertura da terra na bacia 

hidrográfica do rio Pindaré. Essa plataforma fornece dados matriciais de cobertura e 

uso da terra para todo o território brasileiro, abrangendo o período de 1985 a 2020, 

com base na Coleção 6. Os dados são derivados de mosaicos de imagens Landsat, 

processados por meio de algoritmos de classificação que resultam em mapas anuais 

de uso e cobertura. Conforme a metodologia adotada pelo MapBiomas, os mapas são 

periodicamente atualizados sempre que há aprimoramentos nos algoritmos ou nas 

técnicas de classificação. Trata-se, portanto, de uma abordagem metodológica 

dinâmica e em constante evolução, voltada ao aperfeiçoamento da acurácia e da 

coerência das classes temáticas representadas. 
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d) Trabalho de campo 

Para complementar e validar os dados obtidos por geoprocessamento, foram realizadas 

campanhas de campo. Durante essas atividades, foram registradas coordenadas geográficas de 

pontos de interesse e feitas observações in loco sobre os recursos hídricos, cobertura vegetal, 

solos e as intervenções antrópicas. Os municípios visitados foram: Viana, Bom Jesus das Selvas 

e Pindaré-Mirim. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A crescente exploração dos recursos naturais, impulsionada pelas demandas do 

desenvolvimento humano, tem intensificado as pressões sobre os sistemas ambientais, 

sobretudo sobre os recursos hídricos. Nesse contexto, torna-se fundamental considerar as bacias 

hidrográficas como unidades territoriais estratégicas para o planejamento e a gestão ambiental. 

Christofoletti (1980, p. 3) conceitua a bacia hidrográfica como “um sistema geomorfológico 

aberto que está constantemente realizando trocas de energia e matéria entre os elementos 

climáticos dominantes e a estrutura em que se dá o escoamento, resultando em equilíbrio 

dinâmico”. Tal definição evidencia a complexidade sistêmica dessas unidades, que operam de 

forma integrada e interdependente.   

Menezes (2009) complementa essa abordagem ao afirmar que, à medida que o ser 

humano interfere no ciclo hidrológico, ocorrem alterações que podem comprometer o equilíbrio 

do sistema, ocasionando impactos significativos tanto para os ecossistemas quanto para a 

sociedade. Assim, compreende-se que a dinâmica das bacias hidrográficas está subordinada a 

múltiplos fatores físicos, biológicos e antrópicos, configurando-se como sistemas abertos e 

altamente sensíveis a intervenções externas. As ações antrópicas, operadas dentro dos limites 

de uma bacia, como o desmatamento, a agricultura intensiva e a urbanização desordenada, 

interferem diretamente em sua funcionalidade, desencadeando uma série de impactos, como a 

degradação do solo, perda de biodiversidade, intensificação de processos erosivos e diminuição 

da capacidade de infiltração da água no solo, comprometendo os serviços ecossistêmicos e a 

sustentabilidade ambiental da paisagem. 

Nesse sentido, a análise da dinâmica ambiental em bacias hidrográficas requer uma 

abordagem integradora, capaz de articular os aspectos físicos — como relevo, geologia, e solos 

— com os processos de uso e ocupação do solo. Segundo Rodrigues et al. (2015), esses 

elementos condicionam a resposta hidrológica da bacia e influenciam diretamente nos fluxos 

de água, sedimentos e nutrientes. A compartimentação do relevo, por exemplo, interfere nos 

padrões de escoamento superficial e na erosão dos solos, enquanto o tipo de cobertura vegetal 
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atua na regulação hídrica e na estabilidade ecológica do sistema (Ross, 2006). Seguindo essa 

perspectiva, o entendimento desses fatores é essencial para identificar áreas mais suscetíveis à 

degradação ambiental e estabelecer estratégias de manejo compatíveis com a conservação dos 

recursos naturais. Adicionalmente, a intensificação de processos como desmatamento, 

expansão agrícola, impermeabilização do solo e alterações nos cursos d’água contribui para o 

desequilíbrio da dinâmica ambiental, evidenciando a necessidade de monitoramento contínuo 

e gestão territorial integrada (Tricart, 1977; Guerra e Cunha, 2015). 

Mediante a isso, as transformações antrópicas nas bacias hidrográficas têm 

intensificado a fragmentação da paisagem, o desmatamento de matas ciliares, a 

impermeabilização do solo e a poluição hídrica. Esses processos alteram o equilíbrio dos 

sistemas naturais e comprometem os serviços ecossistêmicos relacionados à regulação hídrica, 

à conservação da biodiversidade e à estabilidade geomorfológica (RODRIGUES et al., 2013; 

FERREIRA & COELHO, 2015). Segundo Forman & Godron (1986), essas alterações têm forte 

impacto sobre a estrutura e o funcionamento da paisagem, interferindo nos fluxos de energia e 

nos ciclos ecológicos em escalas locais e regionais. 

Nesse cenário, o uso de geotecnologias — como sensoriamento remoto, análise 

multitemporal de imagens orbitais e sistemas de informações geográficas (SIG) — tem se 

consolidado como uma ferramenta indispensável para a análise da dinâmica ambiental em 

bacias. As técnicas de mapeamento de uso e cobertura da terra permitem monitorar a evolução 

do território, identificar áreas vulneráveis à degradação e subsidiar o planejamento territorial e 

a gestão ambiental integrada (Anderson et al., 1976; Novo, 2010; Batista & Silva, 2021). Além 

disso, imagens de sensores como Landsat, Sentinel e CBERS possibilitam o acompanhamento 

contínuo de alterações no regime hídrico, nas manchas de vegetação e nos padrões de ocupação 

do solo (Ferreira et al., 2022). 

A compreensão dos aspectos físicos e da dinâmica ambiental em bacias hidrográficas, 

portanto, deve envolver uma abordagem interdisciplinar, integrando dados biofísicos e 

socioeconômicos. Essa perspectiva é fundamental para subsidiar políticas públicas voltadas à 

conservação ambiental, à segurança hídrica e à resiliência frente às mudanças climáticas. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Para compreender a dinâmica ambiental da região, torna-se necessário correlacionar 

com os aspectos naturais que integram uma bacia hidrográfica (Figura 2). 
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Figura 2. Integração do meio físico da bacia hidrográfica do Rio Pindaré

 
Elaboração: FERREIRA, 2024.  

 

A bacia do rio Pindaré está inserida na Província Estrutural do Parnaíba, a qual é 

constituída predominantemente por sedimentos cenozoicos (Pessoa; Borghi, 2004, p. 1). Na 

área de estudo, por meio de mapeamento, foram identificadas seis unidades geológicas. Dentre 

essas, a Formação Itapecuru destaca-se por ser composta por arenitos, argilitos, folhelhos, 

siltitos e arenitos arcoseanos (Lopes; Teixeira, 2013) estando presente em toda a extensão da 

bacia hidrográfica, abrangendo o baixo médio e alto curso. Essa formação é a mais 

predominante, representando 62% das unidades geológicas da bacia, o que corresponde a 

25.047,6 km² das unidades geológicas (Tabela 1). Segundo Lima (1978), essas rochas são as 

que apresentam a maior disponibilidade hídrica subterrânea da bacia, desempenhando um papel 

fundamental no armazenamento e na circulação de água no subterrâneo. 

 

 

 

 

 



21 

 

Tabela 1. Área das formações geológicas da Bacia hidrográfica do Rio Pindaré 

Unidades Geológicas Área (km²) Porcentagem 

Formação Itapecuru 25.047,6 63% 

Coberturas Lateríticas Maturas 10.029,5 25% 

Formação Ipixuna 2.538,79 6% 

Depósitos Aluvionares 1.477,42 4% 

Depósitos flúvio-lagunares 671,355 2% 

Depósitos pântanos e mangues 7,63154 0% 

Elaboração: FERREIRA, 2024.  

Os Depósitos Aluvionares são constituídos a partir de areias e argilas, sendo 

transportadas e depositadas pelos rios e igarapés (Lopes; Teixeira, 2013). Esses depósitos 

formados a partir de areias médias, mal selecionadas, quartzosas, submaturas a maturas, 

apresentando intercalações de pelitos, formando os depósitos de canal, de barras de canal e da 

planície de inundação dos cursos médios dos rios (CPRM, 2000). Esta unidade geológica 

encontra-se presente no curso d'água principal que drena a bacia hidrográfica. Representando 

uma área de 1.477,42 km², representando apenas 4%.   

As Coberturas Lateríticas são encontradas no alto e médio curso do rio Pindaré, sendo 

a segunda unidade geológica de maior predominância (25%), apresentando uma área de 

10.029,5 km². Desta forma, para se originar, seu material sofre influência do intemperismo 

físico e químico.  

Os Depósitos flúvio-lagunares são encontrados no sistema lacustre da planície de 

inundação da      baixada maranhense, localizada na porção norte da bacia hidrográfica e em 

toda extensão no leito do Rio Pindaré, com uma área de 671,35 km² (2%). Formado através de 

um evento transgressivo, no qual deu origem ao afogamento dos baixos cursos do rio Pindaré. 

Resultando na deposição de argilas adensadas com areia fina disseminada (Lopes; Teixeira, 

2013). Já a formação Ipixuna, está presente em todo o médio curso da bacia hidrográfica, 

apresentando uma área total de 2538,79 km² (6%). Esta unidade geológica, forma-se a partir de 

conglomerados, arenitos e pelitos depositados ao longo dos meandros do Rio Pindaré (Lopes; 

Teixeira, 2013). 

No que diz respeito ao relevo, Ab’Saber (1969) propôs uma análise para entender a 

dinâmica da geomorfologia aplicada aos estudos ambientais. Através da relação entre três 

fatores que influenciam no relevo. Sendo eles, a identificação de uma compartimentação 

morfológica dos terrenos (I), levantamento da estrutura superficial das paisagens (II), e os 

processos morfodinâmicos (III). A partir dessa perspectiva, para a identificação da 

compartimentação morfológica do terreno, ou seja, as observações decorrentes da topografia e 
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suas características morfológicas, foi necessário, inicialmente, o mapeamento do perfil 

morfológico encontrado na região de estudo, sendo eles a Planície Costeira da Baixada 

Maranhense e as Superfícies Aplainadas do Planalto Dissecado do Gurupi- Grajaú com suas 

subdivisões.  

De acordo com Dantas (2013), a baixada maranhense consiste em uma vasta planície 

fluviomarinha de topografia extremamente plana e praticamente ajustada ao nível de base geral, 

denominada Planície da Baixada Maranhense. Esta forma de relevo compõe 13% da bacia 

hidrográfica, com uma área de 5.114,53 km². Em superfície, registra-se um diversificado 

conjunto de ambientes deposicionais de origem fluvial, fluviomarinha, lacustre. 

Respectivamente, apresenta amplas planícies fluviais nos fundos de vales dos rios, 

principalmente na extensão principal da drenagem do rio Pindaré, totalizando 3% da área, 

correspondendo a 321,40 km² de extensão. Em toda a região destaca-se grande domínio das 

planícies fluviomarinhas, com uma área de 679,52 km², correspondendo a 2% da área total da 

bacia. Seguida das planícies lacustre com 531,54 km², correspondendo a 1% do relevo presentes 

em todo baixo cursos do rio Pindaré. A exemplo disso, a figura 4 evidencia a presença de 

planície fluviolacustre, localizada no município de Viana, na baixada maranhense, situada no 

baixo curso da região. 

 

Figura 4. Planície Fluviolacustre no município de Viana - MA 

 

Fonte: Registro da pesquisa, 2022. 

 

O Planalto Dissecado Gurupi-Grajaú está localizado na porção centro-ocidental da 

região e é caracterizado por um conjunto de superfícies tabulares elevadas, que correspondem 

a 12% do relevo da região, com 4.646,14 km². Esse planalto é modelado em cotas variadas, 
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formando vales encaixados, predominantes no alto curso da bacia, representando 7% da área, 

ou 2.948,74 km². Além disso, também é possível observar baixos platôs ao longo do médio 

curso, que equivalem a 10% do relevo da região, e platôs dissecados, que correspondem a 15% 

da área. 

As colinas e morros dissecados também compõem significativamente a paisagem da 

bacia hidrográfica, representando 36% da superfície, com uma área de 14.291,99 km², 

distribuídos ao longo do médio e alto curso da bacia hidrográfica. Conforme destacado por 

Dantas (2013), essas formas de relevo são marcadas por zonas de desmatamento e apresentam 

alta vulnerabilidade a processos erosivos. O autor ainda ressalta a importância de compreender 

a dinâmica desses relevos para a gestão ambiental e a prevenção de impactos negativos 

associados à degradação do solo e à perda de cobertura vegetal. Seguindo essa perspectiva, o 

autor menciona que:  

 

Segundo Marçal e Guerra (2003), o relevo de colinas amplas ou aplainado, embutido 

entre os baixos platôs, consiste na zona mais desmatada e suscetível à ocorrência de 

processos erosivos em escala regional. Castro et al. (2006) destacam a ocorrência de 

processos de erosão induzida pela Rodovia BR-222 em Açailândia. A recente obra de 

alargamento dessa rodovia, que interliga São Luís e Açailândia, expõe diversos 

trechos suscetíveis a processos de erosão laminar, ravinamentos e deslizamentos rasos 

ao longo dos taludes recém-implantados (Dantas, 2013, p.7).  

 

A Figura 5 ilustra a predominância de superfícies com colinas no município de Santa 

Luzia, destacando-se que essa forma de relevo apresenta, em sua maior parte, uma extensa 

cobertura florestal ao longo de sua área. Essas colinas, com suas encostas íngremes e vales 

profundos, são caracterizadas por uma vegetação densa e biodiversa, composta principalmente 

por espécies nativas que desempenham um papel crucial na regulação do ciclo hidrológico e na 

manutenção da estabilidade do solo.  

Em contraste, no lado direito da região, observam-se áreas desmatadas, com solos 

expostos e uma escassa cobertura vegetal, característica de baixos platôs. Além disso, é possível 

observar a formação de erosão na base da colina, conforme a seta indica. Essas áreas, que 

outrora possuíam uma vegetação exuberante, agora apresentam sinais evidentes de degradação 

ambiental, como a compactação do solo, a redução da infiltração de água e o aumento da 

susceptibilidade à erosão. A ausência de vegetação nesses platôs não apenas compromete a 

qualidade do solo, mas também impacta negativamente o microclima local, contribuindo para 

o aumento das temperaturas superficiais e a redução da umidade relativa do ar. 
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Figura 5 Superfície com colinas em Santa Luzia - MA

 
Fonte: Registro da Pesquisa, 2022. 

Seguindo a dinâmica da paisagem proposta por Ab'Saber (1969), tornou-se necessário 

o mapeamento topográfico para a realização da análise (Figura 6). Arbrecht e Martz (1999) 

analisaram a importância da topografia na distribuição de fluxo de água sobre a superfície 

terrestre, sendo relevantes para a obtenção de dados de uma bacia hidrográfica, tais como a sua 

delimitação, comprimento do rio principal, forma da bacia, orientação das vertentes e 

características dos canais de drenagem, (Moore et al., 1993).  

Na BHRP as menores altitudes correspondem ao intervalo de 8 -140 metros, que estão 

presentes predominantemente, em todo baixo curso e ao longo das planícies fluviais. Isto posto, 

destaca-se a região da baixada maranhense, formada por baixos intervalos morfométricos (8- 

140 metros), no qual favorece o desenvolvimento de algumas práticas econômicas, tais como, 

a pecuária e a utilização de lagos para a pesca. Já as maiores altitudes (350 - 500m), por sua 

vez, estão presentes em todo médio e alto curso, nas áreas que formam os planaltos dissecados 

do Gurupi. 

Em sequência, ressalta-se a declividade, pois é um fator primordial para diagnosticar as 

pressões de uso, visto que através da inclinação do solo é possível proporcionar o 

desenvolvimento de algumas práticas econômicas ou dificultar a instalação da mesma, uma vez 

que em zonas de inclinações superiores a 45 graus podem afetar: a utilização de uso de 

máquinas, assim como a velocidade de enxurradas, infiltração no solo e a forma de 

disponibilidade hídrica no solo (Pires; Souza, 2006).  

Nesse sentido, o comportamento da declividade apresenta a predominância no médio e 

alto curso com inclinações superiores a 45 graus, e no baixo curso áreas com declividade de até 

20 graus.  Desta forma, algumas áreas que formam o alto e médio curso possuem restrição 

quanto ao uso do solo, em decorrência do alto grau de suscetibilidade, dificultando a instalação 
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de práticas econômicas e favorecendo a velocidade do escoamento. Sendo assim, ao observar a 

dinâmica morfológica e morfométrica, percebe-se como estes fatores influenciam em uma bacia 

hidrográfica.  

Com relação aos solos, ele é o suporte não só dos ecossistemas, mas também das 

atividades humanas sobre a terra, diante disso seu estudo torna-se de fundamental importância 

para entender a dinâmica ocorrentes em uma bacia hidrográfica. Desta forma, torna-se 

necessário analisar suas potencialidades e fragilidades como elemento natural, podendo ser de 

recurso produtivo, substrato de atividades e principalmente como concentrador de impactos 

(Santos, 2004).  Visto isso, identificou-se as seguintes classes de solos presentes na bacia 

hidrográfica do rio Pindaré, sendo eles: Argissolo, Latossolos, Gleissolos, Luvissolos, 

Plintossolos e Neossolos.  

Os Argissolos cobrem cerca de 42% (Figura 8) da bacia, com uma área de 16.679 km² 

(Tabela 3), envolvendo parte do alto e baixo curso. Os argissolos, apresentam normalmente o 

teor de argila no horizonte B (subsuperficial) é bem maior que no horizonte A (superficial), 

caracterizando o horizonte B textural (EMBRAPA 2018). Conforme a EMBRAPA (2015), 

esses solos apresentam limitações quanto ao seu manejo, devido a grandes quantidades de 

cascalhos e fragipó. Também são poucos suscetíveis a processos erosivos, assim como 

apresentam redução na infiltração. 

 

Tabela 3. Solos da Bacia hidrográfica do rio Pindaré 

Solos Áreas (km²) Porcentagem 

Argissolos 16.679 42% 

Latossolo 14.835 38% 

Plintossolos 5.786,10 15% 

Gleissolos 1.549,96 4% 

Neossolos 268,792 1% 

Elaboração: Dados da Pesquisa, 2022. 

Os Latossolos representam 38% dos solos existentes na bacia hidrográfica, com área de 

14.835 km², concentrando-se em todo alto e médio curso. São solos minerais, não 

hidromórficos, São altamente intemperizados e sem incremento de argila em profundidade, 

geralmente profundos, com horizontes A e B (EMBRAPA, 2018). Esses solos destacam-se 

pelas boas condições físicas para o desenvolvimento radicular das culturas, assim como baixa 

susceptibilidade à erosão e condições favoráveis às atividades de mecanização, porém quando 

apresenta teores elevados de areia e assemelha-se às Areias Quartzosas, são muito suscetíveis 
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à erosão. As principais restrições ao uso agrícola referem-se ao baixo nível de fertilidade natural 

e à baixa capacidade de água disponível, além da elevada taxa de infiltração (EMBRAPA 2015, 

p. 2.).  

Em razão disso, foram identificadas a ocorrência de voçorocas no grupo dos latossolos 

no município de Bom Jesus das Selvas (Figura 6). Este fenômeno é decorrente do processo 

histórico de desmatamento na região para ocupações, atividades pecuaristas, exploração 

madeireira e construção de rodovias. Como também tem relação direta com a elevada 

erodibilidade da cobertura pedológica vinculadas com as formas de uso e ocupação não 

planejadas que ocorrem na região. A princípio a retirada de vegetação é considerado o primeiro 

passo para a erosão, condicionado aos processos exógenos do relevo. 

 

Figura 6. Voçorocas no grupo Latossolo em Bom Jesus das Selvas – MA 

  
Fonte: Registro da pesquisa, 2022. 

 

Os Plintossolos correspondem a 15% da área, com 5.786,10 km². São solos minerais 

que apresentam horizonte plíntico, litoplíntico ou concrecionário, caracterizados por baixa 

fertilidade natural (EMBRAPA, 2018). Esses solos possuem limitações significativas, como a 

reduzida capacidade de retenção de água e a inadequação para atividades mecanizadas. 

Ocorrem predominantemente em relevos planos, localizados no baixo e médio curso da bacia 

hidrográfica, especialmente na região da Baixada Maranhense (Figura 7), onde formam 

planícies de campos alagados. 

Apesar das restrições, os Plintossolos apresentam potencialidades para atividades 

agropecuárias, desde que submetidos a um manejo adequado (EMBRAPA, 2015, p. 2). Essas 

características favorecem práticas econômicas como a criação de búfalos, o cultivo de espécies 

adaptadas a solos alagados e a pesca, atividades tradicionalmente desenvolvidas na região. 
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Assim, o manejo sustentável desses solos pode contribuir para a manutenção das atividades 

produtivas locais, garantindo o equilíbrio entre exploração econômica e conservação ambiental. 

 

Figura 7 – Lago de Viana formado por solos Plinticos. 

 
Fonte: Costa, 2022. 

 

Os Gleissolos representam 4,0% dos solos presentes na bacia, ocupando uma área de 

1.549,95 km². Esses solos estão dispersos ao longo das planícies fluviais da região. 

Caracterizam-se como solos minerais hidromórficos, com horizonte glei nos primeiros 50 cm 

de profundidade, geralmente associados a materiais sedimentares próximos aos cursos d'água 

(EMBRAPA, 2018). Apresentam fertilidade variada, mas são inadequados para a maioria das 

práticas agrícolas devido ao excesso de água. No entanto, são aptos para o cultivo de arroz 

inundado, uma atividade tradicional em áreas com essas características (EMBRAPA, 2015). 

Já os Neossolos correspondem a apenas 1% dos solos da bacia, sendo os menos 

predominantes, com uma área de 268,79 km². De acordo com a EMBRAPA (2018), esses solos 

são pouco desenvolvidos, formados por material mineral de textura arenosa (classes texturais 

areia e areia franca). Possuem baixa fertilidade natural, com reduzidos teores de matéria 

orgânica e capacidade hídrica limitada, o que os torna altamente suscetíveis aos processos 

erosivos. Por essas razões, seu uso deve ser racional para evitar a degradação. Não são 

recomendados para atividades agrícolas, sendo mais indicados para a preservação da flora e 

fauna (EMBRAPA, 2015). A Figura 8 ilustra a formação dos Neossolos Quartzarênicos às 

margens do rio Pindaré. No entanto, é importante destacar as pressões antrópicas sobre esses 

solos, especialmente devido à expansão urbana nas proximidades do leito do rio (Figura 9). 

Essa ocupação desordenada resulta na substituição da cobertura vegetal por áreas destinadas à 

construção de moradias, expondo os solos e aumentando a vulnerabilidade do rio aos processos 
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de sedimentação. Esse cenário é preocupante, pois compromete a estabilidade do ecossistema 

e a qualidade dos recursos hídricos da região. 

 

Figura 8 – Presença do Neossolo Quartzarênico nas margens do Rio Pindaré 

 

Fonte: Registro da Pesquisa, 2022 
 

Figura 9 – Evolução urbana próximo ao Rio Pindaré 
 

 

 
Fonte: Registro da Pesquisa, 2022 

 

Portanto, ao analisar as diferentes classes de solos presentes na BHRP, pode-se afirmar 

que este estudo é de grande relevância para a implementação de usos adequados em uma 

determinada região. A forma como o solo é utilizado exerce influência direta sobre uma bacia 

hidrográfica, uma vez que o processo de infiltração da água está intrinsecamente relacionado 

ao tipo de solo e à cobertura vegetal existente. Isso ocorre devido ao arranjo das partículas 

sólidas e à sua distribuição granulométrica, que determinam a capacidade de armazenamento e 

a movimentação da água no solo. Conforme destacado por Paiva e Paiva (2001, p. 246), essas 
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características são fundamentais para compreender a dinâmica hídrica e os impactos das 

atividades humanas no ambiente. 

Uso e  Cobertura 

Realizou-se a análise do uso e cobertura da terra no período de 2020, o mapeamento 

evidenciou as principais transformações ambientais na região avaliada (figura 10). Por 

conseguinte, a tabela 1, apresenta os valores das classes de uso e cobertura da bacia hidrográfica 

do rio Pindaré para o ano de 2020, permitindo identificar padrões espaciais diretamente 

relacionados à dinâmica de ocupação e às pressões ambientais incidentes sobre esse território 

 

Figura 10. Mapa de uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica do rio Pindaré - 2020 

 
Elaboração: FERREIRA,2024. 

 
Tabela 1: Valores das classes de uso e cobertura da bacia hidrográfica do rio Pindaré - 2020.  

 

Classes 
Ano 2020 

Área (km²) % 

Formação Florestal 18.038,46 44,70% 

Formação Savânica 252,75 0,60% 

Mangue 3,03 0,00% 

Silvicultura 218,77 0,50% 

Campo Alagado 241,82 0,60% 

Formação Campestre 238,75 0,60% 

Pastagem 19.739,96 48,90% 

Agricultura e Pastagem 75,38 0,20% 

Área Urbanizada 86,47 0,20% 

Áreas não vegetadas 71,67 0,20% 

Apicum 0,16 0,00% 

Rio, Lago e Oceano 591,81 1,50% 

Soja 525,8 1,30% 

Lavouras Temporárias 306,89 0,80% 

Total 40.391,72 100,00% 

Elaboração: FERREIRA, 2022. 
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A análise do uso e cobertura da terra na bacia hidrográfica do rio Pindaré no ano de 

2020 evidencia transformações significativas na dinâmica ambiental da região, resultado direto 

da intensificação das atividades antrópicas. Observa-se uma ampla dominância das áreas de 

pastagem, com 48% da cobertura da bacia hidrográfica, o que indica a consolidação de uma 

matriz de uso voltada à pecuária extensiva, com fortes impactos sobre a vegetação nativa e o 

solo. Vale destacar que a pastagem está presente em toda a extensão dos cursos da PHRP. 

Apesar da presença ainda expressiva de formações florestais (44,70%) no setor centro-sul da 

bacia, estas aparecem fragmentadas e sob pressão, especialmente diante da emergência de novas 

classes de uso como a soja (1,30%) e a silvicultura (0,50%) associadas ao avanço do 

agronegócio. As áreas urbanizadas (0,20%) presentes no baixo curso, embora pontuais, ampliam 

os vetores de degradação por meio da impermeabilização do solo e aumento da demanda por 

recursos naturais. A presença de áreas não vegetadas e de lavouras temporárias reforça o caráter 

sazonal e expansivo da exploração agrícola.  

Essa reorganização do espaço geográfico altera os fluxos ecológicos, compromete a 

conectividade entre habitats e afeta diretamente a dinâmica hidrológica local — com potencial 

redução da infiltração e ampliação do escoamento superficial —, conforme discutem Ribeiro et 

al. (2009) e Silva et al. (2020). Além disso, a persistência de formações alagadas e corpos 

hídricos na porção norte da bacia reforça a importância dessa área como zona de transição entre 

terra firme e ecossistemas úmidos, especialmente no contexto da Baixada Maranhense. Em 

síntese, a configuração espacial observada em 2020 expressa uma dinâmica ambiental marcada 

pela fragmentação dos ecossistemas, pela substituição de usos e pela necessidade urgente de 

ações integradas de ordenamento e conservação ambiental. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar a paisagem natural da bacia hidrográfica, constatou-se a fundamental 

importância de estudos voltados para os seus processos formadores, ou seja, os componentes 

da geodiversidade. Diante dos aspectos apresentados, evidencia-se que a região sofre 

intervenções antrópicas significativas em seus componentes naturais, principalmente devido à 

remoção da vegetação para a implantação de novos usos do solo, tais como: áreas de pastagens, 

silvicultura, lavouras temporárias e áreas urbanas. Esse cenário torna-se ainda mais preocupante 

quando a supressão vegetal ocorre próximo às matas ciliares, podendo ocasionar o 

assoreamento dos canais, o desequilíbrio da fauna e flora locais, além de diversos outros 

impactos ambientais. Portanto, qualquer alteração nos componentes naturais pode provocar 

desequilíbrios nos sistemas ambientais. Diante do exposto, a caracterização geoambiental da 
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bacia hidrográfica do Rio Pindaré evidencia a complexidade dos sistemas naturais e sua 

interação com as atividades humanas. A análise das variáveis ambientais, permite compreender 

a dinâmica desse território e fornecer subsídios essenciais para estratégias de planejamento e 

gestão sustentável. 

A utilização de tecnologias, como o sensoriamento remoto e os Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) demonstrou ser uma ferramenta indispensável para o monitoramento 

contínuo e a mitigação dos impactos ambientais, reforçando a necessidade de políticas públicas 

integradas e ações interinstitucionais. O equilíbrio entre o desenvolvimento socioeconômico e 

a conservação dos recursos naturais dependerá da implementação de práticas sustentáveis e do 

fortalecimento da participação social na gestão ambiental. 

Por fim, as informações geradas por este estudo têm como objetivo subsidiar a 

elaboração de medidas preventivas por parte dos órgãos gestores responsáveis pelo 

planejamento estadual e municipal, visando mitigar os possíveis danos ambientais e promover 

a gestão integrada e sustentável da região. 
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CAPÍTULO 2 - ANÁLISE DO POTENCIAL EROSIVO DO RELEVO DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO PINDARÉ, AMAZÔNIA ORIENTAL, MARANHÃO, 

BRASIL 

 

Thayrlan Silva Souza 4 

Luiz Carlos Araújo dos Santos5 

Neise Mare de Souza Alves6 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os processos erosivos, em relação aos componentes de fragilidade natural da 

paisagem, correspondem a uma inter-relação de elementos de cunho natural, bem como a ações 

de uso e cobertura da terra. Tal ocorrência é entendida no meio geográfico como uma interação 

sociedade/natureza, na qual os parâmetros geoambientais sofrem alterações em virtude das 

interferências antrópicas.  

O relevo, como um desses componentes geoambientais impactados, compreende 

múltiplos fatores nos quais há consequências de vulnerabilidades e perturbações ambientais. O 

grau de desenvolvimento dos solos, o nível de denudação das rochas e até mesmo outros 

impactos, como a supressão da vegetação, correspondem a estados onde o relevo está passível 

a vulnerabilidades.  

Nesse sentido, um estudo que abarque os parâmetros referentes à energia potencial 

erosiva, ou seja, ao grau de dissecação do relevo, mostra-se de grande importância a fim de 

entender os agentes morfodinâmicos que influenciam diretamente na declividade, dissecação 

vertical e dissecação horizontal, como indicadores. Segundo Bertolini e Deodoro (2018), 

compreender os níveis de dissecação de uma área mostrará o processo atuante dos agentes 

morfodinâmicos na paisagem, demonstrando particularidades em sua energia.  

Assim, a presente pesquisa tem como objetivo analisar os componentes da energia 

potencial erosiva do relevo da bacia hidrográfica do rio Pindaré, sendo esses a declividade, 

amplitude interfluvial e amplitude altimétrica. Por conseguinte, serão apresentados: o índice de 

 
4 thayrlansilvageo@gmail.com; http://lattes.cnpq.br/6767448909325846 
5 luizcarlos.uema@gmail.com; http://lattes.cnpq.br/5358639682324334 
6 neisemare@gmail.com; http://lattes.cnpq.br/2987378657873693 
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dissecação do relevo, como proposto por Ross (1994), a partir da correlação entre a dissecação 

horizontal e dissecação vertical; e a vulnerabilidade geomorfológica proposta por Crepani et. 

al. (2001), a partir de pesos de vulnerabilidade para os temas: declividade, grau de dissecação 

e amplitude altimétrica.  

 

a) Área de estudo 

A área de estudo, a bacia hidrográfica do rio Pindaré, corresponde à porção oeste 

do território maranhense, sendo parte componente da rede hidrográfica da Amazônia Oriental. 

O local em questão é afluente da bacia hidrográfica do rio Mearim, correspondendo a 40.998 

km2. A BHRPind compõe as terras indígenas Araribóia, Rio Pindaré, Caru, Krikati e Awa e a 

Reserva Biológica do Gurupí, a oeste.  

A bacia é cortada pelas BRs 316 e 222, sendo importantes redes de conexão 

econômica da capital São Luís com o restante do Brasil. Ao Norte constata-se a presença de 

grandes massas de água nos limites da Baixada Maranhense, abrangendo principalmente os 

municípios de Viana, Cajari, Penalva e Monção. A região conta com importantes afluentes 

como os rios Caru, dos Bois, Buriticupu, Azul, e o maior deles, o rio Zutiua.  

Nos aspectos litoestratigráficos, a área da bacia hidrográfica do rio Pindaré 

corresponde a Coberturas Lateríticas Maturas; Depósitos Aluvionares; Depósitos de Pântanos 

e Mangues; Depósitos Flúvio-lagunares; Formação Ipixuna e Formação Itapecuru. Os solos 

com maior diversidade na área da bacia são representados pelos Gleissolos, com o Gleissolo 

Háplico Ta Eutrófico, Gleissolo Háplico Tb Distrófico, Gleissolo Melânico Alítico, Gleissolo 

Tiomórfico Órtico; e os Plintossolos, com o Plintossolo Argilúvico Distrófico, Plintossolo 

Argilúvico Eutrófico, Plintossolo Háplico Distrófico, e Plintossolo Pétrico Concrecionário. 

A bacia, no ano de 2021, apresentou uma intensidade pluviométrica variante entre 

361,97 mm e 473,60 mm, com os municípios centrais e ao norte correspondendo as menores 

intensidades de chuva da faixa temporal. Quanto ao uso e cobertura da terra, nos últimos trinta 

anos observa-se o aumento nas áreas com predominância da pastagem, e grande incidência de 

áreas descobertas, caracterizando-se como ambiente com vulnerabilidade ambiental, 

suscetíveis a processos erosivos.  
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Figura 1 – Mapa de localização da bacia hidrográfica do rio Pindaré – MA. 

 
Fonte: Autores (2023). 

 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Para a operacionalização dos objetivos propostos no presente trabalho, foi 

determinada a utilização de elementos cartográficos universais presentes no layout padrão, além 

da adoção do software QGIS e da escala de 1:250.000. Os demais procedimentos metodológicos 

foram descritos a seguir:  

Quanto ao mapeamento da geomorfologia, utilizou-se do Banco de Dados de 

Informações Ambientais (BDIA), proveniente do IBGE, para obtenção dos dados referentes às 

unidades geomorfológicas, tanto arquivos shapefiles, como arquivos textuais para a descrição. 

No ambiente do Qgis, utilizou-se das ferramentas de “reprojeção” e “recortar”, para alteração 

do datum WGS 84 para SIRGAS 2000, e recorte para os limites da bacia hidrográfica do rio 

Pindaré. 
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No processo de mapeamento da declividade, utilizou-se o algoritmo slope 

(declividade) pertencente ao GDAL (Biblioteca de Abstração de dados Geoespaciais), no qual, 

durante a execução do algoritmo, realizou-se a inserção do mosaico MDE na camada de entrada 

e marcação do indicador de declividade expresso em porcentagem. Após esse procedimento, 

seguiu-se para o processamento de reclassificação da declividade, na qual se teve como 

orientação a classificação proposta pelo Manual Técnico de Geomorfologia, proporcionado 

pelo IBGE (2009), em que a declividade é dividida em cinco classes com intervalos distintos: 

Muito Fraca, Fraca, Moderada, Forte e Muito Forte. 

Após essa etapa, realizou-se a reclassificação, por meio do algoritmo r.reclass 7 do 

GRASS GIS, no qual, na camada de entrada, inseriu-se o algoritmo da declividade obtida na 

fase anterior e, em seguida, as regras de reclassificação por meio de arquivo do tipo texto 

(extensão.txt) (Tabela 1). Feito tal procedimento, iniciou-se a fase de recorte da declividade 

utilizando-se, como camada máscara, o limite da área de pesquisa. 

 

Tabela 1 – Regras para reclassificação dos intervalos de declividade 

Regras de Reclassificação Formas de Relevo Declividade (%) 

0.0000 thru 3.0000 = 1 Muito Fraca (Mfa) 0-3 

3.0001 thru 8.0000 = 2 Fraca (Fa) 3-8 

8.0001 thru 20.0000 = 3 Moderada (Mo) 8-20 

20.0001 thru 45.0000= 4 Forte (Fo) 20-45 

45.0001 thru 150.0000= 5 Muito Forte (Mfo) 45-75 

Fonte: Autores (2023). 

 

No processo de construção do mapa de índice de dissecação do relevo, levou-se 

primeiramente em consideração os parâmetros metodológicos que devem ser seguidos para este 

acidente geográfico. Para o presente trabalho, a dissecação caminhará na perspectiva de uma 

análise vertical e horizontal. Assim, o índice de dissecação do relevo representará a soma da 

dissecação horizontal – também denominada dimensão interfluvial ou densidade de drenagem 

–, a qual expressará a “o afastamento horizontal médio de diferentes interflúvios de uma mesma 

unidade morfológica” (Sampaio; Augustin, 2008, p. 3); com a dissecação vertical, denominada 

grau de entalhamento, “medida que se refere à amplitude vertical do processo de dissecação” 

(Sampaio; Augustin, 2008, p. 3). 

 
7 Cria uma nova camada de mapa cujos valores de categoria são baseados em uma reclassificação das 

categorias em uma camada de mapa raster existente. 



39 

 

Para o processamento do IDR no software Qgis, seguiu-se o caminho metodológico 

proposto por Lima (2018), no qual primeiramente realizou-se a aquisição do Modelo Digital de 

Elevação (MDE), no Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil TOPODATA/INPE, em que 

se utilizaram das folhas 03S48_ZN, 03S465ZN, 04S48_ZN, 04S465ZN, 02S45_ZN, 

05S465ZN e 05S48_ZN.  

Posteriormente realizou-se, com a ferramenta r.fill.dir8, a aquisição do MDE sem 

depressão, na qual ele foi invertido por meio da calculadora raster. Com o MDE invertido, 

também com a ferramenta r.fill.dir, adquiriu-se a direção de fluxo, ou Flow direction, na qual 

Lima (2018 p. 27) afirma que tal processo serve “para que o fluxo seja calculado em direção 

aos topos dos morros” e, após isso, o uso da ferramenta “preencher sem dados” para a correção 

e preenchimento das áreas que não apresentaram dados (Figura 2).  

 

Figura 2 – Processamento da direção de fluxo na

 
Fonte: Autores (2023). 

 

Em seguida, com o uso da ferramenta r.watershed9, realizou-se a obtenção das 

meias-bacias, com tamanho mínimo do exterior da bacia definido como 300, sendo este último 

arquivo gerado no formato raster, realizando-se sequencialmente a vetorização do mesma para 

o formato shapefile. Obtida tal camada vetorial, procedeu-se com a mesma o uso da ferramenta 

“estatísticas zonais” sobre o MDE com a correção das depressões, em que, após tal execução, 

foi gerada uma coluna denominada “RANGE”, a qual representará a Dissecação Vertical, ou 

Amplitude Altimétrica. 

 
8 Filtra e gera uma camada de elevação sem depressão e uma camada de direção de fluxo a partir de uma 

determinada camada raster de elevação. 
9 Programa de análise de bacias hidrográficas. 
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Para se chegar na Dissecação Horizontal, realizou-se, inicialmente, os cálculos 

propostos por Lima (2018 p. 28), nos quais, primeiramente, realizou-se a obtenção da área e do 

perímetro dos interflúvios ou meias-bacias. Após isso, procedeu-se o cálculo do comprimento 

da bacia, representado pela equação: L=P/2, em que (L) representa o comprimento da bacia e 

(P) representa o perímetro. Realizado tal procedimento, partiu-se para a segunda equação, 

LM=A/L, em que (LM) representa a largura média, (A) a área da bacia, e (L) o comprimento 

da bacia, sendo esta denominada por Dissecação horizontal.  

Obtida a dissecação horizontal e a dissecação vertical, realizou-se a reclassificação 

de ambas de acordo com Ross (1994), utilizando a matriz dos índices de dissecação do relevo 

(Figura 3), como regras de reclassificação para a DV (Grau de entalhamento) e a DH 

(Densidade de drenagem ou Dimensão interfluvial média).  

 

Figura 3 – Matriz dos índices de dissecação do relevo

 

Fonte: Ross (1994). 

 

A criação do índice de dissecação do relevo partiu assim da soma da dissecação 

vertical com a dissecação horizontal (IDR=DV+DH). Classificando-os individualmente (DH, 

dimensão interfluvial média; e a DV, grau de entalhamento dos vales) (Figura 4), a partir de 

Guimarães et. al. (2017 p. 161), baseado em Ross (1994):  

A dimensão interfluvial média é segmentado da seguinte forma: 0 a 250 m 

(5); 250 a 750 m (4); e o grau de entalhamento dos vales é segmentado da 

seguinte forma: 0 a 20 m (10); 20 a 40 m (20); 40 a 80 m (30); 80 a 160 m 

(40); > que 160 (50)”. 
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Figura 4 – Dimensão interfluvial média e grau de entalhamento dos vales na BHRPindaré.

 
Fonte: Autores (2023). 

 

Para a classificação do índice de dissecação do relevo utilizou-se a proposta 

alternativa 3 de classificação da dissecação, feita por Ross (1994). Esta proposta foi sugerida 

por Guimarães et. al. (2017) (Figura 5).  

 

Figura 5 – Proposta alternativa 3 para classificação do índice de dissecação do relevo na 

BHRPindaré. 

 
Fonte: Guimarães et. al. (2017). 

Após tais procedimentos para a obtenção do índice de dissecação do relevo, 

utilizaram-se todos os elementos universais presentes no layout padrão para obtenção do 

mapeamento das áreas dissecadas e seus respectivos níveis de intensidade, em escala de 

1:250.000. 

Para a obtenção da vulnerabilidade geomorfológica, levou-se em consideração três 

parâmetros: amplitude altimétrica, também denominada grau de entalhamento; grau de 

dissecação, também de nomenclatura amplitude interfluvial; e a declividade. Assim, segundo 
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Crepani et. al. (2001), a vulnerabilidade a geomorfologia é composta pela média entre tais 

componentes, na qual R: Vulnerabilidade para o tema Geomorfologia, G: Vulnerabilidade 

atribuída ao Grau de Dissecação, A: Vulnerabilidade atribuída à Amplitude Altimétrica, e D: 

Vulnerabilidade atribuída à Declividade. 

 A amplitude altimétrica, em formas gerais, representa o aprofundamento da 

dissecação, na qual quanto maior for a amplitude, maior será a energia potencial, levando em 

consideração que as águas pluviais receberão maior energia cinética das partes mais altas do 

terreno para as partes mais baixas e, por consequência, causarão erosão e morfogênese. Como 

parâmetro para classificação da vulnerabilidade a amplitude altimétrica, utilizou-se a Tabela 2 

como regra de reclassificação.  

 

 Tabela 2 – Valores de vulnerabilidade para a amplitude altimétrica 

Fonte: Crepani et al. (2001). 

 

O grau de dissecação, ou amplitude interfluvial, representa o distanciamento dos 

interflúvios, no qual a sua vulnerabilidade será medida a partir desta distância, associada à 

intensidade da drenagem. Assim, bacias com maiores interflúvios ou com menor intensidade 

de drenagem apresentarão maior estabilidade; enquanto as com menores interflúvios e maior 

intensidade de drenagem apresentaram maior vulnerabilidade (Crepani et. al. 2001). A Tabela 

3 apresenta as regras de reclassificação feitas para a obtenção da vulnerabilidade para o referido 

tema.  

 

 

 

 

AMPLITUDE 

ALTIMÉTRICA 

(m) 

V/E 

AMPLITUDE 

ALTIMÉTRICA 

(m) 

V/E 

AMPLITUDE 

ALTIMÉTRICA 

(m) 

V/E 

<20 1,0 77 - 84,5 1,7 141,5 - 151 2,4 

20 - 29,5 1,1 84,5 - 94 1,8 151 - 160,5 2,5 

29,5 – 39 1,2 94 - 103,5 1,9 160,5 - 170 2,6 

39 - 48,5 1,3 103,5 - 113 2,0 170 - 179,5 2,7 

48,5 – 58 1,4 113 - 122,5 2,1 179,5 - 189 2,8 

58 - 67,5 1,5 122,5 - 132 2,2 189 - 200 2,9 

67,5 – 77 1,6 132 - 141,5 2,3 >200 3,0 
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Tabela 3 – Valores de vulnerabilidade para a amplitude interfluvial.  

AMPLITUDE DO 

INTERFLÚVIO 

(m) 

 

V/

E 

AMPLITUDE DO 

INTERFLÚVIO 

(m) 

 

V/

E 

AMPLITUDE DO 

INTERFLÚVIO 

(m) 

 

V/

E 

>5000 1,0 3250 - 3500 1,7 1500 - 1750 2,4 

4750 – 5000 1,1 3000 - 3250 1,8 1250 - 1500 2,5 

4500 – 4750 1,2 2750 - 3000 1,9 1000 - 1250 2,6 

4250 – 4500 1,3 2500 - 2750 2,0 750 - 1000 2,7 

4000 – 4250 1,4 2250 - 2500 2,1 500 - 750 2,8 

3750 – 4000 1,5 2000 - 2250 2,2 250 - 500 2,9 

3500 – 3750 1,6 1750 - 2000 2,3 <250 3,0 

Fonte: Crepani et al. (2001). 

 

Para a declividade, levaram-se em consideração as regras de reclassificação dos 

níveis de acordo com a declividade proposta por Crepani et. al. (2001) (Tabela 4). Tal 

classificação propõe atribuir maior grau de vulnerabilidade às áreas nas quais a declividade se 

mostra mais intensa. Para o mapeamento, tais regras de classificação foram sintetizadas, 

levando em consideração os intervalos do grau de vulnerabilidade, visando assim uma melhor 

visualização e, respectivamente, um melhor entendimento.  

 

Tabela 4 – Critério para atribuição de pesos (Declividade). 

Regras de Reclassificação Média  Grau de Vulnerabilidade  

0 thru 3.5 1 Estável 

3.5 thru 5.8 1.1 

5.8 thru 8.2 1.2 

8.2 thru 10.3 1.3 

10.3 thru 12.9 1.4 Moderadamente Estável 

12.9 thru 15.1 1.5 

15.1 thru 17.4 1.6 

17.4 thru 19.8 1.7 

19.8 thru 22.2 1.8 Medianamente Estável/Vulnerável 

22.2 thru 24.5 1.9 

24.5 thru 27.2 2 

27.2 thru 29.6 2.1 

29.6 thru 32.1 2.2 

32.1 thru 34.6 2.3 Moderadamente Vulnerável 

34.6 thru 37.2 2.4 

37.2 thru 39.8 2.5 

39.8 thru 42.4 2.6 

42.4 thru 45.3 2.7 Vulnerável 

45.3 thru 48.1 2.8 

48.1 thru 50 2.9 

50 thru 1000 3 

Fonte: Crepani et al. (2001). 



44 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na geomorfologia da bacia hidrográfica do rio Pindaré, identificaram-se as 

unidades geomorfológicas Baixada Maranhense, Depressão de Imperatriz, Depressão do 

Gurupi, Planalto Dissecado do Gurupi – Grajaú, Planícies e Terraços Fluviais, Superfície 

Dissecada de Santa Luzia do Paruá, Superfície Sub-Litorânea de Bacabal (Figura 6). 

 

Figura 6 – Mapa de Geomorfologia da Bacia Hidrográfica do rio Pindaré – MA

 
Fonte: Autores (2023). 

 

O Planalto Dissecado do Gurupi-Grajaú compreende a maior unidade 

geomorfológica da bacia, com 26.920,026 km2 (Tabela 5). Esta representa um conjunto de 

“superfícies tabulares elevadas por epirogênese e bruscamente delimitadas em rebordos 

erosivos, por onde se encaixam vales incisos e aprofundados apresentando desnivelamentos 

locais, por vezes, superiores a 100 m” (Dantas et. al., 2013 p. 49). Ela também abrange toda a 

parte centro-sul da bacia, formando um quadrante indo de São João do Caru até Brejo de Areia, 

e Senador La Rocque a Montes Altos. 
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Tabela 5 – Unidades Geomorfológicas da bacia hidrográfica do rio Pindaré e suas respectivas 

concentrações. 
Unidade Geomorfológica Área em (km2) Área em % 

Baixada Maranhense 959,892 2,38% 
Corpo d'água continental 605,4 1,50% 
Depressão de Imperatriz 764,879 1,89% 

Depressão do Gurupi 14,622 0,04% 
Planalto Dissecado do Gurupi – 

Grajaú 
26.920,026 66,63% 

Planícies e Terraços Fluviais 855,436 2,12% 
Superfície Dissecada de Santa Luzia 

do Paruá 
4.930,488 12,20% 

Superfície Sub-Litorânea de Bacabal 5.351,215 13,24% 
Total  40.401,96 100,00% 

Fonte: IBGE (2022). Organização: Autores (2022). 

 

Quanto ao índice de dissecação do relevo (Figura 7), sendo classificado de acordo 

com a sugestão alternativa à proposta de Ross (1994), abrangeram-se um total de quatro classes: 

Fraca, Moderada, Forte e Muito Forte, sendo a menor unidade, a Muito Fraca, não evidente na 

área da bacia hidrográfica do rio Pindaré.  

A dissecação do relevo classificada como fraca abrangeu a maior parte da área, com 

um tal de 25.714,656 km2 (Tabela 6), correspondendo um total de mais de 63% do total da área 

da bacia. Esta constitui grande parte dos municípios ao norte e nordeste da bacia, indo desde 

Governador Newton Belo até a parte norte do município de Santa Luzia.  

 

Tabela 6 – Dissecação do relevo na bacia hidrográfica do rio Pindaré – MA. 

Dissecação Área (Km2) Área (%) 

Fraca 25.714,656 63,65% 

Moderada 1.427,467 3,53% 

Forte 3.365,817 8,33% 

Muito Forte 9.894,02 24,49% 

Total 40.401,96 100% 

Fonte: Autores (2023). 
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Figura 7 – Mapa do Índice de Dissecação do relevo da bacia hidrográfica do rio Pindaré – MA 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

A declividade, de modo geral, vem a ser um dos parâmetros essenciais como 

indicador de vulnerabilidade ambiental. Segundo a EMBRAPA (2018, p. 294): 

 

As fases do relevo qualificam condições de declividade, comprimento de 

encostas e configuração superficial dos terrenos, que afetam as formas de 

modelado (formas topográficas) de áreas de ocorrência das unidades de solo. 

 

A bacia hidrográfica do rio Pindaré, para a presente pesquisa, foi analisada de 

acordo com as classes de avaliação morfodinâmica, a partir da própria classificação dos 

ambientes em categorias ecodinâmicas de Tricart (1977), sendo estas classificadas de acordo 

com o Manual Técnico de Geomorfologia10, proporcionado pelo IBGE (2009). 

O relevo moderado, representado pelo intervalo de 8 a 20% de declividade (Figura 8), 

correspondeu ao de maior extensão na área de estudos, ocupando 13.196,17 km2 na região 

centro-sul da bacia. Este está ligeiramente ligado às bordas dos cursos d’água, predominante 

 
10 Proposta alternativa ao Sistema de Classificação do Solos – SIBCS (EMBRAPA, 2018). 
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nos municípios de Amarante do Maranhão, Alto Alegre do Pindaré, Bom Jesus das Selvas, 

Buriticupu, entre outros. 

 

Figura 8 – Mapa Clinográfico da bacia hidrográfica do rio Pindaré – MA

 
Fonte: Autores (2023). 

 

Assim, como resultados da vulnerabilidade geomorfológica, dentro dos valores de 

vulnerabilidade ambiental na bacia hidrográfica do rio Pindaré, observou-se a estabilidade mais 

recorrentes nos municípios de Viana, Penalva, Monção, Pindaré Mirim, Tufilândia e Santa Inês 

(Figura 9). Tal resultado se dá ao fato de que tais municípios correspondem à foz da bacia e, 

proporcionalmente, a relevos planos e suave ondulados.  

As bordas dos cursos de drenagem nos municípios ao sul da bacia, como Amarante 

do Maranhão, Buritirana, Montes Altos, Senador Larocque, Açailândia, entre outros, 

correspondem a classificação moderadamente estável, assim como também moderadamente 

estáveis/vulneráveis, estando associados principalmente a relevos ondulados e fortes 

ondulados, possuindo declives mais suscetíveis a morfogênese a partir de processos erosivos.  

Na região central da bacia, correspondente aos municípios de Bom Jardim, Alto 

Alegre do Pindaré, Santa Luzia, Brejo de Areia e Buriticupu, apresentam os maiores valores de 
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vulnerabilidade aos parâmetros de declividade, sendo esta associada, principalmente, a relevos 

montanhosos, com nomenclaturas de serras, como também a ambientes com alto grau de 

entalhamento e amplitude interfluvial.  

Quanto a espacialização, observou-se que a parte central concentrou os valores mais 

altos de vulnerabilidade, com a classe Vulnerável correspondendo a um total de 13,547 km2 

(Tabela 7). Já as áreas mais estáveis corresponderam à parte mais ao norte, sendo a classe 

Moderadamente Vulnerável abrangendo 36.238,363 km2.  

 

Tabela 7 – Vulnerabilidade do Fator Geomorfológico da Bacia Hidrográfica do rio Pindaré – MA 

Fonte: Autores (2023). 

 

Figura 9 – Mapa do fator geomorfológico de vulnerabilidade da bacia hidrográfica do rio Pindaré – 

MA

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Vulnerabilidade Área (Km2) Área em % 

Moderadamente Estável 36.238,363 89,69% 

Medianamente Estável/Vulnerável 3.777,283 9,35% 

Moderadamente Vulnerável 372,767 0,92% 

Vulnerável 13,547 0,03% 

Total  40.401,96 100% 
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No município de Buriticupu identificou-se o processo de Erosividade em ação, com a 

formação de voçorocas nos limites do perímetro urbano (Figura 10). Este processo foi 

principalmente resultado da fraca densidade de cobertura vegetal, da forte declividade, do 

potencial erosivo causado pela energia cinética nas partes mais baixas do relevo, além da 

intensidade de drenagem nos interflúvios. Apesar da estabilidade do escoamento superficial 

inerente à pavimentação, entende-se a área urbanizada como um dos fatores deflagradores dos 

processos erosivos devido à ausência de infiltração e do sistema radicular oriundos das 

formações vegetais, com inclinação a status de vulnerabilidade e efetiva ocorrência do evento. 

 

Figura 10 – Voçoroca nas proximidades do município de Buriticupu 

Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 

Assim, percebe-se que, para a bacia hidrográfica do rio Pindaré, a dissecação do relevo 

e declividade, variando entre forte e muito forte nas partes centrais, proporciona um potencial 

a processos erosivos resultantes do escoamento superficial, principalmente em ambientes com 

baixa incidência de cobertura vegetal. Tais supressões se dão devido ao avanço da pastagem 

perante as formações florestais naturais, que impulsionam cada vez mais o processo de 

morfogênese associada à perda de cobertura do solo e do sistema radicular, intensificando 

múltiplas dissecações. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Na dissecação do relevo da BHRPind, notou-se que a classificação fraca representou 

a maior parte da extensão da área da bacia, com mais de 25.000 km2. Apesar desta representar 

mais da metade do total da área da bacia, entende-se que a dissecação do relevo na bacia 

hidrográfica do rio Pindaré não se encontra estável, uma vez que a classe muito forte, associada 

à instabilidade ambiental, também apresenta uma grande extensão, com 9894,02 km2. 

Quanto à declividade, a bacia hidrográfica do rio Pindaré apresentou a forma de relevo 

Moderada (8-20%) como a de maior extensão, representando 13.196,17 km2 da área total da 

bacia. Já a forma de relevo de menor proporção foi a muito forte (45-75%), correspondendo a 

pouco mais de 1.292 km2. 

Assim, na vulnerabilidade geomorfológica, a classe Moderadamente Estável 

prevaleceu em grande parte da BHRPind, com 89,69% de sua área total. A classe 

Medianamente Estável/Vulnerável aparece em seguida, com 9,35%, sendo a Moderadamente 

Vulnerável e a Vulnerável menos de 1% na representação.  

Com tais fatos obtidos, entende-se que se faz necessário um planejamento quanto às 

áreas centrais da bacia, visando principalmente formas e processos mitigatórios para essa 

região. Isso ao considerar que esta localidade apresenta uma vulnerabilidade recorrente quanto 

aos elementos da energia potencial erosiva, passível, assim, de sofrer impactos ambientais 

negativos de difícil reversão e múltiplos problemas ambientais.  
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CAPÍTULO 3 - EMISSÃO E REMOÇÃO DE CARBONO NA RESERVA BIOLÓGICA 

DO GURUPI, MARANHÃO, BRASIL 

Juciana da Conceição Birino de Souza1 

Izadora Santos de Carvalho2 

Swanni T. Alvarado3 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Na Amazônia Maranhense, a emissão de carbono é intensificada pelo desmatamento, 

que está diretamente relacionado à ocupação e ao uso desordenado da terra e dos recursos 

naturais. Esse processo provoca uma série de impactos ambientais, como a perda de 

biodiversidade, a erosão do solo, o assoreamento dos rios e prejuízos significativos para o setor 

econômico (Santos, 2017). Estima-se que 76% da vegetação florestal do estado tenha sido 

desmatada, com apenas 24% das florestas ainda conservadas, concentradas principalmente em 

unidades de conservação (Silva-Junior et al., 2020). 

Além do desmatamento, as queimadas são um fator agravante, resultando na emissão 

de CO2 e outros gases de efeito estufa (GEE), na eliminação de espécies sensíveis ao fogo, na 

degradação do solo e no aumento de doenças respiratórias (Alves; Alvarado, 2019). Essas 

práticas, especialmente nas áreas protegidas sem manejo adequado, contribuem para a redução 

da biomassa e afetam diretamente a capacidade de captura de carbono, exacerbando as 

mudanças climáticas (Santos et al., 2020). 

Segundo Gouvello, Britaldo e Nassar (2010), a conversão de terras florestais para outros 

usos é a principal fonte de emissão de carbono, pois as florestas atuam como sumidouros de 

carbono. Quando desmatadas e queimadas para a criação de pastagens, essas áreas podem 

liberar entre 0,6 e 0,9 PgC (+/- 0,5) para a atmosfera (Santos et al., 2017). Além disso, eventos 

climáticos extremos, como as secas intensas de 1997, 1998 e 2005, exacerbadas pelo fenômeno 

El Niño, reduziram ainda mais a capacidade de absorção de carbono, devido à morte da 

vegetação nas florestas tropicais (Rosan, 2017). 

 
1 E-mail: jucianasouza16@gmail.com. ID do Lattes: 3605262394046174 

2 E-mail: izadorasccs@gmail.com. ID do Lattes: 7613890460951014 

3 E-mail: stalvarador@unal.edu.co. ID do Lattes: 3927657233887527 
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A conservação de áreas protegidas por lei, como a Reserva Biológica do Gurupi 

(REBIO), se torna fundamental. A REBIO, localizada na região Nordeste do Brasil, no estado 

do Maranhão, está dentro do Centro de Endemismo Belém – CEB (Pereira; Vieira, 2019) que 

é o centro mais desmatado da Amazônia Brasileira e tem perdido drasticamente os recursos 

florísticos e faunísticos devido as atividades ligadas a extração de madeira, avanço da pecuária, 

expansão da produção de grãos, entre outros, que têm gerado conflitos fundiários com a 

expulsão de grupos sociais que vivem na extensão das estradas (Mesquita et al., 2019). 

Neste contexto, o objetivo geral desta pesquisa4 é analisar a dinâmica dos fatores de 

emissão de carbono na Reserva Biológica do Gurupi entre os anos de 1985 e 2020. Para isso, 

objetiva-se analisar as transformações nas classes de uso e cobertura da terra, com foco no 

comportamento do desmatamento e nas áreas em processo de regeneração. Posteriormente, 

busca-se compreender a relação entre as transformações das classes de uso e a incidência de 

queimadas, mensurando as áreas que contribuíram tanto para as emissões quanto para as 

remoções de carbono. 

A relevância desta pesquisa é destacada pela necessidade de compreender as interações 

complexas entre o desmatamento, a regeneração das áreas florestais e as emissões e remoções 

de carbono, especialmente em um bioma importante. A análise dessa dinâmica fornece dados 

essenciais para a gestão e preservação da REBIO, além de contribuir para o entendimento de 

como as mudanças no uso da terra impactam a captura e emissão de carbono, informações 

valiosas para políticas públicas de conservação e mitigação das mudanças climáticas. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

De acordo com Celentano et al. (2017), a REBIO possui uma área aproximada de     

2.711,82 km², estando situada na região Nordeste do Brasil, no estado do Maranhão, região 

ecótona entre os biomas Amazônia e Cerrado (ICMBIO, 2020). Abrange três municípios de 

diferentes extensões territoriais que são Centro Novo do Maranhão (59,08%), Bom Jardim 

(35,59%) e São João do Carú (5,33%) (Silva et al., 2020). Tem relação direta com duas Terras 

Indígenas (TI’s) justapostas próximas da reserva: TI Awa e TI Carú, as quais desempenham 

papel fundamental      para a REBIO, visto que são consideradas como um corredor ecológico 

 
4 Este trabalho faz parte da dissertação da primeira autora intitulada “Uso e cobertura da terra com incidência de 

queimadas na reserva biológica do gurupi entre os anos de 1985 a 2020”, apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Geografia, Natureza e Dinâmica do Espaço (PPGEO) da Universidade Estadual do Maranhão. 
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para a região (De Oliveira Hessel; Lisboa, 2015).  

A reserva foi criada pelo Decreto de nº 95.614 de 12 de janeiro de 1988 e é assegurada 

pela Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000 que instaurou o Sistema Nacional de Unidades de 

conservação da Natureza – SNUC, a qual afirma que a Reserva Biológica tem como objetivo a 

preservação integral da biota e os demais atributos naturais existentes em seus limites, sem 

nenhuma interferência humana direta ou com modificações ambientais (Brasil, 2003). 

Segundo Souza (2021), a REBIO é banhada pelas bacias hidrográficas dos rios Gurupi 

e Pindaré, sendo marcada por um clima caracterizado por altas temperaturas, tanto no período 

chuvoso quanto no seco. A vegetação predominante da REBIO é a Floresta Ombrófila Densa 

Montanhosa, típica da Amazônia, e abriga uma fauna diversificada, com espécies ameaçadas 

de extinção, como o Gavião-real (Harpia harpyja) e o primata Cairara Ka’apor (Cebus 

kaapori).  

A economia local é fortemente baseada na pecuária, no extrativismo vegetal e na 

agricultura, além de uma presença significativa do trabalho informal. A zona de amortecimento 

da REBIO inclui importantes Terras Indígenas (TIs), como a TI Carú e TI Awá, que sofrem 

com ameaças como a exploração ilegal de recursos naturais e conflitos fundiários. Essas TIs 

desempenham papel crucial na proteção da reserva, e a pesquisa sobre as interações entre os 

povos indígenas, as populações locais e o ecossistema são fundamentais para a preservação da 

área (Silva et al., 2022). A Figura 1 mostra a localização geográfica da REBIO juntamente com 

as terras indígenas adjacentes. 
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Figura 1 - Localização geográfica da Reserva Biológica do Gurupi 

 

Fonte: Reprodução da pesquisa (2023). 

 

 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Desmatamento como fator de degradação da Amazônia  

 

Para Moretti (2018), o desmatamento seria o corte raso de uma floresta madura que 

envolve mudança no uso da terra para outro uso, independente se a cobertura das árvores foi 

removida ou não, uma alteração intencional de floresta para não floresta (urbanização, 

agricultura, pecuária e entre outros). O desmatamento, visto por Santos et al. (2017) é a retirada 

da cobertura vegetal que está ligada a ocupação e ao uso desordenado dos recursos naturais, 

que ocasiona perdas da biodiversidade vegetal e animal, erodibilidade e empobrecimento do 

solo etc.      

Os diferentes padrões de desmatamento amazônico são devido aos processos de 

ocupação e uso da terra, em que o mais comum é o padrão espinha de peixe, ocorridas próximo 

a estradas e rodovias, representando “a ocupação de pequenos agricultores rurais em projetos 

de assentamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) ou o padrão 

geométrico que representa grandes fazendas de produção agropecuária de larga escala” 

(Maurano; Escada; Renno, 2019). 
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Embora o desmatamento na Amazônia esteja ligado à execução de atividades 

socioeconômicas, causa danos adversos para regiões agrícolas do Brasil e em outros países da 

América do Sul. Em conformidade com Silva-Júnior et al. (2022), o desmatamento na 

Amazônia maranhense dos últimos remanescentes florestais resulta diretamente da atividade 

madeireira ilegal, especialmente, dentro de áreas protegidas, que são responsáveis por conter 

cerca de 70% da cobertura florestal remanescente, seguida pelas propriedades rurais 

particulares com 20% e, em menor concentração, os assentamentos (10%). 

Contudo, desde o início do século XXI, os processadores e compradores de carne e soja 

são os principais agentes que impulsionam o desmate na Amazônia, em que áreas destinadas a 

pastagem ocupam entre 60% e 80% da área desmatada, com aumento das cabeças de gado 

(Moretti, 2018). Esse processo não gerou riqueza para a região amazônica, uma vez que se 

encontra como uma das mais pobres do país (Silva-Júnior et al, 2018).      

A partir da década de 60, a Amazônia Maranhense acumulou um total de 74% de área 

desmatada ligado a atividades da agricultura e da pecuária. Em concordância com Silva-Júnior 

et al. (2022), esse efeito tem causados inúmeras consequências para o bioma, uma vez que altera 

a configuração espacial da cobertura florestal devido a fragmentação florestal, aumentando a 

áreas de borda e tornando a região mais suscetível ao fogo. Já o desmatamento em florestas 

secundárias é maior que as florestas nativas, devido as florestas secundárias receberem menos 

proteção.  

O desmatamento na Amazônia Maranhense é impactado principalmente por 

commodities voltado para a carne bovina, soja e a plantação de eucalipto, concentrados 

especialmente, nos municípios de Açailândia e Imperatriz, Araguaína e Carolina (Sodré, 2017). 

Segundo Celentano et al. (2017), a retirada da cobertura nativa sempre teve a justificativa 

pautada no desenvolvimento econômico, contudo, não contribui positivamente para a vida da 

população local, provocando assim sérios danos sociais, econômicos e ambientais. 

Acompanhando a dinâmica territorial, a pobreza é um dos fatores que impulsiona o fenômeno 

do desmatamento, pois, o estado possui um dos piores indicadores socioeconômicos do país, 

onde os municípios amazônicos são os mais pobres (Celentano et al., 2017). 

Apesar das áreas protegidas na Amazônia Maranhense serem instrumentos de 

governança territorial e ambiental, enfrentam também a questão da instauração de criação, 

zoneamento, limites, resultado de forças divergentes que se relacionam e interpretam as formas 

de acesso e controle dos recursos ambientais (Zanatto; Rosa, 2020). Não é tarefa fácil tratar 

sobre o desmatamento uma vez que abrange diversas outras problemáticas que precisam ser 

minimizadas atentamente nas áreas protegidas. Assim, as unidades de conservação são 
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ferramentas eficientes na conservação da cobertura da floresta nativa (Sousa et al. 2023, Silva 

et al 2022). 

 

3.2 O fogo em ecossistemas florestais 

O uso do fogo precede as grandes civilizações, sendo um marco importante para o 

conhecimento e aprimoramento das ferramentas humanas. O fogo é um elemento que produz 

calor pela combustão, liberando energia. Considerado um recurso de manejo mundial, o fogo 

possui inúmeras finalidades como a limpeza de áreas, expansão de fronteiras agrícolas, 

renovação do pasto, aperfeiçoamento da cultura da cana-de-açúcar, controle de pragas em 

culturas (Fonseca et al., 2021), inclusive como meio de manifestação política e social dos povos 

(Kull, 2022).      

As queimadas são eventos naturais ou antrópicos que acontecem em áreas vegetadas, 

provocada pela combinação de fatores climáticos ou estimulada pelos seres humanos, de forma 

controlada, para a produção e manejo em atividades agropecuárias ou florestais, uma prática 

prejudicial ao solo, mas viável economicamente para agricultores (Figueira; Santana, 2021). 

No Brasil, as queimadas ocorrem geralmente no meio rural, pois são relacionadas ao intenso 

uso do fogo como alternativa rápida e econômica para geração de renda, especialmente na 

agricultura (Gabardo; Sarzedas; Da Silva, 2021).  

A Amazônia é um bioma com características de floresta primária de clima úmido, 

árvores densas com copas que ajudam a manter a umidade do solo e do ar, aspectos que a tornam 

um ambiente que não queima naturalmente, pois a biomassa e o clima úmido fazem com que a 

biomassa não seja inflamável (Van der Werf et al., 2008). O desmatamento aparece como o 

principal causador da queima na Amazônia, pois gera um microclima seco e mudanças nas 

características da biomassa combustível, favorecendo com que a floresta seja sensível ao fogo 

(Santos et al., 2017).      

Como visto, as práticas que utilizam fogo para limpeza de áreas estão associadas a um 

desmatamento prévio, ou seja, ambos caminham juntos no processo de transformação da 

cobertura da terra (Santos et al., 2017). A dispersão das queimadas na Amazônia maranhense, 

de modo geral, é influenciada pelo clima seco de curto a longo período em conjunto de fontes 

de ignição antropogênica (Junior et al., 2023). A região requer maior atenção nessas épocas, 

pois a umidade diminui e, após a retirada da vegetação, aumenta a erosão, altera a composição 

química do solo, aumenta as doenças respiratórias e contribui para a emissão de CO2 (Aragão 

et al., 2018; Alves; Alvarado, 2019). 
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A área tem sido alvo das queimas não supervisionadas, ligadas ao manejo agropecuário 

e ao monocultivo da soja (Garbado; Sarzedas; Da Silva, 2021), gerando incêndios que tem 

atingido as unidades de conservação, um fato preocupante, uma vez que são áreas legalmente 

protegidas e instrumentos essenciais na manutenção da biota original (Alves Leão et al., 2023). 

O estado do Maranhão é o quinto entre as unidades da federação com maior número de 

queimadas em hectare, ficando atrás apenas do Mato Grosso, Pará, Tocantins e Amazonas, 

segundo o Monitor do Fogo do MAPBIOMAS (2024). O ZEE (2019) afirma que cerca de 7% 

da Amazônia Maranhense caracteriza-se por apresentar altas taxas de incêndios, com graves 

alterações ambientais.      

As áreas mais vulneráveis e com alto risco de ocorrências situam-se dentro das terras 

indígenas Urubur Kabor, Awa e Guajajaras próximas dos municípios de Centro Novo do 

Maranhão, Nova Olinda do Maranhão e Amarante. Já as unidades de conservação com maiores 

focos de queimadas são a APA (Área de Preservação Ambiental) da Baixada das Reentrâncias 

Maranhense – que concentram 78,6% das ocorrências de queimadas em todo bioma amazônico 

maranhense – e a REBIO com 20% das ocorrências ao longo dos últimos vinte e quatro anos 

(INPE, 2023).      

 

3.3 A Influência do desmatamento e das queimadas na emissão e remoção de carbono 

O carbono está presente na atmosfera como Dióxido de Carbono (CO2) e como 

Monóxido de Carbono (CO). Esses dois gases são responsáveis pelos desequilíbrios no efeito 

estufa do planeta. O CO2 é formado por uma molécula composta por três átomos, um de 

Carbono (C) e dois átomos de Oxigênio (O2), produzido a partir da oxidação do Monóxido de 

Carbono (CO), elemento altamente nocivo.  

O ciclo carbônico ocorre há milhões de anos na biosfera, hidrosfera e atmosfera, que 

interagem por meio de processos com fluxos que entram e saem dos sistemas por médio de 

transformações do carbono de moléculas orgânicas a inorgânicas e vice-versa. Diversos 

organismos liberam esse gás por meio do processo de respiração, como as plantas e os animais, 

com a ajuda da luz solar e a água que contribuem para a transformação da energia solar em 

biomassa (fotossíntese) e evapotranspiração (Gouvello; Soares Filho; Nassar, 2010). Assim, a 

captação natural do CO2 ocorre por meio da fotossíntese das plantas, resultando na biomassa, 

que serve de alimento para animais herbívoros e carnívoros (Bessa et al., 2019). 

A remoção de CO2 ocorre quando há o crescimento da vegetação com mudança de CO2 

em carbono fixado e a liberação de oxigênio durante a fotossíntese. Por outro lado, as emissões 

de CO2 ocorrem quando há perda de carbono para a atmosfera pelo processo de oxidação, 
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comumente pela combustão de combustíveis foceis ou atividades industriais. Porém, a 

contagem das emissões e remoções ocorrem também por meio das atividades humanas atreladas 

ao desmatamento (emissão) que costumam ser compensadas pelo reflorestamento, vegetação 

secundária e áreas manejadas (remoção) (Brasil, 2016).      

As árvores removem CO2 da atmosfera e armazenam carbono no tronco, galhos e folhas 

(Gouvello; Soares Filho; Nassar, 2010). Sendo assim, a cobertura vegetal cumpre um papel 

intrínseco no ciclo, estocando aproximadamente 610 pentagramas de carbono (PgC) acima do 

solo, correspondendo a mesma quantidade de estoque na atmosfera que tem 750 PgC, elevando 

a importância das Florestas Tropicais (Rosan, 2017). Devido à queimada de combustível fóssil 

e a mudança da terra, anualmente, o Planeta emite cerca de 8 bilhões de toneladas de carbono 

para a atmosfera. Desses, 3,2 bilhões permanecem na atmosfera, provocando o aumento do 

Efeito Estufa (Nobre; Nobre, 2002). Entretanto, esse valor ainda é superestimado, pois a 

comunidade científica ainda tem incertezas sobre a quantidade do balanço de carbono nessas 

áreas (Rosan, 2017).   

Contudo, de acordo com Bessa et al. (2019), a emissão de CO2 varia de 10 a 25% 

dependendo da posição de reflexão do sol na terra, onde transforma o comprimento das ondas 

que intercepta os Gases de Efeito Estufa (GEE), aprisionando o calor para dentro da atmosfera 

ao invés de refletir a energia para o espaço. A mudança de uso da terra afeta os reservatórios 

naturais de carbono, os sumidouros e sequestradores de carbono, pois interferem no ciclo, 

elevando a concentração de dióxido de carbono, originando diversos problemas ambientais, 

sociais e econômicos.      

A floresta amazônica, por exemplo, contém em média 123 PgC armazenado na 

biomassa superior e inferior do solo, onde 1 PgC equivale a 1015g, localizadas em mais ou 

menos 16 mil espécies de árvores (Gatti, et al., 2021), vista como uma ferramenta crucial de 

estoque de carbono (Gabardo; Sarzedas; Da Silva, 2021). Estudos demonstram que o 

desmatamento tem avançado sobre áreas com maior biomassa na Amazônia, porém, as 

estimativas são imprecisas visto que dados de emissão por incêndio não são totalmente 

sistematizados e há incertezas na fração da biomassa viva e morta em áreas de perturbação 

(Rosan, 2017). 

Atualmente, o Brasil é o sétimo país que mais contribui para a emissão de carbono, uma 

preocupação que estimulou na criação de leis nacionais que visam a baixa emissão de carbono. 

Cita-se a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, conhecida como Plano Nacional em 

Mudanças Climáticas (PNMC), que tem como uma de suas diretrizes reduzir as emissões de 

carbono (Brasil, 2009). O compromisso do país foi selado em Copenhague no ano de 2009, e 
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tinha como meta reduzir emissões de GEE entre 36,1% e 38,9% até o ano de 2020, juntamente 

com redução do desmatamento (Juras, 2010). 

Apesar desses desafios, tem-se observado avanços significativos no Brasil e, 

especificamente, no estado do Maranhão. Nos últimos anos, foram desenvolvidas e 

implementadas políticas ambientais eficazes para a redução das emissões de CO2. No entanto, 

ainda existe um caminho considerável a ser percorrido para que essas ações sejam efetivamente 

realizadas. Os sistemas de produção predominantes ainda apresentam defasagens e causam 

impactos significativos ao meio ambiente. Continuar a aprimorar e adaptar as estratégias de 

mitigação é crucial para superar esses desafios e alcançar resultados mais sustentáveis. 

 

4. METODOLOGIA 

A pesquisa fundamentou-se na revisão literária da temática, onde os artigos científicos, 

revistas científicas, livros, dissertações, teses, legislações, relatórios técnicos, entre outros, 

contribuíram para as discussões propostas. Os principais repositórios concentram-se na 

CAPES, Google Acadêmico, Scielo, Scopus, Science, Researchgate, Universidade Estadual do 

Maranhão (UEMA), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Instituto Maranhense de 

Estudos Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC), Zoneamento Ecológico-Econômico do 

estado do Maranhão (ZEE – MA). 

Os formatos gráficos usados para composição dos mapas foram o matricial ou raster 

(GeoTIFF) e o Shapefile (SHP), processados nos softwares Quantum Gis (QGis) versão 3.24 e 

no ArcMap 10.5. Os gráficos, quadros e tabelas foram produzidos no Excel e no Word.      

 

4.1. Obtenção dos dados de desmatamento e regeneração 

Os dados de Desmatamento e Regeneração foram extraídos do produto de uso e 

cobertura da Terra da Coleção 8 do MAPBIOMAS (https://mapbiomas.org/en/colecoes-

mapbiomas-). O produto tem um bom nível de acurácia de 82.4% e discordância de 10.3% para 

o território brasileiro, além de dispor de imagens desde a década de 80, possibilitando na 

agilidade do processamento de dados (MAPBIOMAS, 2023). 

Realizou-se o modelo de reclassificação de pixel no software ArcMap, elaborado por 

Souza (2024). No procedimento, realizou-se as operações das funções de álgebra de mapas, por 

meio da análise quantitativa de pixels por pares de anos. Para tanto, utilizou-se os rasters dos 

anos de 1985 a 2020 no software, combinando as tabelas de cada década e produzindo um novo 

campo com classificações que identificassem pixels de perda ou ganho de cobertura vegetal e 
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uso. Após, realizou-se a união das camadas, reduzindo a quantidade de classes para combinar 

com as tipologias da Coleção 8.      

De acordo com Souza (2024), os pixels reclassificados referem-se a áreas que antes 

eram Formação Florestal e no ano seguinte viraram Pastagem ou atividade agrícola, de acordo 

com a classificação do MAPBIOMAS, enquanto as áreas de Regeneração referiam-se a Floresta 

secundária que resultam da retirada da floresta madura, transformando a área resultante em 

agricultura, pastagem ou outro uso. 

O cálculo de área foi feito por meio contagem de pixel de cada categoria em quilômetros 

quadrados (km²) multiplicando cada célula por 0,0009 (que é o fator de conversão da área de 

um 1 pixel em km² dividido por 1.000.000). Os valores das porcentagens (P%) de cada classe 

foram obtidos por meio da divisão da área de cada uso ou cobertura em km² pela área total de 

usos e coberturas, multiplicando o resultado por 100. conforme mostra a expressão matemática 

a seguir: 

 

Área da classe = (
𝑋∗𝐹𝑐

𝐴𝑡
) ∗ 100 

 

Onde: A = o valor da área de cada classe em quilômetros quadrados; 

 X = a contagem de pixels para cada tipo de uso ou cobertura; 

 Fc = fator de conversão da área do pixel para os dados de uso e cobertura (0,0009) 

e de queimadas (1000000) para km². 

 

4.2. Obtenção dos dados de queimadas 

Os dados de queimadas foram adquiridos pelo produto MAPBIOMAS Fogo, que é um 

subproduto da plataforma MAPBIOMAS que monitora as ocorrências de queimadas e 

incêndios. A série baixada foi coletada da Coleção 2 do GEE, por meio do Google Colaboraty, 

executando os produtos do fogo por meio de códigos Python, possibilitando o acesso aos dados 

do GEE de forma ágil. Adquiriu-se os dados anuais e de frequência de queimadas pelos 

intervalos 1985 a 2020, reclassificados em algoritmos 0 (para áreas que não foram queimadas) 

e 1 para áreas queimadas. Multiplicou-se os raster de transformação de uso e cobertura da Terra 

com os rasters anuais de queimas, obtendo um raster resultante com os pixels das classes que 

queimaram ao longo da série temporal.  
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Esses produtos foram importados no RStudio para gerar o Diagrama de Sankey, uma 

representação de fluxo de energia, em que cada direção é representada por uma linha “cuja 

espessura indica a sua proporção ou quantidade de energia. As linhas mais espessas representam 

maior quantidade de energia, enquanto linhas mais finas representam menor energia 

transmitida” (Antunes et al., 2019). O diagrama foi essencial para compreender a dinâmica das 

áreas que queimaram durante as transições das classes Formação Florestal, Pastagem, 

Desmatamento e Regeneração, entre 1985 e 2020. 

 

4.3. Obtenção das áreas de emissão e remoção de carbono 

Para a realização desta etapa, utilizou-se a relação entre emissão (E) e remoção (R) de 

carbono, onde a primeira, seria representada pelas áreas desmatadas somadas as áreas 

queimadas e, a segunda, as áreas de floresta regenerada. Os dados aplicados foram de uso e 

cobertura da Terra e de fogo do MAPBIOMAS. 

No Excel, realizou-se a soma de áreas de emissão e remoção, adquirindo a porcentagem 

para cada item. O saldo final seria o quantitativo positivo ou negativo entre a diferença da 

emissão e remoção, verificando a dinâmica na escala de 35 anos em gráficos. A Figura 2 

apresenta o fluxograma metodológico que resume o procedimento metodológico aplicado 

durante a elaboração dos dados quantitativos. 

Figura 2 - Fluxograma metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Reprodução da pesquisa (2024). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Transformações das classes de uso e cobertura da terra 

De acordo com as análises, as classes com maiores alterações dentro da escala temporal 

de 1985 a 2020 foram a Formação Florestal e a Pastagem. A Formação Florestal diminuiu cerca 

de 9,97% nesse período de 35 anos, com a maior redução ocorrendo entre 2000 e 2005 (4,62%). 

Por outro lado, a Pastagem aumentou 9,9% no mesmo intervalo de 35 anos, com os maiores 

índices de crescimento também ocorrendo entre 2000 e 2005 (4,62%). Entre 2010 e 2020, as 

áreas florestais voltaram a crescer em relação à Pastagem entre os anos de 2010 e 2020, 

oscilando positivamente entre 0,35% e 2,78%, enquanto as áreas de Pastagem reduziram no 

mesmo período, com percentuais negativos variando entre 0,36% e 2,78%. 

Essas transformações evidenciaram que, entre os anos de 1985 e 1990, as áreas 

regeneradas contabilizaram 23,94 km², enquanto o período compreendido entre 1990 e 1995 

foi de 68,79 km². Em contrapartida, as áreas regeneradas apresentaram maior expressividade 

no intervalo de 2015 a 2020, totalizando cerca de 233,46 km². Verifica-se também que as áreas 

desmatadas e regeneradas localizaram-se próximas à Pastagem, ao norte da reserva e na porção 

oeste, nos municípios de Centro Novo do Maranhão e Bom Jardim. As maiores alterações 

ocorreram na porção norte, em direção ao centro e ao sul, a oeste da reserva, nos municípios de 

Centro Novo do Maranhão e Bom Jardim, respectivamente. 

 

5.2 Dinâmica das queimadas nas classes em transformações 

Consoante as análises elaboradas com base no Diagrama de Sankey, verifica-se que as 

queimadas se concentraram nas classes da Formação Florestal e a Pastagem, representadas 

pelas maiores barras e linhas de fluxo (Figura 3). A Figura 3 apresenta o Diagrama de Sankey 

para as classes transformadas durante a atividade do fogo. As maiores áreas de queima da 

Pastagem permaneceram na mesma classe em todos os anos e em pequenas incidências em 

áreas regeneradas em Formação secundária, com destaque para os intervalos de 1990 a 1995 e 

2015 a 2020. Trocando fluxos na mesma categoria em todos os anos, a queimada na Formação 

Florestal obteve as maiores trocas de fluxos na mesma classe e em áreas queimadas durante o 

desmatamento, onde as maiores trocas foram nos anos de 2000 a 2005 e de 2005 a 2010. 

Ao analisar as classes de desmatamento, o diagrama apresenta trocas de fluxos entre a 

própria classe, Pastagem e regeneração, onde os maiores fluxos de queimadas ocorreram na 

transição para a Pastagem entre os anos de 2005 e 2010 e de 2010 a 2015. Já a classe 
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regeneração compartilhou fluxo dentro da mesma classe, em áreas florestadas e no 

desmatamento, destacando as maiores energias em 1990 a 1995 e de 1995 a 2000.   

 

Figura 3 - Diagrama de Sankey das classes em transição que queimaram entre 1985 e 2020 

 
Fonte: Reprodução da pesquisa (2023). 

 

É importante ressaltar que tanto as atividades humanas quanto a dinâmica atmosférica 

foram elementos primordiais para as incidências de queimadas. De acordo com Miranda (2014), 

a transformação da cobertura florestal ocorreu pela extração seletiva a partir do ano de 2005, 

sendo um fator que pode ter desencadeado incêndios florestais devido ao aumento da 

inflamabilidade da floresta, ligada a atividades de pecuaristas, madeireiros, assentados e 

pequenos produtores, estes dois últimos concentrados ao sul da REBIO. Além disso, a autora 

afirma que as médias e grandes propriedades localizadas nas porções norte e centro 

impulsionam as queimadas durante a renovação da pastagem e áreas de roçado. 

 

5.3 Análise das áreas de emissão e remoção de carbono 

Observando o comportamento das transformações ocorridas na REBIO pelas taxas de 

área queimada, desmatada e regenerada, verificou-se que, no período compreendido entre os 

anos de 1985 e 1990, cerca de 23,94 km² (21%) de áreas regeneradas contribuíram para a 

remoção (R) de carbono, enquanto 88,32 km² (79%) das áreas queimadas e desmatadas 

contribuíram para as emissões (E), resultando em um desequilíbrio. A diferença entre as áreas 

de remoção e emissão foi de 64,38 km² (57%), com saldo positivo para as emissões, pois houve 

mais áreas de emitidas do que de removidas. 

Entre os anos de 1990 e 1995, as áreas de emissão continuaram a superar as áreas de 

remoção. A remoção foi de 26,35 km² (24%), enquanto a área de emissão foi de 85,02 km² 

(76%). De modo geral, a diferença entre as taxas E-R foi de 53%, correspondendo a 57,67 km², 

índice menor que o intervalo anterior. 
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De 1995 a 2000, cerca de 16,54 km² (11%) de áreas de regeneração contribuíram para 

a remoção de carbono da atmosfera, enquanto as áreas de emissões quase que duplicaram em 

relação ao ano anterior, com 129,35 km² (89%) de áreas desmatadas e queimadas. A variação 

resultou em 77% (112,8 km²) da diferença entre emissão e remoção. 

Nos anos de 2000 a 2005, houve aumento das áreas que contribuíram para a remoção 

de carbono, apesar das emissões continuarem crescendo. As áreas regeneradas aumentaram 

para 46,46 km² (18%), e as áreas desmatadas e queimadas juntas resultaram em 210,73 km² 

(82%), com 64% de áreas que emitiram carbono (164,27 km²). 

Entre 2005 e 2010, as áreas de regeneração quase dobraram em relação ao período 

anterior, contabilizando cerca de 89,3 km² (3%) de áreas de remoção de carbono. As áreas que 

contribuíram para a emissão reduziram para 156,27 km² (64%) através do desmatamento e das 

queimadas. Apesar da redução das áreas de emissões, estas superaram as áreas que removeram 

carbono, com cerca de 27% de diferença (66,97 km²) entre áreas de emissão e remoção. 

Com ritmo de crescimento em relação ao intervalo anterior, a área de remoção de 

carbono entre 2010 e 2015 foi de 158,06 km² (28%), menor que a área que contribuiu para a 

emissão. As queimadas e o desmatamento tiveram 411,08 km² (72%) do total de áreas que 

auxiliaram para a emissão. A área de emissão foi de 253,01 km² (44%), saldo superior ao 

período anterior. 

No último intervalo (2015 a 2020), verificou-se o cenário inverso aos anos anteriores: a 

área que contribuiu para a remoção superou as áreas de emissão, com 233,46 km², equivalendo 

a 79% da área total. A área de emissão foi de 21% (62,73 km²), um valor em queda. A 

porcentagem manteve-se em queda de 58% (170,73 km²). A Figura 4 expressa a área em km² 

entre emissões e remoções para os anos estudados. 
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Figura 4 - Gráficos de distribuição entre Emissões e Remoções de carbono entre 1985 e 2020 

  

  

  

 

Fonte: Reprodução da pesquisa (2023). 
 

Na REBIO do Gurupi, a relação entre áreas emitidas e removidas variou 

significativamente, considerando as atividades de uso que ocorreram na área. O resultado da 

diferença entre o que foi emitido e o que foi removido mostra que, em todos os anos, as áreas 

regeneradas estiveram abaixo das áreas desmatadas e queimadas, como ilustrado na Figura 5. 
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Figura 5 - Distribuição das áreas e porcentagem das emissões e remoções  

 
Fonte: Reprodução da pesquisa (2023). 

 

As queimadas e o desmatamento eram constantes nas duas primeiras décadas dos anos 

analisados, uma vez que a exploração de madeira para comercialização em outros estados, a 

expansão de áreas de pasto e atividades agrícolas, além dos assentamentos, contribuíram para 

o aumento das áreas responsáveis pela emissão entre 1995 e 2005. Entre os anos de 2010 e 

2015, as queimadas e o desmatamento aumentaram devido ao período de seca que se estendeu 

na área, resultando em uma alta emissão de carbono para a atmosfera (Silva-Júnior 2020). O 

Políticas ambientais como o Novo Código Florestal de 2012 pode ter auxiliado no declínio da 

emissão, havendo assim a recuperação das áreas desflorestadas para floresta secundária, o que 

contribuiu para a remoção do carbono na floresta.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Floresta Amazônica brasileira tem sido afetada pelos projetos econômicos de grandes 

impactos, tal como a construção de rodovias que facilitaram a exploração de recursos naturais, 

como a madeira, principalmente dentro de áreas legalmente protegidas, como a Reserva 

Biológica do Gurupi. A reserva é o último vestígio de floresta amazônica no Maranhão, 

representando 25% da vegetação florestal conservada no estado, mas tem sido continuamente 

impactada por projetos de desenvolvimento e ocupação.      

A pesquisa revelou que fatores como a exploração madeireira, a instalação de fazendas 

e assentamentos têm contribuído para a redução da cobertura florestal. Entre 1985 e 2015, 

observou-se uma significativa diminuição da Formação Florestal, enquanto a Pastagem, que 
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abrange tanto a criação de gado quanto agricultura e assentamentos, se expandiu, especialmente 

na porção sul da reserva, onde a interação entre assentados e órgãos ambientais é complexa. 

Os dados indicaram que, durante o período de redução da cobertura florestal, as áreas 

regeneradas foram importantes para a captura de carbono, enquanto as áreas desmatadas e 

queimadas contribuíram para a emissão de carbono. Os anos de 2015 a 2020 destacaram-se 

como o único período com remoções de carbono positivas e emissões negativas. O estudo 

também evidenciou que a REBIO do Gurupi não pode ser vista isoladamente, mas como um 

ecossistema que integra complexidades ambientais e sociais. Embora tenha havido uma 

recuperação gradual após 2010, a área ainda precisa de esforços locais contínuos para sua 

preservação, destacando a importância da REBIO como um dos últimos remanescentes 

florestais conservados da Amazônia Maranhense. 
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CAPÍTULO 4 - ÍNDICE DE GEODIVERSIDADE DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO PINDARÉ, MARANHÃO: Avaliação e caracterização ambiental 

 

Giselle Chrystina do Vale Martins1 

Kelvin Barbosa Cantanhede da Silva2 

Andreza dos Santos Louzeiro3 

Thiara Oliveira Rabelo4 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A geodiversidade, parte abiótica do meio natural, tem sua utilidade desde os primórdios 

da vida humana. Desde a utilização de rochas para a produção do fogo até o molde do ferro 

para a produção de ferramentas e armas, demonstra-se essa variedade de funções agregada a 

geodiversidade, tendo em vista que ela, assim como a biodiversidade contribui para o 

desenvolvimento da sociedade em diversas esferas como a saúde, a educação, a economia, 

cultura, dentre outros.  

Nieto (2001) definiu a geodiversidade como o número e variedade de estruturas, formas 

e processos geológicos que formam o substrato de uma região, sobre as quais estão inseridas as 

interações bióticas e antrópicas. 

Para Silva et al. (2008), a construção desse conceito foi iniciada a partir de 1990 e foi 

consolidada ao final da década. Muitos autores seguem parâmetros similares ao definir a 

geodiversidade, considerando-a como a diversidade natural de rochas, minerais, fósseis, 

acidentes geográficos, sedimentos e solos, juntamente com os processos naturais que os 

formam.  

Geodiversidade é o conceito específico para enfatizar a diversidade abiótica presente na 

natureza. De acordo com Gray (2004, p.8), geodiversidade é o estudo “de aspectos geológicos 

(minerais, rochas e fosseis), geomorfológicos (formas de relevo e processos) e pedológicos, 

incluindo suas coleções, relações, propriedades, interpretações e sistemas”. Esse é o conceito 

que norteia o presente artigo. 

Para o Serviço Geológico do Brasil – CPRM (2006), a geodiversidade diz respeito à 

variedade de ambientes, composição, fenômenos e processos geológicos que dão origem à 

natureza abiótica (meio físico), tendo valores intrínsecos, como cultural, estético, econômico, 

científico, educativo e turístico. Para compreensão destes valores, é importante que se 

compreenda melhor os graus de diversidade abiótica de uma área, desta forma esta pesquisa 
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corresponde a um estudo de fatores característicos da bacia hidrográfica do rio Pindaré, com o 

objetivo de avaliar e apresentar o índice de geodiversidade presente na bacia. 

A análise da Geodiversidade de um determinado ambiente deve levar em consideração 

que o mesmo apresente características abióticas diversas em sua paisagem, ou seja, diferentes 

tipos de rochas, minerais, solos, entre outros. Em si, a bacia hidrográfica pode ser considerada 

um ambiente onde essa variedade abiótica se encontra em grande quantidade, seja no contexto 

geológico, geomorfológico, pedológico, hídrico e climático. A análise desta diversidade 

contribuirá para identificação de diagnósticos positivos ou negativos sobre a bacia, seja 

relacionado à degradação geoambiental ou à má gestão dos recursos proporcionados pela 

mesma. 

A bacia hidrográfica do rio Pindaré está situada em 32 municípios maranhenses: 

Açailândia, Alto alegre do Pindaré, Amarante do Maranhão, Arame, Ararí, Bela vista do 

Maranhão, Bom Jardim, Bom Jesus das selvas, Brejo de Areia, Buriticupu, Buritirana, Cajari, 

Cento Novo do Maranhão, Governador Newton Belo, João Lisboa, Marajá do sena, Matinha, 

Monção, Montes altos, Paulo Ramos, Pedro do rosário, Penalva, Pindaré-mirim, Santa Inês, 

Santa Luzia, São Francisco do Brejão, São João do Carú, Senador La Rocque, Tufilândia, 

Viana, Zé Doca e Itinga do Maranhão. 

 

Figura 1 – Localização da bacia hidrográfica do Rio Pindaré – MA 

 
Fonte: Autores da pesquisa, 2024. 
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Esta bacia apresenta também uma diversidade e complexidade ambiental inerente à 

região amazônica. Por isso, o emprego das geotecnologias traz consigo a possibilidade de 

empregar métodos, ferramentas e tecnologias para coleta e tratamento de dados 

georreferenciados. Esses auxiliam tais pesquisas a possibilitarem o norteamento de ações para 

prever e corrigir possíveis degradações e pressões sobre os recursos naturais. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

Caracterização geoambiental 

Para a realização do estudo sobre a geodiversidade da área, além do trabalho de gabinete, 

foi iniciada a construção de mapas dos componentes físico-naturais (orbitais, altimétricos e 

morfométricos), utilizando o Sistema de Informação Geográfica (SIG) a partir do QGis 3.10. 

A escala, em geral, foi definida com o intervalo entre 1:100.000 até 1:1.000.000, 

possibilitando uma análise mais compatível com os dados levantados, assim como a própria 

abrangência espacial da BHRP. Todas as bases cartográficas presentes no atual trabalho estão 

em Datum SIRGAS 2000 – Zona 23Sul. 

 Para a estruturação do mapa de geologia foram utilizados dados do Serviço Geológico 

do Brasil (CPRM), referentes ao mapeamento litoestratigráfico do Estado do Maranhão do ano 

de 2018.  

Para o mapa de solos, foram utilizados dados disponibilizados pelo Banco de Dados 

de Informações Ambientais (BDIA), da plataforma do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) do ano de 2023, como base o Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos 

– SIBCS. 

A elaboração dos mapas altimétricos de declividade se deu pela aquisição de dados 

Geomorfométricos do Brasil – TOPODATA dispostos no portal do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais – INPE. 

Para a produção do mapa Hipsométrico foi utilizado Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), este sendo o software livre Qgis versão 3.34.14. Neste ambiente, foi possível o 

tratamento do arquivo SRTM 30m, obtido com o Plugin OpenTopography (DEM) Downloder. 

No qual fornece dados de modelos digitais de elevação, essa ferramenta permite a obtenção e a 

utilização destes dados de maneira rápida e prática dentro do ambiente SIG, facilitando o 

tratamento e análise dos dados nos trabalhos que necessitem da análise dos parâmetros 

topográficos e diagnósticos geomorfológicos. 

O arquivo raster foi recortado com a ferramenta, Clip, utilizando a shapefile da área da 

BHRP como “camada máscara” de recorte.  O arquivo raster obtido, possibilitou reclassificação 
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por tabela, onde foi definido 5 classes, pelo método “discreto” e intervalo contínuo. As classes 

foram: 0 -100; 100 – 200; 200 – 300; 300 – 400 e 400 – 500. 

 

Quantificação da geodiversidade 

A metodologia para o cálculo de geodiversidade caminha de acordo com a metodologia 

proposta por Pereira et al. (2013). Segundo o autor, a metodologia para a análise da 

geodiversidade “baseia-se na definição de índices numéricos parciais calculados sobre 

diferentes mapas representativos do maior número de elementos da geodiversidade, assim, o 

“índice de Geodiversidade é obtido a partir da soma desses índices parciais, sendo o último 

resultante da soma das unidades e ocorrências em áreas definidas por uma grade” (Pereira et 

al., 2013, p.544). 

O presente trabalho caminha de acordo com tal metodologia, porém, com especificações 

e adaptações que levam em consideração tanto a área de estudos, no caso, a bacia hidrográfica 

do rio Pindaré, como também os objetivos que se almejam obter.  

Os elementos escolhidos para o cálculo foram a geologia, solos, ocorrência de fósseis, 

recursos minerais (potencial mineral), polos turísticos e áreas de estudo científico/didático, aqui 

representadas pelas delimitações propostas pelo Zoneamento Ecológico Econômico. 

Assim, para operacionalizar o mapeamento do índice de geodiversidade, primeiramente, 

foi necessária a quantificação dos aglomerados de elementos de geodiversidade na bacia para 

cada subíndice proposto no cálculo, já que a geodiversidade é expressa pela diversidade desses 

parâmetros. Tal procedimento, em análise geral, torna-se desafiador pela dificuldade em extrair 

agregados dessas unidades, nas quais se faz necessário a delimitação das áreas com grande 

ocorrência na bacia. 

Para essa delimitação, recorreu-se ao uso de grades (quadrículas) para cada mapa 

temático. “A sobreposição de uma grade em um mapa é considerada uma ferramenta básica 

para a avaliação da geodiversidade de qualquer território. A grade fornece quadrados nos quais 

as unidades e ocorrências podem ser contadas e a discriminação dos resultados alcançados” 

(Pereira et al., 2013, p.544).  

Com a geração da grade (grid) regular formada por polígonos sobre cada mapa temático 

utilizado como fonte cartográfica, a quantidade de elementos internamente a cada polígono 

representará o valor ou subíndice (Figura 2) (Silva, 2018). 
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Figura 2 – Exemplificação do grid de amostragem e da composição dos valores de subíndices 

segundo o método de Pereira et al. (2013) 

 
Fonte: Silva (2018) 

 

Assim, a grade definida para o presente trabalho foi de 20x20 km, em uma escala de 

(1:500.000), sendo essas definições atribuídas com o objetivo de melhor adaptação das bases 

cartográficas. Após a criação de todos os subíndice a partir das etapas de união grade/mapa do 

índice, aquisição dos centróides para cada polígono dentro das quadrículas e contagem desses 

pontos em cada polígono das quadrículas; é feita a somatória para a geração do índice total de 

geodiversidade. 

Obtida a geodiversidade total, esta apresentou-se no formato de origem da junção dos 

fatores. Para melhor visualização, realizou-se uma interpolação utilizando a densidade de 

Kernel a partir da conversão dos polígonos em pontos centrais. A fórmula proposta, a densidade 

de Kernel, realizada no Qgis a partir da ferramenta Mapa de Calor, é dada pelo somatório dos 

eventos, nos quais quanto mais próximos forem os pontos, uma maior densidade será obtida, o 

que no método aqui operacionalizado corresponderá uma maior diversidade de elementos 

abióticos, sendo assim um índice de riqueza de geodiversidade proporcionalmente maior (Silva, 

2018). 

Para a definição dos subíndices foram estabelecidos quais aspectos seriam considerados 

no cálculo dos valores por meio da soma desses elementos. Os parâmetros dos índices são 

apresentados na tabela abaixo (tabela 1) 
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Tabela 1 – Pontuação designada para cada subíndice 

Subíndices Pontuação Descrição 

Índice Geológico 1 Tipos de unidades litoestratigráficas presentes na bacia 

hidrográfica do Pindaré 

Índice de Solos 1 Classes identificadas na bacia hidrográfica do Pindaré 

Índice de Ocorrência de 

Fósseis 

1 Ocorrências identificadas na bacia hidrográfica do 

Pindaré 

Índice de Recursos 

Minerais 

1 Tipos de extração identificados na bacia hidrográfica 

do Pindaré 

Índice de Polos Turísticos 1 Polos identificados na bacia hidrográfica do Pindaré 

Índice de Zoneamento 

Ecológico Econômico 

1 Áreas identificadas na bacia hidrográfica do Pindaré 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 

 

Definição dos intervalos de geodiversidade  

Para o processo de representação cartográfica da geodiversidade da bacia hidrográfica 

do rio Pindaré, fez-se necessário, como ferramenta para a determinação dos cinco intervalos, o 

método proposto por Jenks (1977) denominado “Quebra natural”. Sobre esse, Sallun et al. 

(2007 apud Filho, 2019) explicam que tal método adapta os limites dos níveis correspondendo 

a distribuição dos dados, detecta pontos de quebra entre as classes, usando uma análise 

estatística que se baseia na variabilidade dos dados, que minimiza a soma da variância dentro 

de cada um dos níveis.  

O método foi utilizado para a determinação dos intervalos de quadrículas de 

geodiversidade e para a reclassificação da interpolação (mapa de calor), da geodiversidade da 

BHRP, atribuindo a mesma a síntese de resultados. A Quebra Natural de Jenks foi realizada 

separadamente no software SAGA 9.0.2. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Caracterização dos elementos geoambientais  

 

Componente base da Bacia Hidrográfica do Rio Mearim, a Bacia Hidrográfica do Rio 

Pindaré está situada em uma área de 40.222 km², o que corresponde à boa parte da Amazônia 

maranhense. Seu curso principal apresenta cerca de 620,87km de extensão, sendo um rio 

caudaloso. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré apresenta grande diversidade geológica, 

pedológica e de relevo. Sua litoestratigrafia é composta por formações como Coberturas 
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Lateríticas Maturas, Depósitos fluviais e costeiros, além das Formações Ipixuna e Itapecuru, 

com registros importantes para a geologia regional e paleontologia. No que se refere aos solos, 

a área é dominada por Argissolos, Gleissolos, Latossolos, Neossolos, Luvissolos e Plintossolos, 

evidenciando uma complexa dinâmica de formação e uso. O relevo varia de aplainado a 

fortemente ondulado, com predominância de superfícies suaves a moderadas, influenciando 

diretamente na ocupação do solo e no escoamento superficial. 

Geologia 

A área de pesquisa possui uma litoestratigrafia diversificada, composta por unidades 

como Coberturas Lateríticas Maturas, Depósitos Aluvionares, Depósitos de pântanos e 

mangues, Depósitos flúvio-lagunares, Formação Ipixuna e Formação Itapecuru. As Coberturas 

Lateríticas Maturas são formações cenozoicas resultantes de intemperismo químico em climas 

tropicais, com perfis que incluem horizontes argilosos, bauxíticos e crostas ferruginosas, sendo 

recobertas pela Argila de Belterra. Associadas à Superfície de Aplainamento Sul-Americana, 

ocorrem principalmente no centro-oeste do Maranhão, em municípios como Amarante do 

Maranhão e Buriticupu (Lopes; Teixeira, 2013). 

Os Depósitos Aluvionares são sedimentos clásticos inconsolidados do Holoceno, 

associados a planícies fluviais dos rios Tocantins, Itapecuru e Pindaré, abrangendo áreas como 

Alto Alegre do Pindaré e Bom Jardim. Já os Depósitos de pântanos e mangues, comuns no 

litoral noroeste do Maranhão, como em Viana, são ricos em matéria orgânica e formados por 

sedimentos lamosos. Esses ecossistemas costeiros são influenciados por marés e possuem alta 

relevância ecológica, funcionando como filtros naturais e áreas de proteção costeira (Lopes; 

Teixeira, 2013). 

Por fim, os Depósitos Flúvio-lagunares ocorrem na região do Golfão Maranhense, 

compostos por argilas cinzentas com areia fina, localizados em municípios como Ararí e Vitória 

do Mearim. A Formação Ipixuna, composta por arenitos e argilitos cauliníticos, representa 

antigos sistemas fluvio-estuarinos e é encontrada em áreas como Açailândia e Bom Jardim. Já 

a Formação Itapecuru, com idade cretácea, contém arenitos, siltitos e fósseis importantes para 

estudos paleontológicos, estando presente em diversos municípios, como São João do Carú, 

Viana e Zé Doca (Lopes; Teixeira, 2013). 
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Tabela 1 - Unidades litoestratigráficas da bacia hidrográfica do rio Pindaré e suas respectivas 

concentrações 

Unidades litoestratigráficas Sigla Área em (km2 ) Área em (%) 

Água  619,429  

Coberturas Lateríticas Maturas E13lm 10.029,5 25,22% 

Depósitos Aluvionares Q2a 1.477,42 3,71% 

Depósitos de pântanos e mangues Q2pm 7,63154 0,02% 

Depósitos flúvio-lagunares Qfl 671,355 1,69% 

Formação Ipixuna K2Eip 2.538,79 6,38% 

Formação Itapecuru K12it 25.047,6 62,98% 

Total 40.391,72 100% 

Fonte: CPRM, (2012).  Organização: Autores (2024) 

 

Solos 

A BHRP apresenta uma grande diversidade pedológica, composta por Argissolos, 

Gleissolos, Latossolos, Luvissolos, Neossolos e Plintossolos. Os Argissolos, predominantes na 

região, são solos minerais com horizonte B textural, moderadamente drenados, variando em 

profundidade e textura, e bastante suscetíveis à erosão (EMBRAPA SOLOS, 2018). São 

amplamente distribuídos em municípios como Açailândia, Santa Luzia e Zé Doca. Já os 

Gleissolos, comuns em áreas permanentemente úmidas, apresentam coloração acinzentada 

devido à saturação hídrica prolongada e estão presentes em locais como Penalva, Viana e 

Monção. 

Os Latossolos, altamente intemperizados e profundos, são conhecidos como “solos 

velhos” e ocorrem em municípios como Amarante do Maranhão e Bom Jardim. Os Luvissolos, 

por sua vez, são solos férteis com bom potencial agrícola, encontrados em áreas como Brejo de 

Areia e Santa Luzia. Já os Neossolos são pouco desenvolvidos, com baixa presença de argila, 

formados por materiais inertes e recém-expostos ao intemperismo, presentes em localidades 

como Santa Inês, Cajari e Vitória do Mearim (EMBRAPA SOLOS, 2018). 

Os Plintossolos, por sua vez, se destacam pela presença de plintita, um material que 

endurece ao contato com o ar, e são comuns em áreas tropicais mal drenadas. Esses solos 

ocorrem em diversos municípios da BHRP, como Pindaré Mirim, Viana, Matinha e Zé Doca 

(EMBRAPA SOLOS, 2018). A variedade de solos na região evidencia a complexidade 

ambiental e a necessidade de um manejo adequado, considerando as características específicas 

de cada tipo para uso sustentável do solo e da água. 

Declividade 

Em relação à Declividade da BHRP, a EMBRAPA (2018), apresenta a composição de 

cinco classes, que puderam ser identificadas na bacia, sendo elas: Aplainado, Suave Ondulado, 

Ondulado, Fortemente Ondulado e Montanhoso. O relevo foi organizado segundo as classes de 
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declividade, levando em consideração a porcentagem de declive de acordo com EMBRAPA 

(2018), conforme a seguir: 

 

Tabela 2 – Classes de relevo e declividade na BHRP 

Classes de Relevo Declividade (%) 

Aplainado 0 – 3% 

Suave Ondulado 3% - 8% 

Ondulado 8% - 20% 

Forte Ondulado 20% - 45% 

Montanhoso 45% - 75% 

Fonte: EMBRAPA (2018) 

 

Na elaboração do mapa de declividade foi desconsiderada a classe de relevo 

Montanhoso dentro do Estado do Maranhão, sendo considerada apenas a porcentagem da 

declividade (Martins, 2023). Constatou se que, o relevo Aplainado de concentra na porção 

nordeste da BHRP, que abriga os municípios Cajari, Igarapé do Meio, Monção, Penalva, Viana 

e Vitória do Mearim. Esta forma de relevo caracteriza pela superfície de topografia esbatida ou 

horizontal, onde os desnivelamentos são muito pequenos, com declividades variáveis de 0 a 

3%. 

Na porção norte da BHRP, onde estão localizados os municípios de Governador 

Newton Belo, Pedro do rosário e Zé Doca se encontra as declividades de 3% a 8% , assim como 

em porções centrais da BHRP, nos municípios de Açailândia, Amarante do Maranhão 

Buriticupu e Bom Jardim, configurando o relevo Suave Ondulado. O relevo Ondulado possuí 

uma topografia pouco movimentada, um conjunto de colinas, que apresenta declives de 8% a 

20%, o município de Amarante do Maranhão abriga boa parte deste relevo, seguidos de Senador 

la Roque e Buritirana (Martins, 2023). As porções centrais da BHRP abrigam as maiores 

declividades, 20% a 45%, portanto os municípios: Arame, Alto Alegre do Pindaré, Brejo de 

Areia, Marajá do Sena e Santa Luzia.  
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Hipsometria  

Dada a Hipsometria da BHRP, observa-se que os maiores patamares são identificados 

no alto curso, onde segundo CPRM (2013), corresponde a porção norte da Depressão do Médio 

Vale do Rio Tocantins, segundo a compartimentação geomorfológica do Estado do Maranhão. 

Essa estrutura apresenta feições geomorfológicas representadas por mesetas e morros-

testemunhos e abrange o sudoeste do estado, na porção sul da BHRP, segundo a CPRM (2013), 

este domínio é representado por superfícies modeladas em colinas com significativo grau de 

dissecação, ocorrendo também serras esparsas e pequenas cristas com cotas elevadas. Nesta 

porção, acima da latitude de Imperatriz, se desenvolveu a Floresta Ombrófila Aberta em clima 

subequatorial úmido. 

Na porção correspondente ao seu médio curso, encontra-se as estruturas 

geomorfológicas do Planalto Dissecado Gurupí-Grajaú, este domínio é caracterizado pelo 

relevo tabular de topos planos (Medeiros; Santos, 2024). Essa porção é representada por 

superfícies tabulares elevadas por epirogênese e delimitadas por rebordos erosivos onde se 

encaixam vales incisos com desníveis de até 100m (CPRM, 2013).  

Os planaltos apresentam variações altimétricas crescentes e irregulares variando entre 

200 e 450 m de forma crescente do sentido de leste a oeste. Nessa área, predominam planaltos 

elevados, fortemente dissecados, com vales profundos e encaixados. Em sua porção oeste, está 

inserido os terrenos florestais da Amazônia Oriental, estes os principais fragmentos florestais 

do Estado, onde encontram-se as cidades de Bom Jesus das Selvas e Buriticupu. 

A rede de drenagem apresenta padrão subdendrítico a treliça, indicando uma influência 

significativa da erosão sobre a morfologia da região. Segundo Medeiros e Santos (2024), esta 

região foi elevada durante o Neógeno, formando camadas de sedimentos terciários no topo dos 

planaltos, onde se concentram grande parte das monoculturas da região. Desde então a erosão 

fluvial tem sido intensa, escavando profundamente os vales e reduzindo o nível do terreno. Hoje 

a BHRP, apresenta grandes planícies fluviais nos fundos de seus vales, enquanto o relevo ao 

redor continua bem desgastado pela erosão. 

A porção norte da BHRP corresponde ao domínio do Golfão e Baixada Maranhense, 

essa área corresponde à uma extensa planície com terras férteis e niveladas (Figura 3), sujeita 

a inundações sazonais entre janeiro e junho. 
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Figura 3 – Geologia, Pedologia, Declividade e Hipsometria da bacia Hidrográfica do Rio 

Pindaré 

 

 

 Sua superfície é predominantemente aplanada, com presença de igarapés, lagoas e lagos 

interligados. Esses corpos d’água estão fortemente influenciados pelas flutuações de maré, o 

que impacta a hidrodinâmica e as características sedimentares da região do Golfão Maranhense, 

no que tange a Baía de São Marcos, onde deságua. O baixo curso da BHRP é afetado por essa 

dinâmica, com áreas inundáveis e ecossistemas adaptados às variações do nível da água. Esses 

fatores tornam a baixada um ambiente único, com grande importância ecológica, econômica e 

turística. 

 

3.2 Índice de geodiversidade da bacia hidrográfica do Rio Pindaré – MA 

O Índice de Geodiversidade da Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré – MA representa uma 

importante ferramenta para compreensão da diversidade dos elementos abióticos presentes na 

região, como geologia, solos, relevo, potencial paleontológico, mineralógico e aspectos 

relacionados ao zoneamento ecológico-econômico. A análise integrada desses parâmetros 

evidencia uma expressiva variação espacial, com áreas que concentram formações 

litoestratigráficas distintas, grande diversidade pedológica, relevância científica em registros 

fósseis e potencial para uso mineral e turístico. Essa abordagem permite não apenas a 

caracterização física da bacia, mas também subsidia ações de planejamento territorial, 
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conservação ambiental e uso sustentável dos recursos naturais, reforçando a importância da 

geodiversidade como base para estratégias de desenvolvimento e proteção ambiental na região 

do Pindaré. 

 

Índice de Geologia (litológico) 

A ocorrência da geodiversidade do índice de geologia na área da bacia se mostra 

bastante notável. A parte centro-sul e próximas à foz apresentam grande quantidade de 

quadrículas variando entre média e alta diversidade abiótica. Tal afirmação se fomenta levando 

em consideração que as mesmas áreas concentram o encontro de diversas das unidades 

litoestratigráficas identificadas, sendo os Depósitos de Pantanos e Mangues, a Formação 

Itapecuru e os Depósitos Aluvionares as principais classes que se entrelaçam nos polígonos de 

quadrículas analisados. 

 

Índice de Solos  

Analisando o índice de geodiversidade para o parâmetro solos, observa-se que tal 

diversidade se destaca na parte sul da bacia, principalmente com os encontros das variações de 

latossolos, ou seja, os Latossolos Amarelos Distróficos, Latossolos Amarelos Distrocoesos, e 

os Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos. O Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 

cobre grande percentual da parte centro-norte da bacia, onde tal região torna-se homogênea e 

pouco diversa nesse parâmetro, estando o mesmo solo também presente na parte sul, 

intensificando ainda mais a geodiversidade a área.  

Já a nordeste da bacia, próximo à foz, encontra-se o maior grau de diversidade abiótica 

para o parâmetro solos. Além de algumas variações de plintossolos, tal área apresenta 

Neossolos, Gleissolos e Luvissolos, sendo a área mais geodiversidade dos subíndices 

analisados. 

 

Índice paleontológico 

No índice paleontológico, três pontos entraram como parâmetros de geodiversidade. O 

primeiro, identificado a partir do Furo de Sondagem 2PM -1MA (PETROBRAS) e localizado 

em Pindaré-Mirim (0338’S- 4524’W), possui as formações Tianguá e Jaicós na idade Siluriano, 

com fósseis sendo Palinomorfos: Quitinozoários: Conochitina dolosa; Acritarcas: Veryhachium 

carminae, V. trispinosum, V. rabiosum, Leiofusa striatifera (Santos; Carvalho, 2009). 
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O segundo ponto correspondeu ao Furo de Sondagem 2SL-1MA (PETROBRAS), 

localizado em Santa Luzia, MA (0359’S – 4539’W), com as formações Tianguá/Jaicós e idade 

Siluriano, correspondendo aos tipos de fósseis Palinomorfos: Quitinozoários: Desmochitina sp., 

Cyatochitina sp; Acritarcas: Leiofusa bersnerga, L. striatifera, Veryhachium rabiosum, V. 

trispinosum, Micrhystridium stellatum (Santos; Carvalho, 2009). 

O último ponto correspondeu ao Furo de Sondagem 1PA-1MA (PETROBRAS), 

localizado em Palestina e Altamira do Maranhão (0410’S-4539’W), também com as fomações 

Tianguá/Jaicós, com idade Siluriano e fósseis Palinomorfos (Santos; Carvalho, 2009).  

Levando em consideração que tais informações já caracterizam pontos para análises da 

geodiversidade, essas já correspondem aos centróides utilizados nas temáticas anteriores, sendo 

assim, apenas atribuídas ao índice de geodiversidade da bacia.  

 

Índice de Potencial Mineral 

Para o índice de Potencial Mineral, levou-se em consideração as ocorrências de recursos 

minerais, nos quais tem-se as partes próximas a foz e das massas de água com maior presença 

da geodiversidade, apesar de não ser tão intensa quanto os parâmetros de geologia e solos. Essa 

diversidade vai desde materiais metálicos, até materiais utilizados na construção civil.  

 

Índice de Polos Turísticos 

Os Polos Turísticos apresentaram o índice com menor ocorrência. Essa baixa 

diversidade se dá a presença de apenas dois polos, apesar deles já se caracterizarem, de modo 

geral, como ambientes com patrimônio, como é o caso do polo Serras Guajajara, Timbira e 

Kanela, com patrimônio geomorfológico e paleontológico, mas que, para a escala da bacia 

hidrográfica do Rio Pindaré, torna-se de diversidade mediana. 

Índice de ZEE 

O índice de Zoneamento Ecológico Econômico é uma adaptação para o presente 

trabalho. Por ser considerado um valor científico, ele vem a ser de extrema relevância para se 

ter um diagnóstico da geodiversidade, em vista de que as áreas estudadas por ele remontam esse 

valor, mesmo que sejam ambientes catalogados como instáveis ou vulneráveis, o fato de 

estarem sendo estudados demonstra esse valor. Na área da bacia, a geodiversidade percorre 

entre baixa e alta nas partes centro-norte, correspondendo aos ambientes associados ao valor 

científico. 
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Figura 4 – Subíndices de geodiversidade da bacia hidrográfica do Rio Pindaré – MA

 
Fonte: Martins (2023). 

 

O Índice de Geodiversidade Total da bacia hidrográfica do Rio Pindaré, composto pela 

contagem de centróides em cada quandrículas, variou de 2 a 105 pontos por unidade (Tabela 

3), levando em consideração a análise de 224 células.  

As quadrículas 164, 179, 194 relacionam-se às quadrículas com maior quantidade de 

centróides (pontos de geodiversidade muito alta, no presente caso), correspondendo 

respectivamente a 105, 103 e 81 pontos cada uma, atribuído tom avermelhado.  

Já nas quadrículas de tom alaranjado, obteve-se um intervalo de pontos de 

geodiversidade de 46 até 67 centróides, estando esses dispostos, em sua maioria, no centro, sul 

e sudeste da bacia. Quadrículas de tom mais amarelado corresponderam a uma geodiversidade 

mais mediana, sendo atribuídas a um intervalo 30 a 45 pontos centrais, estando associados 

principalmente as partes do centro e sudoeste da bacia.  

As quadrículas em verde claro correspondem ao intervalo de 18 a 29 pontos, estando 

espalhadas pela área da bacia, mas com predominância na região centro-sul da bacia. 

Quadrículas no intervalo de 2 a 17 corresponderam as quadrículas com menor quantidade de 

centróides, sendo identificadas principalmente a norte da bacia, de cor verde escuro, 

representando assim as áreas com menores incidências da geodiversidade. 
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Tabela 3 – Classificação da Geodiversidade (Quadrículas) 

Cor Intervalos Nº de Quadrículas 

 81 – 105 3 

 46 – 67 14 

 30 – 45 13 

 18 – 29 12 

 2 – 17 16 

Fonte: Martins (2023). 

 

Figura 5 – Mapa de Geodiversidade total da bacia hidrográfica do Rio Pindaré –MA 

Fonte: Martins (2023). 

 

O mapa do Índice de Geodiversidade interpolado (Figura 6) remete à representação dos 

dados obtidos anteriormente, porém, com uma definição mais específica dos parâmetros 

identificados, em correlação com os intervalos propostos na Quebra Natural. A bacia 

hidrográfica do Rio Pindaré, de modo geral, corresponde a uma intensa geodiversidade. 

Fazendo parte da Amazônia Maranhense, essas características diversificadas se mostram em 

grande abundância.  

Entretanto, é correto frisar que, dependendo dos parâmetros indicadores ou subíndices 

trabalhados, o índice de geodiversidade mostrará padrões diferentes, sendo este correspondente 

ao valor da diversidade abiótica que tais elementos apresentarão. Com a análise dos subíndices 
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Geologia, Solos, Ocorrência de Fósseis, Ocorrência de Recurso Minerais, Polos Turísticos e 

Áreas Zoneadas, tem-se um resultado específico de geodiversidade.  

Na área da bacia, apresentam-se dois pontos principais na qual a geodiversidade 

encontra-se muito alta. Ambos se localizam a norte da bacia, onde o primeiro, mais próximo à 

foz, abrange o município de Monção e Cajari; e o segundo, abrangendo também o município 

de Monção juntamente com os municípios de Bom Jardim e Pindaré Mirim.  

No município de Monção, observa-se a presença de todas as classes do índice de 

geodiversidade, indo desde muito baixo nas bordas ocidentais e orientais da cidade, 

sequencialmente passando pelas classes baixa, média e alta, até o centro-norte e finalmente o 

muito alto ao norte e ao sul, com pequena porção, sendo este município o mais geodiverso. 

Outros municípios que abrangem todas as classes de índice de geodiversidade são: Cajari, Bom 

Jardim e Pindaré Mirim.  

Já Penalva abrange uma geodiversidade baixa, média e alta, sendo esse resultado 

relacionado a diversidade geológica, de solos e a extração de recursos minerais presentes na 

área, principalmente a turfa, um material de origem vegetal, formado pela decomposição parcial 

de matéria orgânica em ambientes úmidos. Apesar de sua origem orgânica, a turfa é legalmente 

considerada um bem mineral no Brasil e sua exploração é regulamentada como atividade 

minerária, o que justifica sua inclusão na análise de geodiversidade da região (Franchi; Sígolo; 

Motta, 2006). 

Municípios como Marajá do Sena, Amarante do maranhão, Arame, Buriticupu e Bom 

Jesus das Selvas apresentaram uma geodiversidade média, caracterizada principalmente pelos 

parâmetros geologia e Solos, subíndices esses com grande predominância nas referidas regiões. 

Além de média, juntamente com os municípios Senador Larocque, João Lisboa, Viana e 

Açailândia, também abrangem uma geodiversidade mais baixa, porém ainda presente. 
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Figura 6 – Mapa de Índice de Geodiversidade da bacia hidrográfica do Rio Pindaré – MA 

 
Fonte: Martins (2023). 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os parâmetros da geodiversidade analisados nesta pesquisa, com destaque para a as 

formações geológicas e diversidade de solos, assim como a, relevância científica dos registros 

fósseis e ocorrências minerais demonstram o potencial geodiverso da BHRP e contribui para 

estudos futuros sobre o planejamento ambiental, conservação e uso sustentável dos recursos 

naturais. A distribuição espacial da geodiversidade mostra que, embora algumas áreas 

apresentem menor incidência de elementos abióticos variados, outras concentram alto valor 

geocientífico, ambiental e econômico. 

A ocorrência da geodiversidade na área da bacia se mostra bastante notável em parte 

nordeste da bacia. Apresentam-se dois pontos principais de grande teor de geodiversidade, no 

qual o primeiro, mais próximo a foz, abrange o município de Monção e Cajari; e o segundo, 

abrange também o município de Monção juntamente com os municípios de Bom Jardim e 

Pindaré Mirim.  

Considerando que as bacias hidrográficas são importantes unidades de planejamento, a 

identificação das áreas com maior índice de geodiversidade na bacia hidrográfica do rio Pindaré 

podem ser utilizadas como pontos de partida para identificação de possíveis áreas que possam 
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ser consideradas como sítios com alto valor científico, estético, turístico, cultural que podem 

compor futuramente o geopatrimônio desta região no estado do Maranhão.  
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CAPÍTULO 5- BIOGEOGRAFIA E COMPOSIÇÃO DA BIODIVERSIDADE DO 

CENTRO DE ENDEMISMO BELÉM, AMAZÔNIA ORIENTAL 

 

Ana Katarina Diniz Santos1 

Luiz Jorge Bezerra da Silva Dias2 

 

 

1.  INTRODUÇÃO  

 

Existem oito centros de endemismo na Amazônia (Silva, 2013). Alguns possuem mais 

de 1 milhão de km2, enquanto outros possuem menos de 250 mil km2, como é o caso do Centro 

de Endemismo Belém (CEB), região biogeográfica que ocupa toda a Amazônia Oriental e a 

define como a menor, porém a mais biodiversa de toda o Bioma Amazônia internacionalmente 

(Dias et al., 2023; Dias, 2025). A pesquisa ora apresentada trata diretamente da composição da 

biodiversidade florística e faunística do CEB flora e fauna da Amazônia Oriental sob a ótica da 

Biogeografia, numa biorregião onde desmatamentos, queimadas e fragmentação de habitats 

comprometem a biodiversidade e a conectividade ecológica. Essa biorregião destaca-se como 

uma das áreas amazônicas mais vulneráveis devido às pressões de uso (Costa et al., 2024), 

apesar de sua elevada biodiversidade e endemismo (Mendes et al., 2024; Dias, 2025). O 

problema central é a crescente fragmentação que ameaça a manutenção de comunidades viáveis 

de espécies e compromete a conservação da biodiversidade regional (Dias et al., 2023), bem 

como de suas paisagens naturais associadas (Santos Neta et al., 2024).  

A Amazônia Oriental, especialmente o CEB, configura uma biorregião crítica onde 

desmatamentos, queimadas e a fragmentação de habitats reconfiguram a estrutura ecológica e 

a conectividade entre remanescentes (Costa et al., 2019; Costa; Dias; Santos, 2024). Sob a ótica 

da Biogeografia, com enfoque sistêmico, adotou-se o entendimento de que a distribuição dos 

organismos na região biogeográfica de trabalho depende da interação entre clima, relevo, solos 

e biota, em climas que variam do Equatorial quente e superúmido ao subúmido seco (Dias, 

2025). Essa perspectiva é particularmente pertinente no CEB, recorte onde a pressão 

antropogênica tem sido reiterada e onde a delimitação biogeográfica e os padrões de endemismo 

 
1 ana.katarina1509@gmail.com; ID Lattes: 6174623302193704 
2 luizjorgedias@professor.uema.br; ID Lattes: 7390743227326865 
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demandam leitura integrada entre processos ecológicos e história de uso do solo (Catunda; Dias, 

2019; Dias et al., 2023; Dias et al., 2024). 

O problema centra-se na conversão de mosaicos heterogêneos em paisagens 

homogêneas, efeito cumulativo de uma ocupação historicamente desarticulada, aprofundada 

por políticas de interiorização do desenvolvimento, abertura de rodovias e expansão 

agropecuária (Ab’Saber, 2004; Almeida; Vieira, 2010). O CEB, menor e mais pressionado entre 

as áreas de endemismo amazônicas, perdeu grande parte de sua cobertura original e hoje se 

apresenta como um “arquipélago biogeográfico” de fragmentos isolados, com implicações 

diretas para a manutenção de populações viáveis e para os fluxos ecológicos regionais (Silva; 

Rylands; Fonseca, 2005). Ao mesmo tempo, sua heterogeneidade ambiental — costões e 

manguezais, florestas densas e transições — sustenta condições singulares de diversidade e 

endemismo (Malhado et al., 2013). 

A delimitação do CEB adotada nesta pesquisa segue a proposta de Dias et al. (2023), 

que redefine seus limites a partir de dados atualizados do Zoneamento Ecológico-Econômico 

(ZEE) dos estados do Maranhão e Tocantins, totalizando uma área aproximada de 247.635,44 

km². Essa configuração incorpora as transições entre o bioma Amazônia e o Cerrado, 

reconhecendo o caráter ecotonal e a complexidade morfoestrutural da região. Estudos 

anteriores, como o de Almeida et al. (2014), haviam proposto uma ampliação do perímetro 

original definido pela Conservation International, aplicando métodos de classificação 

supervisionada do uso e cobertura do solo para abranger áreas de Floresta Ombrófila situadas a 

leste do limite inicial. Essa abordagem revisita perspectivas mais antigas, como a de Tocantins 

(1952 apud. Pinheiro, 2020), que destacou o papel dos rios como eixos estruturantes da vida 

amazônica, influenciando a distribuição de espécies e a ocupação humana. No entanto, 

evidências recentes apontam que, no CEB, os cursos fluviais não funcionam necessariamente 

como barreiras biogeográficas, mas sim como elementos de conectividade ecológica em um 

mosaico ambiental profundamente marcado pela fragmentação e pela homogeneização do uso 

da terra. 

Uma abordagem biogeográfica justifica-se pela integração entre análise espacial e 

conservação, superando déficits de inventários e de sínteses sistemáticas no CEB. A literatura 

recente indica que a trajetória de ocupação e os gradientes físico-ambientais moldam nichos e 

suscetibilidades (Mendes et al., 2024), mas também evidenciam lacunas metodológicas que 

dificultam o planejamento territorial (Santos et al., 2024). Nessa direção, articular métricas não 

paramétricas de diversidade e similaridade com o quadro geográfico do uso e cobertura da terra 
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permite confrontar empiricamente padrões de riqueza, equitabilidade e conectividade 

(Magurran, 1955; Carvalho, 2009). 

Assim, o objetivo norteador dessa pesquisa é compreender a biodiversidade do CEB a 

partir da integração entre dados de ocorrência de flora e fauna e os padrões de uso e cobertura 

da terra. Propõe-se analisar a riqueza, diversidade e distribuição espacial das espécies, 

relacionando-as à estrutura da paisagem e aos processos de fragmentação, de modo a subsidiar 

a identificação de áreas prioritárias para conservação e a ampliação do conhecimento 

biogeográfico e macroecológico da biorregião analisada. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A determinação das áreas de distribuição das espécies a partir de informações 

geográficas, como os pontos de ocorrência, constitui uma etapa essencial nas análises 

biogeográficas. Esse procedimento possibilita a identificação de padrões individuais de 

distribuição, permitindo, assim, a definição de áreas de endemismo, que se caracterizam pela 

congruência espacial não aleatória na distribuição de múltiplos táxons (Carvalho, 2011). 

No século XIX, naturalistas como Sclater (1858) e Wallace (1876) propuseram a divisão 

do mundo em regiões biogeográficas para organismos terrestres, como Neotropical, Neártica, 

Etiópica, Paleártica, Oriental e Australiana, baseando-se na recorrência de padrões de 

distribuição. Embora essas regiões biogeográficas sejam amplamente aceitas até hoje, nossa 

compreensão sobre elas evoluiu, incorporando conceitos como a deriva continental, que 

contribuiu para o isolamento das biotas dessas regiões. 

Além disso, os padrões de endemismo apresentam uma hierarquia que varia conforme 

o nível de análise, de modo que a restrição geográfica observada para gêneros pode não ser a 

mesma quando se analisam suas espécies. Com isso, foram estabelecidas subdivisões, incluindo 

sub-regiões, províncias, domínios e Áreas de Endemismo (AEs), sendo que as AEs neotropicais 

foram definidas com base em aves (Cracraft, 1985).  

Além disso, Morrone (2001) elaborou uma classificação biogeográfica abrangente. Ele 

apresentou um esquema biogeográfico em sua obra Biogeografía de América Latina y el 

Caribe, no qual propôs uma divisão natural da área em sub-regiões e províncias. Segundo o 

mencionado autor, a região Neotropical pode ser segmentada em quatro sub-regiões 

biogeográficas:  

a) a Caribenha, que inclui florestas da América Central, ilhas do Caribe e florestas 

baixas e sub-montanas do norte e noroeste da América do Sul; 
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b) a Amazônica, que abrange toda a área influenciada pela bacia do rio Amazonas; 

c) a sub-região do Paraná, que compreende formações florestais ombrófilas e 

estacionais influenciadas pela costa atlântica; e 

d) a sub-região Chaquenha, que engloba a diagonal de formações abertas da América 

do Sul, incluindo as províncias do Cerrado, Caatinga, Chaco e Pampas. 

Amorim (2024) afirma que a região Neotropical é extraordinariamente complexa devido 

a múltiplos fatores históricos, geológicos, climáticos e biogeográficos. Ele destaca que essa 

complexidade decorre da interação entre elementos faunísticos e florísticos de diferentes 

origens e da grande diversidade de ambientes encontrados na região. Essa megarregião 

biogeográfica é uma das seis grandes identificadas do planeta, abrangendo desde o Sul da 

América do Sul até o México tropical, incluindo o Caribe e as Antilhas. Segundo a 

retromencionada fonte, essa gigantesca área se destaca pela complexidade faunística e 

florística, resultado de processos evolutivos distintos e eventos geológicos que moldaram sua 

biodiversidade ao longo de milhões de anos. 

Como é destacado, a região Neotropical não é uma unidade histórica homogênea, pois 

integra dois grandes conjuntos bióticos principais com origens evolutivas distintas. Por um 

lado, tem descendência da biota de origem gondwânica, compreendendo os organismos que 

evoluíram na América do Sul enquanto integrava o Gondwana. Por outro, engloba a biota de 

origem laurásica, composta por espécies que chegaram à região Neotropical por dispersão, após 

o surgimento do istmo do Panamá, conectando a América do Norte e a América do Sul no 

Plioceno (Carvalho, 2011).  

Ademais, a complexidade da região Neotropical é resultado de processos históricos que 

incluem os eventos de vicariância representados pela separação entre África e América do Sul, 

a elevação dos Andes e as transgressões marinhas do Cretáceo e Mioceno. Assim como por 

eventos de dispersão, ou seja, o Itsmo do Panamá no plioceno, dispersão aérea e marinha, 

expansão e contração de florestas tropicais por eventos climáticos). A interação desses fatores 

faz da região Neotropical uma das áreas de maior biodiversidade do planeta e um importante 

foco para estudos biogeográficos e de conservação (Amorim, 2024). 

A Amazônia, abrangendo mais de seis milhões de km² em nove países da América do 

Sul, é a maior e mais biodiversa floresta tropical do mundo (Dias et al., 2024; Dias, 2025). Suas 

características, como florestas e rios, desempenham papel crucial na regulação climática, 

hidrológica e no estoque de carbono terrestre. O bioma não é homogêneo, apresentando 

distintas áreas de endemismo, fundamentais para análises biogeográficas históricas e 

ecológicas. 
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Atualmente, oito áreas de endemismo foram identificadas para vertebrados terrestres, 

borboletas e plantas vasculares, demonstrando uma congruência espacial. Entretanto, a unidade 

biogeográfica da Amazônia continua sendo debatida devido às suas complexas relações 

históricas e aos ciclos de dispersão e especiação. Devido à grande diversidade e à independência 

de agrupamento das biotas, as áreas de endemismo não podem ser tratadas como uma única 

unidade para fins de conservação (Silva; Rylands; Fonseca, 2005). 

Pesquisadores como Haffer (1978, 1985), Haffer e Prance (2001) e Cracraft (1985) 

identificaram sete áreas de endemismo para aves de terras baixas, todas contidas nos distritos 

biogeográficos anteriormente propostos por Wallace. Com base nessa divisão, a Guiana 

permaneceu inalterada, enquanto o distrito Equador foi segmentado em Imeri e Napo. O distrito 

Peru foi renomeado para Inambari, e o distrito Brasil foi subdividido em Rondônia, Pará e 

Belém.  

Estudos recentes reforçaram essa delimitação, como os de Ávila-Pires (1995) para 

lagartos, Silva e Oren (1996) para primatas e Ron (2000) para anfíbios. Mais adiante, Silva, 

Novaes e Oren (2002) propuseram a divisão da área de endemismo Pará em duas unidades 

menores: Tapajós e Xingu. Dessa forma, reconhecem-se atualmente oito áreas principais de 

endemismo para vertebrados terrestres na Amazônia. Essas delimitações também apresentam 

correspondência com as áreas de endemismo descritas para borboletas florestais (Brown, 1979; 

Tyler et al., 1994; Hall; Harvey, 2002 apud Silva; Raylands; Fonseca, 2005) e plantas 

vasculares (Prance, 1982). 

Os centros ou áreas de endemismo da Amazônia variam significativamente em 

extensão, sendo o menor deles o Belém, com 247.635,44 km², e o maior o Guiana, que abrange 

1.700.532 km². As demais áreas apresentam os seguintes tamanhos: Imeri (679.867 km²), Napo 

(508.104 km²), Inambari (1.326.684 km²), Rondônia (675.454 km²), Tapajós (648.862 km²) e 

Xingu (392.468 km²).  

Segundo Silva (2013; 2015), é impossível sugerir que a Amazônia seja considerada uma 

unidade biogeográfica única. Evidências apontam que algumas áreas de endemismo 

amazônicas apresentam maior afinidade com regiões externas à Amazônia do que entre si. Essa 

complexidade é reflexo da história geológica da Amazônia nos últimos 20 milhões de anos, o 

que torna a reconstrução dessas relações um desafio, exigindo abordagens metodológicas mais 

flexíveis (Silva; Garda, 2010). 

No que se refere aos processos de diversificação da biota amazônica, Silva (2004) 

comparou os seis grandes biomas brasileiros e concluiu que a produção de novas espécies 

desempenhou um papel essencial na formação da biodiversidade amazônica e da Mata 
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Atlântica, enquanto o intercâmbio biótico foi mais relevante no Pantanal. No entanto, a 

influência da extinção em massa na diversidade amazônica atual ainda é incerta, sendo possível 

que, no Mioceno, a floresta amazônica tenha sustentado uma diversidade de plantas superior à 

atual. 

A “teoria dos refúgios”, proposta por Haffer (1969), Vanzolini (1970) e Ab’Sáber 

(1971), sugere que, durante os períodos glaciais, a floresta amazônica se fragmentou em 

refúgios isolados, promovendo a especiação. No entanto, essa hipótese tem sido contestada por 

estudos geológicos que indicam uma dinâmica amazônica distinta no Terciário, por evidências 

paleoecológicas inconsistentes e por estudos moleculares que apontam para a grande 

antiguidade das espécies amazônicas. A descoberta de uma paisagem amazônica mais 

complexa no passado levou a uma reavaliação da teoria (Silva; Garda, 2010). 

Nesse contexto, a filogeografia, que investiga as relações entre populações de uma 

mesma espécie, tornou-se uma ferramenta promissora para compreender a diversificação 

biológica na Amazônia. Estudos com aves e rãs venenosas indicam padrões de diversificação e 

dispersão complexos, sugerindo que eventos vicariantes mais antigos foram determinantes na 

formação das espécies amazônicas. Embora as oscilações climáticas do Quaternário tenham 

tido impactos globais, sua influência na diferenciação das espécies amazônicas foi limitada, 

devido à topografia plana da região e às grandes populações de suas espécies, que as tornaram 

menos suscetíveis à fragmentação causada por barreiras temporárias. Esse cenário contrasta 

com o observado em áreas de topografia mais acidentada, como os Andes (Silva; Garda, 2010). 

 

3. METODOLOGIA  

Adotou-se um desenho quanti-qualitativo que integra mensuração estatística e 

interpretação contextual da biodiversidade e da dinâmica paisagística no CEB. A base 

conceitual ancora-se na paisagem como sistema (Bertrand, 2004) e na abordagem geoecológica 

(Dias et al., 2017), articulando escalas geossistêmica, ecológica e cartográfica. A estratégia 

mista segue Creswell e Clark (2013), permitindo combinar padrões espaciais de diversidade 

com leitura histórico-territorial das pressões antrópicas; a paisagem é tratada como realidade 

concreta e dinâmica (Lopes, 2012). O táxon geossistêmico de trabalho foi o domínio (segunda 

unidade de grandeza, equivalente ao bioma), fixando a escala 1:250.000 para as análises 

(Bertrand, 2004). 

O levantamento de dados reuniu ocorrências de flora e fauna em GBIF e SpeciesLink 

(1800–2025), organizadas em Darwin Core (espécie, latitude, longitude, família, gênero) e 
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triadas para duplicatas e inconsistências taxonômicas/espaciais. Em QGIS 3.28.6, os pontos 

foram importados como shapefiles e recortados ao perímetro do CEB (Dias et al., 2023; área 

de 247.635,44 km²), empregando referencial SIRGAS 2000 e projeção Policônica. Para 

padronizar a amostragem em universo contínuo, delimitou-se uma grade de 70 parcelas (70×70 

km) sobre o MapBiomas, Coleção 9 (2023, 30 m), opção metodológica que reduz variância e 

melhora a precisão de estimativas em paisagens heterogêneas (Pillar, 1996). 

A cartografia temática combinou base vetorial do IBGE (2022) e o recorte biogeográfico 

do CEB (Dias et al., 2023). A densidade de registros foi estimada por Kernel Density Estimation 

(kernel quártico), gerando rasters de calor que evidenciam aglomerações de ocorrência e 

apoiam a identificação de hotspots (Fitz, 2008; Kawamoto, 2012). Essa etapa subsidia a 

integração entre regiões naturais/ecorregiões/centros de endemismo e a leitura de 

suscetibilidades biogeográficas e macroecológicas em remanescentes de vegetação nativa 

(Krebs, 2014). 

Para a análise da diversidade, aplicaram-se índices e estimadores não-paramétricos: 

Shannon (H’), Equitabilidade de Pielou (J’), Abundância Relativa, Rarefação Mao Tau, 

Jackknife 1 e Bootstrap (Magurran, 1955; Krebs, 2014). A rarefação Mao Tau (1.000 

aleatorizações) e os estimadores de riqueza foram processados no EstimateS 9.1.0 (Colwell, 

2013; Colwell; Mao; Chang, 2004), enquanto H’, J’ e a Similaridade de Sørensen-Dice foram 

calculados no PAST 4.0 (Hammer; Harper; Ryan, 2001). Seguindo Hortal; Borges; Gaspar 

(2006) e Santos (2012), a suficiência amostral foi avaliada para mitigar vieses de cobertura, e a 

similaridade foi interpretada como indicador indireto de conectividade ecológica entre parcelas. 

A integração final com uso e cobertura da terra (MapBiomas Coleção 9) possibilitou confrontar 

métricas ecológicas com a estrutura geográfica da paisagem, informando discussões sobre 

fragmentação, corredores ecológicos e prioridades de conservação. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 Padrões espaciais e composição da flora no CEB 

 

Os resultados obtidos no CEB revelam uma expressiva heterogeneidade florística, 

registrada em 35.861 ocorrências do Reino Plantae, organizadas em cinco grandes grupos 

taxonômicos (SpeciesLink, 2025; GBIF, 2025). Entre eles, Magnoliophyta destacou-se com 

88,48% da abundância relativa, confirmando o que já havia sido observado por Cardoso et al. 

(2017), que atribuem às angiospermas a maior riqueza do bioma amazônico. Em contraste, os 

grupos Lycopodiophyta e Gimnospermae apresentaram baixa representatividade, situação 
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também mencionada por Souza (2010) ao destacar a reduzida diversidade de gimnospermas no 

Brasil. 

A síntese geral da riqueza e abundância por grupos encontra-se organizada na Tabela1, 

que apresenta a distribuição dos registros por famílias, gêneros e espécies. A tabela economiza 

espaço descritivo e permite observar de forma imediata a superioridade numérica de 

Magnoliophyta e a contribuição secundária, mas relevante, de Monilophyta e Bryophyta (Costa, 

2003). 

 

Tabela 1 – Abundância e Riqueza Taxonômica do Reino Plantae no CEB com base em 

registros da biodiversidade realizados entre 1800 e 2025 no Centro de Endemismo Belém. 

Grupo Abundância (ni) Famílias Gêneros Espécies 

Magnoliophyta 31.624 190 1264 4438 

Monilophyta 3254 24 61 194 

Bryophyta 666 36 89 514 

Lycopodiophyta 310 3 6 18 

Gimnospermae 7 2 2 3 

Total 35.861 255 1.422 5.167 

Fonte: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025). 

 

As curvas de acumulação de espécies reforçam a importância do esforço amostral para 

revelar a diversidade real. Para Bryophyta, a riqueza observada (171 espécies) posicionou-se 

abaixo das estimativas Jackknife 1 (257 spp.) e Bootstrap (209 spp.), confirmando 

subamostragem (Magurran, 1995). Esse padrão também foi registrado para Lycopodiophyta, 

cuja riqueza estimada ultrapassou 30 espécies contra apenas 18 registradas. Já Monilophyta e 

Magnoliophyta mostraram curvas mais próximas da estabilização, mas com discrepância entre 

espécies observadas e estimadas, revelando a existência de táxons raros ou de distribuição 

restrita (Colwell, 2013). 

No que se refere aos índices de diversidade, Bryophyta apresentou valores médios de 

Shannon (H’ = 1,13) e elevada equitabilidade (J’ = 0,96), com destaque para áreas florestais 

contínuas das reentrâncias do Pará, onde valores entre 3,0 e 3,9 evidenciam comunidades mais 

complexas (Dias et al., 2023). Em Monilophyta, os maiores valores de Shannon (H’ > 4,0) 

concentraram-se em florestas úmidas do noroeste do CEB, confirmando a importância das 

condições microclimáticas locais, como já apontado por Della, Canestraro e Rosário (2023) 

para samambaias tropicais. Lycopodiophyta, por sua vez, apresentou baixa diversidade (H’ = 

0,40), mas equitabilidade elevada (J’ = 0,88), sugerindo comunidades simples, dominadas por 

poucos táxons resistentes, como Selaginella conduplicata e Palhinhaea cernua (Góes-Neto et 

al., 2015). 
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Os resultados de Magnoliophyta foram os mais robustos, com 4.438 espécies 

distribuídas em 190 famílias. O índice de Shannon ultrapassou 5,0 em parcelas urbanas de 

Belém e São Luís e em pastagens desconectas no leste do Pará, corroborando a hipótese de que 

mosaicos de uso do solo, quando conectados a remanescentes florestais, podem manter elevada 

diversidade florística (Furtado; Vieira, 2020). Esse padrão revela que a riqueza não depende 

apenas da preservação de áreas contínuas, mas também da conectividade ecológica, conceito 

trabalhado por Bertrand (2004) na geografia da paisagem. 

No caso das Gimnospermae, a baixa abundância (apenas 7 registros) resultou em índices 

de Shannon e Pielou nulos. Souza (2010) já havia apontado que esse grupo é pouco representado 

nos domínios fitogeográficos brasileiros, restrito a poucas espécies de Gnetum e Podocarpus. 

Essa limitação, somada ao viés amostral, impede conclusões mais amplas sobre seu papel 

ecológico no CEB. 

As análises de similaridade baseadas no índice de Sørensen-Dice evidenciaram padrões 

distintos entre os grupos. Em Magnoliophyta, observou-se continuidade florística entre parcelas 

florestais do Noroeste do CEB, nas Reentrâncias Paraenses, além de alta similaridade em áreas 

urbanas densamente amostradas, resultado da presença de espécies generalistas (Silva; Rylands; 

Fonseca, 2005). Já Monilophyta formou agrupamentos coesos em florestas contínuas, enquanto 

Bryophyta mostrou semelhanças entre florestas alagáveis e pastagens isoladas, confirmando 

que microclimas úmidos favorecem a persistência de espécies semelhantes (Costa, 2003). 

Lycopodiophyta e Gimnospermae, por outro lado, apresentaram baixa similaridade, sugerindo 

dependência de condições ambientais muito específicas ou falhas de amostragem. 

A leitura integrada dos resultados permite associar riqueza e equitabilidade à estrutura 

da paisagem. Áreas contínuas e conectadas, como as florestas das reentrâncias paraenses e os 

corredores entre a APA da Baixada Maranhense e o Mosaico Gurupi, apresentaram elevada 

diversidade, corroborando a importância da conectividade ecológica para a conservação 

(Zimbres, 2016). Em contrapartida, parcelas sob uso intensivo do solo registraram quedas 

bruscas nos índices, confirmando os riscos da fragmentação (Korman apud Valeri; Senô, 2004). 

A cobertura amostral de Plantae no CEB evidencia uma distribuição ampla e 

heterogênea, com maior concentração de registros nas Reentrâncias do Pará e na Ilha do 

Maranhão, áreas marcadas por alta diversidade e esforço amostral. As formações florestais 

constituem os ambientes mais representativos, seguidas por pastagens e florestas alagáveis, 

refletindo a influência do uso e cobertura da terra sobre a ocorrência das espécies. Enquanto 

Magnoliophyta se destaca pela ampla distribuição em paisagens heterogêneas, grupos como 
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Bryophyta e Lycopodiophyta mostram maior presença em ambientes de pastagem e florestas, e 

as Gimnospermae mantêm distribuição restrita e pontual (Figura 1). 

De forma geral, a flora do CEB expressa um mosaico de padrões ecológicos 

condicionados pela interação entre fatores naturais e usos humanos do território. Enquanto 

Magnoliophyta responde positivamente à heterogeneidade espacial, Monilophyta e Bryophyta 

refletem a necessidade de ambientes úmidos e contínuos. Lycopodiophyta e Gimnospermae, 

embora menos diversos, evidenciam a importância de ampliar o esforço amostral. Esses 

achados reforçam a urgência de estratégias de conservação que priorizem corredores 

ecológicos, zonas ripárias e fragmentos conectados, conforme já defendido por Nogueira et al. 

(2009) em estudos sobre áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade. 
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Figura 1: Densidade de Ocorrências de Indivíduos por Grupo do Reino Plantae entre 1800 e 2025 

no Centro de Endemismo Belém. 

 
Fontes: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025).  
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4.2 Padrões espaciais e composição de artrópodes no CEB 

A fauna de Arthropoda no CEB expressa contrastes marcantes entre as classes, 

refletindo tanto a diversidade ecológica quanto o peso desigual do esforço amostral. Hexapoda 

domina amplamente em riqueza e abundância, com forte presença de Apidae, Trigona pallens 

e Apis mellifera, enquanto Crustacea apresenta destaque moderado com espécies típicas de 

ambientes costeiros como Ucides cordatus. Em seguida vêm Chelicerata, representada por 

grupos de aracnídeos generalistas e Myriapoda, com registros escassos e distribuição restrita a 

poucas parcelas (Tabela 2). Esse gradiente, de insetos altamente adaptáveis a miriápodes de 

ocorrência pontual, evidencia a influência do mosaico ambiental e do viés urbano-costeiro na 

amostragem. 

 

Tabela 2: Abundância e Riqueza Taxonômica de Arthropoda com base em registros feitos 

entre 1800 e 2025 no Centro de Endemismo Belém 

 
Grupo Abundância (ni) Famílias Gêneros Espécies 

Chelicerata 197 21 34 57 

Myriapoda 14 2 3 3 

Crustacea 244 42 58 85 

Hexapoda 18.921 96 533 1.160 

Total 19.376 161 628 1.305 

Fontes: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025). 

 

Os padrões de diversidade e equitabilidade revelam distintas relações com a 

heterogeneidade dos habitats. Em Hexapoda e Chelicerata, os maiores valores de Shannon (até 

H’ = 4,7 e H’ = 2,9, respectivamente) ocorrem em áreas urbanas, onde a diversidade é 

impulsionada tanto pela adaptabilidade das espécies quanto pela maior acessibilidade de coleta 

— dinâmica observada também por Colwell, Mao e Chang (2004) e discutida por Santos (2012) 

ao destacar que o esforço concentrado em ambientes antrópicos tende a inflar a diversidade 

observada. Ainda assim, parcelas florestais e de pastagem mantêm alta equitabilidade (J’ > 0,8), 

indicando distribuição equilibrada da abundância relativa entre espécies. Esse padrão, também 

observado por Lima, Souza e Pederassi (2016), mostra que mesmo sob fragmentação, a 

conectividade mínima entre remanescentes pode sustentar comunidades mais estáveis. 

Nos Crustacea, a maior diversidade aparece em ambientes de transição hídrica, como 

manguezais e florestas alagáveis (H’ entre 2,4 e 3,6), onde também se observa equitabilidade 

próxima de 1,0. Essa uniformidade sugere que a variação microambiental e o fluxo constante 

de recursos conferem estabilidade estrutural às comunidades costeiras, evidenciando a 
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importância ecológica das reentrâncias do Pará. Já em Chelicerata, a diversidade é mais 

irregular e a similaridade entre parcelas vizinhas permanece baixa (cerca de 25%), revelando 

fragmentação acentuada. Myriapoda, por sua vez, mantém alta equitabilidade entre poucos 

registros, mas diversidade praticamente nula nas parcelas isoladas, reforçando a vulnerabilidade 

do grupo à perda de continuidade espacial. 

A análise das curvas espécie-área e dos estimadores de riqueza confirma que a 

amostragem foi representativa, sobretudo para Hexapoda, Crustacea e Chelicerata. A ausência 

de estabilização total indica que há diversidade ainda não registrada — especialmente em zonas 

úmidas e florestais menos acessíveis. Em contraste, a suficiência total de Myriapoda deve ser 

relativizada, já que a baixa abundância e a concentração espacial reduzem a robustez das 

inferências, como destacam Golovatch e Kime (2009) em análises de subamostragem na 

Amazônia Oriental. 

O índice de similaridade de Sørensen-Dice reforça essa dualidade entre conectividade e 

isolamento. Nos insetos, a alta similaridade entre parcelas urbanas de Belém e São Luís aponta 

repetição composicional associada à presença de espécies sinantrópicas. Já os crustáceos 

formam agrupamentos coesos ao longo do sistema costeiro, com similaridades de até 100% 

entre manguezais e florestas alagáveis conectadas, evidenciando corredores naturais de 

dispersão. O oposto ocorre em Chelicerata e Myriapoda, onde a baixa semelhança e o número 

reduzido de registros indicam descontinuidade ecológica e provável perda de conectividade 

entre habitats. 

A cobertura amostral do filo Arthropoda na área de estudos apresenta forte concentração 

em áreas urbanas e costeiras, refletindo o predomínio de registros em ambientes acessíveis e de 

alta pressão antrópica (Figura 2). Os filos Chelicerata e Myriapoda possuem distribuição 

restrita, com ocorrências pontuais concentradas nas proximidades da capital de Belém e da faixa 

das reentrâncias do estado do Pará. Em contraste, o filo Crustacea exibe um padrão de 

abundância ligado aos ambientes aquáticos e estuarinos, com destaque para as regiões sob 

influência de marés e zonas de manguezal, especialmente associado a Unidades de Conservação 

como a Resex Marinha Caeté-Taperaçu. Já o grupo denominado Hexapoda apresenta a maior 

cobertura espacial dentre os artrópodes, refletindo tanto a diversidade ecológica dos insetos 

quanto o viés de coleta, isto é, maior esforço amostral presente em áreas urbanizadas e de 

pastagem de acesso facilitado. 
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Figura 2: Densidade de Ocorrências de Indivíduos por Grupo de Arthopoda registrados entre 

1800 e 2025 no Centro de Endemismo Belém 

 

 

Fontes: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025). 

 

Esses resultados revelam como o comportamento das classes de Arthropoda reflete a 

paisagem fragmentada e funcionalmente desigual do CEB. A diversidade elevada em ambientes 
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urbanos e estuarinos contrasta com o empobrecimento das formações florestais contínuas, 

sinalizando um geossistema em desequilíbrio dinâmico. A predominância de espécies 

generalistas e a concentração de registros em ecossistemas híbridos — marcados pela 

sobreposição entre usos humanos e atributos naturais — demonstram que a fragmentação não 

extingue a diversidade, mas a reorganiza. Ao mesmo tempo, as zonas costeiras e úmidas 

mantêm papel central na conectividade ecológica, configurando-se como corredores prioritários 

para a conservação e recomposição dos fluxos biológicos na área de estudos. 

 

4.3 Padrões espaciais e composição de cordados no CEB 

 

A fauna de Chordata no CEB expressa ampla variação entre as classes analisadas, tanto 

em composição quanto em resposta à estrutura fragmentada da paisagem. Entre os vertebrados, 

Aves e Pisces apresentaram as maiores abundâncias e diversidades, enquanto Amphibia e 

Mammalia concentraram baixos valores, e Reptilia situou-se em posição intermediária (Tabela 

3). Essa hierarquia reflete não apenas diferenças ecológicas entre os grupos, mas também a 

influência direta da disponibilidade de habitats e do esforço amostral sobre a captura de 

espécies. Espécies de ampla distribuição, como Pitangus sulphuratus, tornaram-se 

representativas justamente em áreas com maior pressão antrópica, indicando uma tendência de 

substituição ecológica por táxons mais generalistas nessas áreas. 

 

Tabela 3: Abundância e Riqueza Taxonômica de Chordata com base em registros da 

biodiversidade realizados entre 1800 e 2025 no Centro de Endemismo Belém 

 
Grupo Abundância (ni) Famílias Gêneros Espécies 

Pisces 3.455 100 360 750 

Amphibia 2.411 24 49 127 

Reptilia 4.912 40 102 177 

Aves 126.834 81 449 835 

Mammalia 1.091 39 99 136 

Total 138.703 284 1.059 2.025 

Fontes: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025). 

 

Quanto aos padrões de diversidade, para Aves, os valores mais elevados de Shannon — 

superiores a H’ = 5,0 — foram registrados em manchas florestais e urbanas próximas às 

capitais, expressando a heterogeneidade estrutural e o efeito do esforço amostral intensivo 

nessas áreas, conforme observado por Colwell, Mao e Chang (2004). Em Pisces, a diversidade 



108 

 

também se destacou, mas ligada à conectividade hidrológica de rios, florestas alagáveis e 

manguezais, onde a continuidade ambiental favorece a coexistência de espécies com diferentes 

exigências ecológicas.  

Já para os Répteis, apesar de as áreas urbanas próximas às capitais apresentarem altos 

valores de diversidade em função da abundância e do viés de coleta, formações florestais coesas 

também expressam valores significativos de diversidade (H’ entre 2,0 e 2,6). Esses resultados 

reforçam a relevância desses ambientes na manutenção de comunidades sensíveis à conversão 

das paisagens naturais, convergindo com as observações de Doherty et al. (2020), que destacam 

a redução da riqueza de répteis em ambientes agrícolas e urbanos quando comparados a habitats 

conservados. Anfíbios e mamíferos mantiveram diversidade baixa a moderada, predominando 

nas manchas urbanas e florestais; em ambos os casos, a equitabilidade elevada (J’ > 0,9) indica 

que, embora a riqueza seja reduzida, a abundância é distribuída de forma equilibrada entre as 

espécies remanescentes. 

A relação entre diversidade e equitabilidade mostra que a integridade ecológica dos 

remanescentes ainda se manifesta em algumas parcelas florestais e alagáveis. Em Pisces e Aves, 

as maiores diversidades associam-se a alta uniformidade interna, sugerindo que a 

heterogeneidade dos ecossistemas úmidos e florestais garante condições para a manutenção de 

comunidades complexas. O mesmo não se observa em Amphibia, cuja diversidade baixa nas 

parcelas de pastagem e mineração indica vulnerabilidade acentuada às mudanças de uso do 

solo. Essa variação entre grupos e usos reforça o que Santos (2012) descreve como a influência 

do acesso e da pressão humana sobre o registro de espécies, onde o esforço de coleta e a 

conectividade ambiental modulam o padrão observado. 

A cobertura amostral do filo Chordata no CEB apresenta ampla distribuição espacial, 

com forte influência de fatores ecológicos e de esforço amostral. As Aves e os Pisces possuem 

as maiores coberturas, concentrando registros nas capitais de Belém e São Luís, nas formações 

florestais, manguezais e em áreas associadas a unidades de conservação, como a APA da 

Baixada Maranhense e as Resex marinhas das reentrâncias do Pará. Os Anfíbios também 

demonstram representatividade significativa em zonas úmidas e alagadas próximas à Belém, 

enquanto o grupo dos répteis apresentam ampla distribuição em ambientes urbanos, pastagens 

e fragmentos florestais, refletindo sua capacidade de ocupar áreas sob diferentes níveis de 

antropização. A classe Mammalia, embora menos abundante, exibe cobertura expressiva e 

padrão semelhante de concentração nas capitais e em remanescentes florestais (Figura 3). 
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Figura 3: Densidade de Ocorrências de Indivíduos por Grupo de Chordata com base em registros 

realizados entre 1800-2025 no Centro de Endemismo Belém 

 

 

Fontes: Adaptado pelos autores com base em dados presentes em SpeciesLink (2025) e GBIF (2025) 

 

Os resultados de similaridade reforçam a leitura da paisagem como um sistema de 

mosaicos interconectados e, ao mesmo tempo, fragmentados. Pisces e Aves formaram os 
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agrupamentos mais coesos, com altos valores de Sørensen entre parcelas florestais, manguezais 

e zonas úmidas próximas, evidenciando continuidade ecológica entre o Pará e o Maranhão. Em 

contrapartida, Amphibia e Mammalia apresentaram maior isolamento: quase metade das 

parcelas dessas classes não compartilha espécies com as demais, resultado compatível com a 

dispersão limitada e a fragmentação dos habitats. Nos répteis, a similaridade alcança 100% 

apenas entre parcelas com uso semelhante (urbano ou agrícola), revelando que a 

homogeneização do ambiente tende a padronizar a fauna, reduzindo a diversidade regional. 

A análise integrada dos índices mostra que a conectividade entre as parcelas costeiras e 

florestais exerce papel determinante na estrutura faunística dos Chordata. Zonas úmidas e 

fragmentos entre blocos florestais contínuos, como as áreas da APA da Baixada Maranhense e 

das Mosaico Gurupi, sustentam maior diversidade e uniformidade. A fauna de Chordata revela 

o funcionamento do geossistema do CEB como um sistema em reorganização, onde a 

diversidade e a equitabilidade refletem o equilíbrio precário entre conservação e degradação. 

As aves e peixes mantêm a complexidade biológica associada à continuidade ambiental; répteis, 

anfíbios e mamíferos sinalizam perda de habitats e isolamento. Essa combinação evidencia que, 

mesmo diante da fragmentação, persistem circuitos ecológicos capazes de sustentar fluxos 

biológicos entre os remanescentes florestais e úmidos, reforçando a necessidade de conservar 

as zonas de transição e os corredores naturais que conectam o mosaico paisagístico do CEB. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise da biodiversidade no CEB evidencia que os padrões de riqueza e diversidade 

de Plantae, Arthropoda e Chordata refletem a forte influência da fragmentação e da 

heterogeneidade ambiental sobre a distribuição das espécies. As formações florestais, zonas 

úmidas e manguezais mantêm os maiores níveis de diversidade e equitabilidade, confirmando 

seu papel essencial na conectividade ecológica e na conservação dos remanescentes naturais, 

enquanto áreas de uso intensivo expressam declínio na complexidade biológica. 

Os resultados demonstram que, apesar das pressões antrópicas, o CEB ainda abriga 

comunidades biologicamente relevantes, sustentadas por corredores naturais que integram 

paisagens florestais e costeiras. A pesquisa reafirma a importância de estratégias de 

conservação voltadas à recomposição da conectividade ecológica e à ampliação do esforço 

amostral, a fim de garantir a persistência da biodiversidade e a funcionalidade dos geossistemas 

na Amazônia Oriental. 
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CAPÍTULO 6- EVOLUÇÃO DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL EM TERRAS 

PROTEGIDAS NO NORDESTE DA AMAZÔNIA: UMA ANÁLISE DA ÁREA DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BAIXADA MARANHENSE 

Fabrício Sousa da Silva1 

Peter Mann de Toledo2 

Aline Maria Meiguins de Lima3 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A preocupação internacional com o meio ambiente e qualidade de vida humana 

proporcionaram a realização da primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

Humano de 1972, em Estocolmo. Entre tais preocupações citam-se a preservação da natureza e 

impactos da poluição na qualidade de vida humana (Lago, 2013). Nesse cenário, o Relatório de 

Brundtland (1986), lançado posteriormente a Conferência de Estocolmo, introduziu o debate 

sobre a temática meio ambiente e desenvolvimento, sendo um marco para o uso do termo 

sustentabilidade. 

A Sustentabilidade refere-se ao entendimento de racionalidade de uso adequado dos 

recursos naturais de modo a garantir o uso de tais recursos pelas gerações futuras. Após o marco 

desta temática, na década de 80, a Conferência do Rio, de 1992, teve como principal 

desdobramento a necessidade de serem definidos metas e prazos para se alcançar o 

desenvolvimento sustentável. Definiram-se assim os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), que corresponderam a diferentes metas socioeconômicas e ambientais a serem 

implementadas e alcançadas até 2015 (Rezende, 2007). Posteriormente, o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) estabeleceu 17 Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) a serem alcançados até 2030 (ONU, 2024). 

Mensurar a sustentabilidade possibilita auxiliar na orientação, na gestão, e tomada de 

decisão sobre o uso dos recursos em um dado recorte espacial, pois permite identificar as 

tendências de transformação, considerando a conjuntura dos aspectos humano-ambientais 

(Guidolini et al., 2018; Vieira, 2019). Para tanto, existem diferentes ferramentas norteadoras 

para aferição da condição de sustentabilidade de territórios, das quais podem ser mencionadas: 

 
1  professorfabriciosousa@gmail.com; ID Lattes 5750005433933522 
2 peter.toledo@hotmail.com; ID Lattes – 399023418312498 
3 ameiguins@ufpa.br ; ID Lattes - 6572852379381594 
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Pegada Ecológica, Modelo-Resposta-Pressão, Painel da Sustentabilidade, Índice de Progresso 

Social, Barômetro da Sustentabilidade, entre outras (Bell; Morse, 2006).  

A agenda ambiental brasileira apresenta uma histórica evolução em suas políticas, onde 

se destaca, entre outras, a reestruturação organizacional de terras protegidas, através da Lei 

9985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Tal 

dispositivo jurídico prevê as formas de gestão, categorias e as finalidades dessas unidades e, 

embora não apresente mecanismos de aferição da condição de sustentabilidade destas áreas, o 

termo aparece nesta legislação e apresenta-se como finalidade de algumas categorias de áreas 

protegidas. 

Embora as áreas protegidas apresentem grande relevância na contenção de perda de 

cobertura vegetal (Nunes et al., 2015; Soares-Filho, 2016) elas também são dotadas legalmente 

da função de promoção de desenvolvimento sustentável, no âmbito do SNUC. Assim, figuram 

como importantes no aspecto social, sendo capazes de contribuir para o desenvolvimento 

econômico. 

A aferição da sustentabilidade nos territórios amazônicos tem sido realizada 

principalmente apoiada em indicadores, agregando variáveis relativas aos aspectos sociais, 

econômicos, ambientais e institucionais. Verifica-se a utilização do Barômetro da 

Sustentabilidade (BS) como ferramenta de frequente utilização na Amazônia, aplicada, entre 

outros locais, em: assentamentos rurais (Silva; Vieira, 2016), Áreas de Proteção Ambiental, 

Municípios (FAPESPA, 2016; Vale et al., 2017) e Estados (FAPESPA, 2016). 

O Barômetro da Sustentabilidade (BS), ou ainda Índice de Sustentabilidade Ambiental 

(ISA) é uma ferramenta matemática desenvolvida por Prescott-Allen (1996, 2001) para 

sintetizar informações disponíveis, quantitativas e semiquantitativas de indicadores diversos, 

relacionado ao desenvolvimento e a sustentabilidade. As informações utilizadas nessa 

ferramenta estão divididas em duas grandes dimensões, a saber:    dimensões do Bem-Estar 

Humano (BEH) e dimensão do Bem-Estar Ecológico (BEE) (Marchand; Le Tourneu, 2014). O 

resultado do BS exibe as condições de sustentabilidade em diferentes níveis (insustentável, 

potencialmente insustentável, intermediário, potencialmente sustentável e sustentável) (Penna; 

Kronemberg et al., 2008). Adicionalmente, o BS tem se mostrado um instrumento eficaz na 

avaliação de sustentabilidade social e ambiental nas diferentes escalas nacional (Cetrulo; 

Molina; Malheiros, 2014; Kronemberg et al., 2008), regional (Oliveira et al., 2019) e municipal 

(Robati; Rezaej, 2022). 

O BS possui características particulares as quais incluem: i) flexibilidade (permitindo 

livremente a escolha de variáveis e temas de acordo com o território em estudo, bem como na 
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escolha de definição das faixas de desempenho das variáveis), ii) multiescalaridade (passível 

de ser usada desde pequenos territórios - como assentamentos - até a níveis globais) e; iii) 

comparatividade (permitindo sua avaliação entre diferentes territórios e tempos) (Saboia; 

Barden, 2019). 

A conjuntura da sustentabilidade no recorte espacial da Amazônia é desafiadora, 

principalmente em decorrência das pressões significativas para uso do solo associadas às 

políticas de ordenamento territorial da região que tem historicamente promovido mudanças na 

cobertura da terra. Porém, o uso de ferramentas para aferição da sustentabilidade tem sua 

relevância para nortear em quais aspectos a atenção é necessária, dado que o desenvolvimento 

sustentável somente ocorre quando há uma combinação harmoniosa entre fatores favoráveis 

diretamente relacionados à economia, sociedade, meio ambiente entre outros (Oliveira et al., 

2012; Vieira, 2019). 

As aplicações do BS mostram cenários mais propensos à potencial insustentabilidade 

na Amazônia. Quando observados os estados da Amazônia Legal, verificam-se condições de 

alertas para sustentabilidade (Vale et al., 2018), destacando-se o Maranhão e o Pará, apontados 

como potencialmente insustentáveis (FAPESPA, 2016). Em nível municipal, Oliveira et al. 

(2019) observou que os municípios da Amazônia Legal se apresentam em duas grandes 

posições quanto a sustentabilidade em 2010: Potencialmente Insustentável e Intermediário. 

 

2. ÁREA DE ESTUDO E METODOLOGIA 

Inserido na Amazônia Oriental, o Maranhão possui, sob gestão estadual, 8 Unidades de 

conservação, sendo a maioria delas Áreas de Proteção Ambientais (APAs). Entre tais unidades, 

um relevante destaque é dado a Área de Proteção Ambiental da Baixada Maranhense (APA da 

Baixada), para qual se aplica esta pesquisa. Criada através do Decreto Lei 11900, de junho de 

1991, foi categorizada como sendo de Uso Sustentável, a partir da criação do Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC) (Figura 1). 
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Figura 1. Mapa de localização e situação da área de estudo 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Na APA da Baixada são verificadas atividades associadas ao uso dos recursos naturais 

conflitantes com a concepção de uso sustentável, a saber: imposição de cercas nos campos 

inundáveis, construções de barragens, agricultura de não-subsistência, bubalinocultura e 

conflitos populacionais pelo uso da terra (Abreu, 2013; Viegas, 2015; Santos et al., 2020). 

Para este recorte espacial protegido da Amazônia, avaliou-se a condição de 

Sustentabilidade dos municípios que a integram. Além disso, verificou-se como o recorte 

espacial de estudo se posiciona em relação a outros territórios da Amazônia. 

Nos limites desta UC estão contidos 48 municípios, total ou parcialmente, de forma que 

muitos municípios possuem menos de 1% área territorial incorporada à área protegida trazendo 

a necessidade da adoção de um critério de seleção para os municípios a serem investigados. 

Neste sentido, para essa pesquisa, foram selecionados 28 municípios, a partir do critério de área 

territorial inserida dentro dos limites da UC de pelo menos 30% e inserção da sede municipal 

nos limites da APA. 
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Foram escolhidos 25 indicadores, capazes de serem rastreados desde o ano 2000, 

relacionados a 8 temáticas (saúde e população, riqueza, educação, comunidade, equidade e 

vulnerabilidade, terra, ar e recursos naturais) os quais foram oriundos de diferentes fontes de 

dados, a saber: DataIMESC (Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 

Cartográficos), IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), Atlas Brasil, DATASUS 

(Sistema Único de Saúde), PRODES (Programa de Monitoramento do Desflorestamento), 

BDQ/INPE (Banco de Queimadas/Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e CPT (Comissão 

Pastoral da Terra) e correspondem aos anos de 2000 e 2010 (tabela 1). 

Os indicadores foram inicialmente submetidos a uma análise exploratória através da 

análise de correlação de Spearman, através do R Studio, objetivando avaliar a relação entre 

todas as variáveis escolhidas. Os valores de referência para os indicadores, bem como os limites 

das Escalas de Desempenho Local (EDL) seguiram os definidos no Programa Sustentabilidade 

para os Estados da Amazônia (FAPESPA, 2016) (tabela 2) quando possível. Outros limites 

foram definidos com base em literaturas de referência ou ainda considerando os valores de 

máximo e mínimo (como por exemplo: PIB). 

Os temas foram organizados em duas grandes dimensões (Bem-estar Humano e Bem-

estar Ambiental), seguindo a concepção abordada pelo Programa Sustentabilidade para os 

Estados da Amazônia (FAPESPA, 2016). A Escala do Barômetro de Sustentabilidade (EB) 

variou de 0 a 100 intervalado por faixas de insustentável (0-20), Potencialmente Insustentável, 

(20-40), Intermediário (40-60), Potencialmente Sustentável (60-80) e Sustentável (80-100). A 

transposição dos valores das EDL para a EB deu-se através de interpolação linear simples, 

conforme Kronemberg et al. (2008), considerando a equação a seguir: 

𝐵𝑆𝑥 = {[
(𝐷𝐿𝐴 − 𝐷𝐿𝑋)(𝐵𝑆𝐴 − 𝐵𝑆𝑃)

(𝐷𝐿𝐴 − 𝐷𝐿𝑃)
]𝑋(−1)} + 𝐵𝑆𝐴 

Onde: 

EBS: Escala de desempenho do Barômetro da Sustentabilidade 

EDL: Escala de desempenho Local 

BSX: Valor na escala BS 

DLA: limite anterior na Escala Local (intervalo que contém x) 

DLP: limite posterior na Escala Local (intervalo que contém x) 

DLX: valor do indicador na Escala Local (intervalo que contém x) 

BSA: limite anterior na escala BS (intervalo que contém x) 

BSP: limite posterior na escala BS (intervalo que contém x) 
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Aplicou-se uma média aritmética, em ambiente de software livre Libreoffice Calc aos 

indicadores agrupados em um mesmo tema, após a transposição linear. Para a dimensão BEH 

foi realizada a média aritmética das médias obtidas pelos temas relacionados neste grupo. Para 

a dimensão BEA foi realizada a média aritmética das médias obtidas pelos temas relacionados 

neste grupo.  

O valor das médias das dimensões BEH e BEA foram plotadas em gráfico 

bidimensional, através do Calc, caracterizando o nível de sustentabilidade de cada um dos 

municípios analisados. Obteve-se ainda a média da dimensão BEH e BEA dos municípios e por 

fim plotou-se também em um gráfico bidimensional objetivando caracterizar a condição de 

sustentabilidade da APA da Baixada. 

Por fim, visando uma discussão de cunho espacial, os dados obtidos através do BS foram 

plotados em mapa temático, com o apoio do QGIS 3.22 para os anos analisados. 
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Tabela 1 – Indicadores agrupados por dimensão e temática. 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Dimensão Temas Indicadores Referências para as Escalas de Desempenho (EDs) Fonte 

BEH 

Saúde e 

População 

Mortalidade infantil A OMS considera até 20 por mil como baixos valores (ODS/FAPESPA, 2016) 

Estratégia de Saúde da Família Considera-se o valor de 70% de cobertura Ministério da Saúde 

Leitos de internação 
O Ministério da Saúde recomenda 2,5 a 3 leitos para cada mil 

hab.  
Ministério da Saúde 

UBS Considera-se aceitável 1 UBS para cada 12 mil/hab Ministério da Saúde 

Cobertura Vacinal O ideal é considerar uma população 100% vacinada Ministério da Saúde 

Riqueza 

Extrema Pobreza Erradicar a Pobreza. Atingir 0%  (ODS/FAPESPA, 2016) 

Renda Média Per capita 1 salário-mínimo é a referência (ODS, FAPESPA, 2016) 

Ocupação 18 anos ou mais de idade Acima de 60%  (ODS, FAPESPA, 2016) 

PIB Per capita Considerou-se os maiores e menores valores do Estado (ODS, FAPESPA, 2016) 

PIB Municipal Considerou-se os maiores e menores valores do Estado (ODS, FAPESPA, 2016) 

Valor Produção Extrativista Considerou-se os maiores e menores valores do Estado (ODS, FAPESPA, 2016) 

Educação 

Evasão no ensino fundamental Considera-se sustentável não ter evasão escolar (ODS, FAPESPA, 2016) 

Evasão no ensino médio Considera-se sustentável não ter evasão escolar (ODS, FAPESPA, 2016) 

Analfabetismo de 18 anos ou mais Abaixo de 1%  (FAPESPA, 2016) 

IDEB ensino fundamental Nota a partir de 8   (ODS/FAPESPA, 2016) 

IDEB ensino médio Nota a partir de 8 (ODS/FAPESPA, 2016) 

Comunidade 

Homicídios  Abaixo de 5 homicídios por 100 mil/hab (FAPESPA, 2016) 

Pessoas em domicílios com energia 

elétrica 
Considerou-se como ideal uma cobertura de 100% (FAPESPA, 2016) 

Equidade e 

vulnerabilidad

e 

Trabalho infantil Ideal é erradicar o trabalho infantil. (FAPESPA, 2016) 

Conflitos agrários (terra e água) Considerou-se como ideal não ter famílias em conflitos. (CPT, 2000; 2010) 

BEA 

Terra 
Desmatamento Até 40 km²/ano é considerado aceitável  (MMA/FAPESPA, 2016) 

Lotação Bovina Considerou-se os valores de lotação 1UA/Ha  (EMBRAPA) 

Ar Focos de calor O MMA considera aceitável até 10 focos por km²/ano (MMA/FAPESPA, 2016) 

Recursos 

Naturais 

População que vive em domicílios 

c/ banheiro e água encanada 

O ideal é haver uma cobertura de 100% 
(FAPESPA, 2016) 

Pessoas em domicílios urbanos com 

coleta de lixo 

O ideal é haver uma cobertura de 100% 
(FAPESPA, 2016) 
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Tabela 2 – Escalas de Desempenho (ED) e Escalas do Barômetro (EB). Continua. 
 

 

Variável 

Escala do Barômetro 

Insustentável Pot. Ins Intermediário Pont. Sust. Sustentável 

0 20 21 40 41 60 61 80 81 100 

Escala de Desempenho Local 

Mortalidade infantil 100 41 40,9 31 30,9 25 24,9 20 19,9 0 

Estratégia da Família 0 9 10 19 20 39 40 59 60 100 

Leitos internação 5 3 2,9 2,5 2,4 2 1,9 0,6 0,5 0 

UBS  10 2,1 2 1,1 1 0,9 0,8 0,6 0,5 0 

Cobertura vacinal 0 70,9 71 80,9 81 90,9 91 95,9 96 100 

Extremamente pobres 100 51 50 21 20 11 10 5 4,99 0 

Renda Média 0 0,39 0,4 0,59 0,6 0,79 0,8 0,94 0,95 1,6 

Ocupação 18 anos ou mais de 

idade 0 20,9 21 40,9 41 60,99 61 80,99 81 100 

PIB 0 2000 2001 3000 3001 5000 5001 7000 7000 70000 

PIB per capita 0 10000 50000 200000 200001 500000 500001 1000000 1000001 18211488 

Valor Produção Extrativista 1431 3979 3980 1430 1431 9038 9039 16529 16530 27939 

Evasão no ensino fundamental 100 80 79,9 60 59,9 40 39,9 20 19,9 0 

Evasão no ensino médio 10 8 7,9 6 5,9 4 3,9 2 1,9 0 

Analfabetismo - 18 anos ou mais 

de idade 100 21 20,9 10 9,99 5 4,9 1 0,99 0 

IDEB ensino fundamental 0 1,99 2 3,99 4 5,99 6 7,99 8 10 

IDEB ensino médio 0 1,9 2 3,99 4 5,9 6 7,9 8 10 

Homicídios 100 50 49,9 20 19,9 10 9,99 5 4,99 0 

Pessoas em domicílios com 

energia elétrica 0 69,9 70 80 81 90 91 95 96 100 

Trabalho infantil 100 51 50 21 20 11 10 5 4,99 0 

Conflitos Agrários 1 - - - - - - - - 0 
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Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 18 – Conclusão. Escalas de Desempenho (ED) e Escalas do Barômetro (EB). 

 

Variável 

Escala do Barômetro 

Insustentável Pot. Ins Intermediário Pont. Sust. Sustentável 

0 20 21 40 41 60 61 80 81 100 

Escala de Desempenho Local 

Concentração dos focos de calor 200 30 29 10 9 5 4 2 1 0 

Lotação Bovina 10000 4 3,9 3 2,99 2 1,99 1 0,99 0 

Desmatamento 300 160 159,99 120 119,99 80 79,99 40 39,99 0 

População que vive em domicílios 

com banheiro e água encanada 0 69,9 70 80,99 81 90,99 91 95,99 96 100 

Pessoas em domicílios urbanos com 

coleta de lixo 0 69,9 70 80 81 90 91 95 96 100 

           

 
Fonte: Autoria própria. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Análise Exploratória 

A análise de correlação de Spearman resultou em índices superiores a 0.65 entre as 

variáveis renda média, PIB e PIB per capita para o ano de 2000. Em 2010, as variáveis renda 

média, PIB, PIB per capita e acesso à água e banheiro apresentaram correlações também 

superiores à 0.65 (figura 2).  

 

Figura 2 - Correlações entre as diferentes variáveis do BS, nos diferentes anos observados. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

A correlação encontrada entre as variáveis descritas anteriormente é compreensível pelo fato de 

se tratar de variáveis relacionadas aos aspectos econômicos, e cujas origens associam-se à 

mesma fonte, neste caso renda. Apesar desta correlação, optou-se pela manutenção das 

variáveis PIB, renda média e PIB percapita, em decorrência de incidirem principalmente sobre 

a dimensão humana. Optou-se também pela manutenção da variável acesso à água e banheiro, 

tendo em vista de pertencerem a dimensão ambiental que conta com um quantitativo menor de 

variáveis. Destaca-se ainda que a ausência da variável conflitos agrários, na avaliação de 

correlação do ano de 2000, se deve ao fato de não haver nenhum registro para o referido ano. 

 

3.2 Barômetro da Sustentabilidade em Escala Municipal e Regional 

No ano de 2000, os municípios categorizam-se nas três primeiras faixas inferiores do 

BS (Insustentável com 8 municípios, Potencialmente Insustentável com 14 municípios e 

Intermediário com 6 municípios) e a APA da Baixada em uma posição de Potencialmente 

Insustentável (figura 3). Em 2010, observa-se que, a condição insustentável não apresenta mais 

nenhum município, de modo que, são observadas duas faixas de concentração: Potencialmente 
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Insustentável (com 8 municípios) e intermediário (com 20 municípios) (figura 4). O BS de 2010 

apresenta compatibilidade com Oliveira et al. (2019), que identificaram não haver municípios 

categorizados como insustentáveis na Amazônia Legal, em uma escala municipal. 

 

Figura 3 - Barômetro da Sustentabilidade para o ano 2000. 

 

Insustentável  
Potencialmente 

Insustentável 
 Intermediário  

Potencialmente 

Sustentável 
 Sustentável 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Figura 4 - Barômetro da Sustentabilidade para o ano 2010. 

 

Insustentável  
Potencialmente 

Insustentável 
 Intermediário  

Potencialmente 

Sustentável 
 Sustentável 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Apesar da evolução do BS, verifica-se que a dimensão BEH apresentou melhora em 

todos os municípios entre 2000 e 2010, diferentemente do que ocorreu com a dimensão BEA, 

onde alguns municípios apresentaram regressão nos indicadores dessa dimensão (tabela 3). 

 

Tabela 3 - Resultado das dimensões BEH e BEA por município e por ano e média para a APA 

da Baixada. 
Ordem Territorialidades 2000 2010 

BEH BEA BEH BEA 

1 Anajatuba 40,98 26,25 58,40 42,18 

2 Arari 42,18 32,78 55,87 39,03 

3 Bacurituba 35,83 56,50 51,94 58,75 

4 Bela Vista do Maranhão 43,49 36,23 48,19 60,90 

5 Cajapió 38,27 51,54 51,32 58,44 

6 Cajari 38,37 57,17 50,35 33,37 

7 Central do Maranhão 40,075 17,58 41,86 57,49 

8 Conceição do Lago-Açu 38,92 58,26 51,81 36,71 

9 Igarapé do Meio 47,33 51,13 56,63 46,51 

10 Matinha 53,19 21,50 55,24 57,53 

11 Mirinzal 39,13 16,36 49,69 45,65 

12 Monção 42,70 29,72 44,70 33,66 

13 Olinda Nova do Maranhão 29,87 19,30 52,56 58,22 

14 Palmeirândia 39,16 18,47 54,38 49,31 

15 Penalva 41,08 8,49 45,44 33,71 

16 Peri Mirim 41,09 19,63 49,23 61,69 

17 Pindaré-Mirim 45,58 49,89 52,65 62,38 

18 Pinheiro 43,15 25,01 54,56 40,83 

19 Pio Xii 47,15 40,01 48,90 53,23 

20 Presidente Sarney 36,30 18,61 55,12 47,08 

21 Santa Helena 43,10 28,65 66,15 44,04 

22 Santa Inês 57,37 45,56 63,99 53,28 

23 São Bento 37,37 20,88 43,95 60,98 

24 São João Batista 42,89 45,92 54,52 45,44 

25 São Vicente Ferrer 31,25 18,99 51,63 56,32 

26 Turilândia 35,09 21,94 47,93 36,52 

27 Viana 37,92 39,16 49,84 29,75 

28 Vitória do Mearim 45,59 48,98 49,19 38,85 

-- APA DA BAIXADA 41,22 33,01 52,00 47,92 

Fonte: Autoria própria. 

 

A melhoria do BEH, para toda a APA da Baixada, decorreu do avanço correspondente 

às temáticas Saúde e População, Riqueza, Equidade e Comunidade em todos os municípios. A 

dimensão BEA, embora tenha evoluído de maneira geral para a área de estudo, mostrou que 

alguns municípios (Cajarí, Conceição do Lago-Açú, Igarapé do Meio, Viana e Vitória do 
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Mearim) apresentaram redução nesta dimensão, em decorrência dos indicadores focos de 

queimada e lotação bovina. Apesar disto, a contribuição de tais municípios não foi 

suficientemente potencial para retroceder esta dimensão (figura 5) a ponto de permitir que o BS 

da APA se configure como intermediário em 2010. 

 

Figura 5 - Comparativo entre os temas do BS nos anos investigados. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Ao longo de 10 anos, diferentes intervenções através de políticas públicas, seja referente aos 

temas que compõem o BEH ou ao BEA, a serem discorridas nos itens 6.3 e 6.4, foram 

implementadas a partir do âmbito federal e estadual, as quais impelem contribuições na 

estruturação do quadro de sustentabilidade aqui apresentado. 

Em termos espaciais, observou-se que os municípios situados nas porções centrais e 

norte da área de estudo mostraram uma forte mudança de cenário (figura 6), inclusive saindo 

de Insustentáveis para Sustentabilidade Intermediária. Em contrapartida, para a porção sul, 

observou-se um corredor de (7) municípios que se mantiveram em condição de potencialmente 

insustentável. 
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Figura 6 - Comparativo do BS em escalas municipal e temporal. 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

3.2.1  Dimensão do Bem-Estar Humano (BEH) 

Apesar da dimensão BEH apresentar melhora em todos os municípios, é importante 

observar que esta dimensão não recebeu a contribuição das variáveis relacionadas ao tema 

Educação, que se manteve praticamente estagnada e com retrocesso em 11 dos 28 municípios 

analisados.  

O comportamento de retrocesso também foi observado para a temática Equidade, onde 

tema trabalho infantil retrocedeu (de potencialmente insustentável para insustentável (em 6 

municípios: Anajatuba, Arari, Bacurituba, Bela Vista do Maranhão, Olinda Nova, e São Bento), 

e a temática conflitos seguiu de sustentável para insustentável. Os hábitos populares locais 

apresentam-se como um dos entraves ao combate do trabalho infantil no Maranhão, bem como 

o fim do financiamento de programas estruturantes como o PETI (Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil), cofinanciados pelo governo federal, limita muitos municípios a 

desenvolverem estratégias nesse sentido (Maranhão, 2021).  

Ainda na temática Equidade, para a variável dos conflitos agrários, entre 2000 e 2010 é 

verificado um acirramento das tensões associadas a luta pela posse da terra. Além disso, e uma 

melhor documentação destes acontecimentos vem sendo registrada, conforme apontam os 
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relatórios da Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2000; 2010).   Em 2010, 8 municípios 

apresentam famílias em situação de conflito agrário (Anajatuba, Arari, Bacurituba, Bela Vista 

do Maranhão, Palmeirândia, Pinheiro, São João Batista e Turilândia). 

A temática Saúde e População, que saiu de uma condição de Potencialmente 

Insustentável para Intermediário, onde, a partir do governo federal, iniciativas voltadas ao 

fortalecimento da saúde pública ocorreram, com destaque para a o Programa de Saúde da 

Família (Lei Federal nº 8.080/1990) que se desdobrou na Estratégia da Saúde da Família (ESF). 

A implementação ESF apresenta sequencialmente uma cadeia de impactos positivos no que se 

refere ao acompanhamento da saúde (Pinto; Ginovanella, 2018) e, na área de estudo, verifica-

se a diminuição das taxas de mortalidade infantil e avanço da cobertura vacinal. Os municípios 

de Bela Vista do Maranhão e Central do Maranhão foram os dois únicos classificados como 

Potencialmente Sustentáveis, quando os demais apresentaram-se como intermediários, nesta 

temática. 

A temática Riqueza também apresentou evolução, mas manteve-se ainda em uma 

condição de Potencial Insustentabilidade. A evolução, composta por diferentes indicadores, 

seguiu uma tendência de crescimento do PIB Maranhense nesse intervalo 2000-2010, conforme 

verificado por Abreu (2013), que contou com fatores de contribuição relacionados direta ou 

indiretamente de investimentos em setores exportadores destacando-se: agronegócios, mínero‐

metalurgia e logística de transportes (IMESC, 2008). O extrativismo vegetal também ganha 

destaque pela consolidação do Maranhão como principal produtor de Babaçu (amêndoa) do 

Brasil, incluindo 2 municípios da área de estudo: Penalva e Cajarí (IBGE, 2012). 

 

3.2.2 Dimensão do Bem-Estar Ambiental (BEA) 

O indicador desmatamento, relacionado ao tema Terra, apresentou diminuição em todos 

os municípios e configurou-se como potencialmente sustentável em 2010. Esta diminuição 

seguiu uma tendência nacional de diminuição das taxas de desmatamento verificadas em toda 

Amazônia, e corresponde as fases 1 e 2 do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM).  

 O indicador lotação bovina, também relacionado ao tema Terra apresentou 11 

municípios com retrocesso. Tal quadro sugere que áreas já desmatadas anteriormente estão 

sendo convertidas em áreas de pastagens, e sendo ocupadas por um expressivo rebanho, 

destacando o rebanho bubalino. Atualmente, o ranking dos 10 maiores municípios com efetivo 

de rebanho bubalino, contém 9 municípios da área de estudo (IMESC 2023) 
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O tema Ar, composto apenas pelo indicador focos de calor, apresentou leve melhora, 

mas ainda se manteve em uma faixa de Potencialmente Insustentável. Neste cenário, 10 

municípios apresentaram retrocesso para esta temática (Cajarí, Vitória do Mearim, Conceição 

do Lago-Açú, Viana, Anajatuba, Arari, São João Batista, Igarapé do Meio, Cajapió e 

Bacurituba). O uso do fogo constitui-se uma prática histórica de manejo dos cultivos nas 

pequenas comunidades rurais da região (Silva Júnior et al., 2013), cuja prática é popularmente 

conhecida como roça de toco. Tal prática pode receber contribuições de programas de extensão 

rural focadas em boas práticas agrícolas, principalmente voltadas a agricultura familiar.  

Para os Recursos Naturais, observa-se pouco avanço, de modo que esta temática 

continuou a se apresentar como insustentável.  Os investimentos são ausentes para o período de 

estudo e, até a atualidade, evidenciam, por exemplo, a grande dificuldade para fechamento de 

lixões a céu aberto, ainda muito comum em diversas cidades da APA da   Baixada. Silva et al. 

(2022) destacam que a situação econômica dos municípios ainda é um grande entrave para as 

melhorias nessa temática.   Este cenário ainda está longe de atender a principal política pública 

relacionada ao saneamento básico, o marco legal do saneamento básico (Lei Federal nº 14026) 

que institui o ano de 2020 como prazo para fechamento de lixões em todo o país. 

É importante destacar que a existência de um corredor centro-sul de estagnação do BS 

na APA da Baixada mostra-se relacionado à dimensão do BEA, os quais vários municípios 

apresentam retrocesso ou manutenção dos indicadores nas temáticas da dimensão.  

 

4. PERSPECTIVAS FUTURAS PARA OS INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

Para as temáticas do BS que apresentaram resultados insatisfatórios, alguns destaques 

são importantes no sentido de identificar a atual condição de alguns indicadores dos temas que 

apresentaram pior desempenho. 

Embora as principais políticas sociais e ambientais em vigência serem de cunho federal, 

no estado do Maranhão são observadas algumas ações dotadas da capacidade de promover 

mudanças em indicadores   e por consequência, na sustentabilidade da área de estudo, conforme 

destacado a seguir.   

O indicador conflitos agrários, na temática equidade, apresenta uma mudança de cenário 

de modo que, o quantitativo de famílias em áreas de conflito, seja pela posse da terra ou acesso 

à água, foi   de 446 em 2022 (CPT, 2023), enquanto em 2010 esse quantitativo era de 1100 

famílias (CPT, 2011). Observa-se também uma relevante iniciativa do poder judiciário, através 

do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, com a instituição de uma Comissão de Conflitos 

Fundiários, no   ano de 2023 (Resolução-GP, 2023) para mediar juridicamente tais conflitos. 
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Na temática educação, instituiu-se o Programa Escola Digna (Decreto Lei n. 

30.620/2015), e posterior instituição da Política Educacional Escola Digna (Lei 10.995/2019), 

que objetiva o melhoramento da estrutura física das unidades de ensino, bem como valorização 

dos profissionais da educação. De acordo com IMESC (2022), verificam-se baixos 

quantitativos de abandono escolar de modo que para a área de estudo, apenas dois municípios 

não apresentam redução neste indicador (Pio XII e São João Batista), o qual interfere na 

composição do IDEB (índice de desenvolvimento da Educação Básica). 

No âmbito das temáticas inseridas no BEA, a implementação do Plano de Combate a 

Desmatamentos e Queimadas (PPCDQ-MA) figura como uma importante política capaz de 

prover benefícios quanto a manutenção sustentável da temática Terra e Ar. Este plano foi 

lançado pela primeira vez em 2011 (Decreto Estadual nº 27.317/2011) e, atualmente, se 

encontra na 2ª fase, lançado em 2024. Contudo, apresenta carência em metas e ações voltadas 

às áreas protegidas.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação do Barômetro de Sustentabilidade permitiu identificar que a condição de 

sustentabilidade da APA da Baixada Maranhense apresentou evolução positiva entre 2000 e 

2010, embora não tenha alcançado faixas de Potencialmente Sustentável ou Sustentável. Tal 

evolução é evidenciada pela mudança na escala do Barômetro, saindo de Potencialmente 

Insustentável para Intermediária, com progresso geral nas duas dimensões observadas (BEH e 

BEA). 

Apesar dos resultados positivos alcançados pela APA da Baixada, eles carecem de 

observação cautelosa, pois nem todos os municípios apresentam evolução de forma semelhante.   

Em outras palavras, o status Intermediário da área de estudo, não recebeu contribuição de todos 

os municípios. Esse resultado pode mascarar o quadro de sustentabilidade da área. 

Este trabalho evidenciou ainda que a área de estudo se apresenta como um recorte 

representativo da Amazônia quanto ao comportamento da Sustentabilidade em escala municipal 

e estadual. 

O estabelecimento de um cenário de sustentabilidade, para a área de estudo, apresenta 

importância para implementação de políticas públicas de gestão da unidade. Atualmente a APA 

da Baixada não dispõe de políticas de ordenamento e uso do território, possíveis de serem 

aplicadas através de legislação complementar e plano de manejo. Assim, entende-se que esta 

pesquisa pode contribuir com a orientação de tais políticas supracitadas.  
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É recomendável uma nova aplicação do BS nesta área, após a divulgação dos dados do 

Censo de 2022, para verificar se a área de estudo caminha em direção à sustentabilidade de 

modo homogêneo ou se o padrão de heterogeneidade se mantém.  

Por fim, é importante destacar que, os indicadores quem compuseram o BS desta 

pesquisa, apresentam aderência com, pelo menos 8 ODS, sendo eles: ODS 1, ODS3, ODS 4, 

ODS 6, ODS 7, ODS 8, ODS 15 e ODS 16 e que, por tanto, o BS também se constitui em uma 

ferramenta capaz de monitorar os avanços em relação ao compromisso brasileiro para o alcance 

da sustentabilidade global. 
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CAPÍTULO 7 - DISTRIBUIÇÃO DAS ESPÉCIES DE FLEBOTOMÍNEOS (DIPTERA: 

PSYCHODIDAE), INCLUINDO VETORES DE LEISHMANIA, NA RESERVA 

BIOLÓGICA DO GURUPI, AMAZÔNIA ORIENTAL 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Os flebotomíneos são insetos de grande importância médica e veterinária, pois algumas 

espécies estão envolvidas na transmissão de patógenos, incluindo protozoários do gênero 

Leishmania (Ross 1903) (Ops, 2023). Esses insetos vivem preferencialmente ao nível do solo 

e em abrigos protegidos do vento e do sol, sendo que as fêmeas são hematófagas. Atualmente, 

são conhecidas 1.067 espécies de flebotomíneos no mundo, das quais 32 são fósseis e 1.028 são 

atuais (Galati; Rodrigues, 2023; Galati, 2024). Aproximadamente 10% dessas espécies são 

suspeitas de atuar como vetores de Leishmania spp. (Maroli et al., 2013). No Brasil, já foram 

registadas 303 espécies (Galati, 2024), sendo 97 delas catalogadas no Maranhão, um dos 

Estados com maior diversidade desses insetos, atrás apenas dos Estados da região Norte (Rebêlo 

et al., 2010a; Aguiar; Vieira, 2018; Rodrigues; Galati 2024; Galati, 2024). 

As leishmanioses são doenças tropicais negligenciadas, caracterizadas por um amplo 

espectro de manifestações clínicas, que incluem as formas cutânea (LC), mucosa (ML) e 

visceral (LV) (OPS, 2023). Pelo menos 20 espécies de Leishmania são conhecidas por causar 

infecções em humanos, sendo transmitidas por diferentes espécies de flebotomíneos (Cecílio et 

al., 2022). No Brasil, o principal agente etiológico da LV é Leishmania (Leishmania) infantum 

Nicole, 1908, cuja transmissão ocorre pela picada do flebotomíneo infectado Lutzomyia 
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longipalpis (Lutz & Neiva, 1912). Já a LC envolve múltiplos vetores e agentes etiológicos, 

sendo as principais espécies vetoras Nyssomyia whitmani (Antunes & Coutinho, 1939), 

Nyssomyia intermedia (Lutz & Neiva, 1912), Nyssomyia neivai (Pinto, 1926), Migonemyia 

migonei (França, 1920) e Psychodopygus wellcomei Fraiha, Shaw & Lainson, 1971 (OPS, 

2023; Lainson; Rangel, 2005).  

A região amazônica oriental abriga uma grande diversidade de flebotomíneos, incluindo 

espécies reconhecidas como vetores de Leishmania, como Lu. longipalpis, Ny. antunesi, Ny. 

whitmani e Ps. complexus (Rebelo et al., 2000a,b). No entanto, o conhecimento sobre a fauna 

desses insetos na Reserva Biológica do Gurupi (REBIO-Gurupi) ainda é limitado, com apenas 

o estudo de Rodrigues et al. (2024) conduzido até o momento. Essa lacuna evidencia a 

necessidade de novas investigações para compreender melhor a distribuição e abundância 

dessas espécies na região. 

A REBIO do Gurupi, localizada no noroeste do Maranhão, é a única Unidade de 

Conservação (UC) Federal da Amazônia Maranhense. Seu território abrange os municípios de 

Centro Novo do Maranhão (59,08%), Bom Jardim (35,59%) e São João do Carú (5,33%), sendo 

gerido pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Além de seu 

papel fundamental na preservação da biodiversidade, a reserva integra a Amazônia Legal e está 

situada em uma área endêmica para leishmanioses, o que reforça sua relevância para estudos 

ecológicos e epidemiológicos (Martins; Oliveira, 2011). 

Diante da importância da biodiversidade na Amazônia Oriental e do papel dos 

flebotomíneos na transmissão das leishmanioses, este estudo tem como objetivo contribuir com 

o conhecimento da fauna de flebotomíneos na REBIO do Gurupi, com ênfase na distribuição 

dos vetores de Leishmania no estado do Maranhão. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Aspectos gerais dos flebotomíneos 

Os flebotomíneos adultos são insetos pequenos, com comprimento variando entre 2 e 5 

milímetros, e coloração que pode variar de palha a castanho-claro. Uma característica distintiva 

desses insetos é a posição de suas asas, que, ao repousarem, ficam semieretas e entreabertas. 

São insetos holometábolos, ou seja, seu ciclo de vida passa pelas fases de ovo, larva (com quatro 

estágios), pupa e adulto. Os flebotomíneos são popularmente conhecidos por diversos nomes, 

dependendo da região, como "sand flies" nos países de língua inglesa e, no Brasil, como 
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cangalhinha, arrupiado, mosquito palha, flebóti, asa dura, tatuquira, entre outros (Forattini, 

1973; Williams, 1993; Alexander, 1999; Camargo, 2003; Dias, 2011). 

 

Importância médica e veterinária dos flebotomíneos 

Os flebotomíneos representam grande relevância médica e veterinária, pois são vetores 

de patógenos de infecções virais, bacteriana e parasitos do gênero Leishmania, agente etiológico 

das leishmanioses, doenças complexas, com uma variedade de manifestações clínicas que 

afetam milhares de pessoas em todo o mundo (Ops, 2023). 

As leishmanioses estão entre as principais doenças humanas transmitidas por insetos e 

encontram-se amplamente distribuída no mundo com aproximadamente 350 milhões de pessoas 

expostas ao risco de contrair esta enfermidade. Possui dois tipos distintos: a Leishmaniose 

Tegumentar (LT), que apresenta diferentes manifestações clínicas no homem, cutânea e 

mucosa/cutânea e a Leishmaniose Visceral (LV), infecção crônica e sistêmica que pode evoluir 

para óbito em 90% dos casos sem tratamento adequado e oportuno, com grande impacto à saúde 

humana, e que atinge também o cão (Ops, 2023).  

A infecção ocorre por meio da interação entre o inseto transmissor, o flebotomíneo, os 

reservatórios e o parasito, Leishmania, que durante o repasto sanguíneo do inseto é inoculado 

no hospedeiro sadio. Os reservatórios são uma gama variada de mamíferos domésticos e 

silvestres (canídeos, felinos, equinos, roedores, suínos, preguiça, tamanduá, tatu, raposas, 

gambá ou mucura) (Young; Duncan, 1994; Ops, 2023).  

São doenças infecciosas que representam um importante problema de saúde pública 

mundial, e segundo os últimos dados de 2022 da Organização Mundial da Saúde- OMS, são 

endêmicas em 98 países. Estima-se que 700.000 a um milhão de novos casos e cerca de 26.000 

a 65.000 mortes ocorram anualmente (Who, 2018). Em 2019 foram registrados 2.529 casos de 

LV no Brasil, com a maior frequência para a região Nordeste (49,5%) e para a LT, foram 15484 

casos, e a frequência mais elevada ocorreu na região Norte (42,8%). Todavia para ambas as 

formas da doença, a região Norte apresenta os riscos mais elevados (LV 6,43/100 mil hab. e LT 

7,37/100 mil hab.) (Brasil, 2019). 

 

Estudo dos flebotomíneos em áreas preservadas 

No Brasil, a transmissão da LT tem sido associada à incursão humana em ambientes 

silvestres nas primeiras décadas do século XX, onde os focos naturais da doença ocorreram 

com envolvimento tanto de reservatórios quanto de vetores silvestres. Nas últimas três décadas 

do século XX, o desmatamento e um processo acelerado de urbanização permitiram que os 
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flebotomíneos se adaptassem aos ambientes peridomiciliares e o protozoário Leishmania para 

reservatórios domésticos, como cães. Assim, a transmissão da LT passou a ocorrer em 

ambientes domésticos em vários estados do Brasil (Falqueto et al., 1986; Tolezano 1994). 

Devido à importância médica e veterinária dos flebotomíneos, quase todos os trabalhos 

estão concentrados em regiões endêmicas de leishmaniose de áreas rurais e urbano, e poucos 

estudos são realizados em unidades de conservação próximas a áreas endêmicas ou não 

endêmicas (PINTO et al., 2012). Porém, nos ambientes preservados concentra maior riqueza 

de espécies do que em áreas com assentamentos humano (VIRGENS et al., 2015), e, portanto, 

negligenciando estudos de flebotomíneos em áreas de preservação, várias espécies podem 

deixar de ser descritas e/ou conhecidas. Portanto, faz-se necessário aumentar as pesquisas sobre 

a fauna de flebotomíneos voltadas para áreas de conservação. 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

A Reserva Biológica do Gurupi (REBIO-Gurupi) está localizada na Amazônia 

maranhense entre as coordenadas 3º30’10,2’’S e 46°49’44,6’’W (Figura 1), ao noroeste do 

Estado do Maranhão, entre as bacias do Rio Gurupi e Pindaré. É a única Unidade de 

Conservação (UC) Federal no Estado abrangendo uma área de 271.197ha (BRASIL, 2005) 

(Figura 1). A mesma apresenta grande importância para a conservação ambiental dessa floresta, 

que se localiza no Centro de Endemismo Belém e integra a lista de áreas prioritárias para a 

conservação (Almeida; Vieira, 2010). 
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Figura 1. Localização da REBIO-Gurupi no Estado do Maranhão, Brasil, com destaque para 

os pontos de coleta (pontos amarelos) dos flebotomíneos. 

 

Fonte: IBGE 2021; Organização; Pimentel, K. B. A., 2023. 

 

  Essa Unidade de Conservação (UC) faz limite com as terras indígenas Awá e Caru, a 

leste, e com o Rio Gurupi, ao norte (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis 1999). O clima da região caracteriza-se como tropical chuvoso, com duas 

estações bem definidas: a estação chuvosa (de dezembro a maio) e a estação seca (de junho a 

novembro). A altitude varia de 15 a 315m. A pluviosidade média anual varia de 1.750 a 

2.000mm, e a temperatura entre 24 e 26ºC (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2016). 

Os espécimes foram capturados no período de maio a junho de 2022 e janeiro de 2023, 

utilizando dez armadilhas luminosas do tipo CDC (Center of Disease Control), alimentadas 

com baterias de 6 volts, instaladas a 1,5 m do solo, funcionando das 18h00 às 06h00. Além 

disso, foram realizadas coletas ativas das 18h00 às 21h00 com capturadores manuais de Castro 

em armadilhas Shannon simplificadas descritas por Galati et al. (2001), fixadas a três metros 

de distância uma da outra e iluminadas por luz LED e lanternas manuais.  

Os insetos capturados foram transportados para o laboratório de Entomologia Médica 

na UEMA Campus Caxias, e foram armazenados a -20ºC em microtubos plásticos de 1,5 mL. 

Posteriormente, foram clarificados de acordo com Forattini (1973) e em seguida, montados em 

lâminas em meio à resina bálsamo do Canadá. Todos os espécimes foram identificados de 
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acordo com a chave taxonômica proposta por Galati (2018), e a abreviação dos nomes genéricos 

das espécies foram segundo Marcondes (2007). 

As áreas de coleta foram georreferenciadas por meio do Sistema de Posicionamento 

Global (GPS). Os mapas de distribuição das espécies vetores no estado do Maranhão foi 

elaborado por meio do software Qgis (versão 3.22.13). O grupo de pesquisa possui a Licença 

Permanente para Coleta de Material Zoológico, emitida pelo Sistema de Autorização e 

Informação de Biodiversidade (SISBIO) sob o processo N° 97762-1.   

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O presente estudo descreve a fauna de flebotomíneos, destacando a distribuição das 

espécies no Brasil, com foco no Estado do Maranhão e os potenciais vetores de Leishmania que 

ocorrem na REBIO-Gurupi. Para as espécies de flebotomíneos capturadas na REBIO foi 

elaborada uma lista com os dados taxonômicos de cada espécie, destacando os pontos de coleta, 

distribuição e características geográficas. No quadro 1 segue a descrição da fauna dos 

flebotomíneos encontrados na REBIO.
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Quadro 1. Checklist dos flebotomíneos com dados de distribuição na REBIO-Gurupi e no Maranhão 

Espécie 
Pontos de 

coleta 
Distribuição para o Estado do Maranhão Referência 

Gênero Bichromomyia Galati, 2003 

Bichromomyia 

flaviscutellata 

(Mangabeira, 1942) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Paço do Lumiar, Caxias, Centro Novo do Maranhão, 

Codó, Chapadinha, Senador La Rocque, Governador Nunes 

Freire, Icatu, Morros, Cachoeira Grande, Governador Newton 

Bello, Barreirinhas, Colinas, Itapecuru Mirim, Raposa, 

Açailândia, Buriticupu, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, 

João Lisboa, Amarante, Buritirana, Formosa Serra Negra, 

Grajaú, Esperantinópolis, Poção de Pedra, Axixá, Tutóia, São 

José de Ribamar, Paulino Neves, Icatu. 

  

MARINHO et al., 2008; BARROS; REBÊLO; SILVA, 2000, RIBEIRO-DA-

SILVA et al., 2019; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2017; PENHA et al., 2013; 

RODRIGUES et al., 2024; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2012; SILVA et al, 

2012a; OLIVEIRA et al., 2025; NASCIMENTO et al., 2024; PINTO MORAES 

et al., 2015; RODRIGUES; GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2018; SILVA 

et al., 2010; CAMPOS et al., 2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 

2024; SILVA et al., 2012b; REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 

2020; PEREIRA-FILHO et al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 2018. 

Gênero Evandromyia Mangabeira, 1941 

Evandromyia 

brachyphalla 

(Mangabeira, 1941) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Buriticupu, Amazônia Maranhense, Buriticupu, Centro Novo do 

Maranhão, Governador Newton Bello.  

REBÊLO et al., 2019; REBÊLO et al., 2011; REBÊLO et al., 2000a,b; 

RODRIGUES et al., 2024; RODRIGUES; GALATI, 2023. 

Evandromyia evandroi 

(Costa Lima e Antunes, 

1936) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, 

Coelho Neto, Timbiras, Timon, Tuntum, Paço do Lumiar, Santa 

Quitéria; Icatu, Cachoeira Grande, Chapadinha, Buriticupu, 

Senador La Rocque, Santa Luzia, Governador Nunes Freire, 

Chapadinha, Centro Novo do Maranhão, Barreirinhas, Itapecuru 

Mirim, Raposa, Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé 

Doca, João Lisboa, Amarante, Buriticupu, Buritirana, Formosa 

Serra Negra, Grajaú, Esperantinópolis, Poção de Pedra, Lago 

dos Rodrigues, Capinzal do Norte, Dom Pedro, Igarapé do Meio, 

Lago da Pedra, Pedreiras, Santo Amaro, Coroatá, Itapecuru 

Mirim, Vargem Grande.   Axixá, Tutóia, São José de Ribamar, 

Paulino Neves. 

MARINHO et al., 2008; REBÊLO et al., 1999; BARROS; REBÊLO; SILVA, 

2000; MARTIN; REBÊLO, 2006; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; 

GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2017; DA SILVA et al., 2015; PENHA et al., 

2013; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2012; REBÊLO et al., 2000a,b; 

OLIVEIRA et al., 2025; PINTO MORAES et al., 2015; CARVALHO-SILVA 

et al., 2022; NASCIMENTO et al., 2024; RODRIGUES et al., 2024; 

RODRIGUES et al., 2018; SILVA et al., 2010; SILVA et al., 2012; CAMPOS 

et al., 2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 2019; REBÊLO et al., 

2024; SILVA et al., 2012b; REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 

2020; PEREIRA-FILHO et al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 2018. 

Evandromyia lenti 

(Mangabeira, 1938) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, Coelho Neto, 

Timbiras, Timon, Tuntum, Santa Quitéria, Chapadinha, 

Buriticupu, Senador La Rocque, Barreirinhas, Itapecuru Mirim, 

Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João 

Lisboa, Amarante, Buritirana, Formosa Serra Negra, Grajaú, 

Esperantinópolis, Poção de Pedra, Lago dos Rodrigues, 

Capinzal do Norte, Dom Pedro, Igarapé do Meio, Lago da Pedra, 

Pedreiras, Santo Amaro, Coroatá, Itapecuru Mirim, Vargem 

REBÊLO et al., 1999; MARTIN; REBÊLO, 2006, GOMES,  2021; REBÊLO 

et al., 2019, DA SILVA et al., 2015; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2012; 

RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; OLIVEIRA et al., 2025; CARVALHO-

SILVA et al., 2022; SILVA et al., 2012a; NASCIMENTO et al., 2024; 

RODRIGUES et al., 2024, RODRIGUES et al., 2018; SILVA et al., 2010, 

CAMPOS et al., 2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 2024; 

REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 2020; PEREIRA-FILHO et 

al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 2018. 
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Grande, São Luís, Paço do Lumiar, Raposa, Davinópolis, 

Governador Edson Lobão, Lageado Novo, Montes Altos, Barra 

do Corda, Carolina, Porto Franco, Lima Campos. 

Evandromyia saulensis 

(Floch e Abonnenc, 

1944) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, Coelho Neto, 

Timbiras, Timon, Tuntum, Santa Quitéria, Chapadinha, 

Buriticupu, Senador La Rocque, Santa Luzia, Amazônia 

Maranhense, Centro Novo do Maranhão, Itapecuru Mirim, 

Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João 

Lisboa, Barreirinhas.  

REBÊLO et al., 1999; MARTIN; REBÊLO, 2006; GOMES, 2021; REBÊLO et 

al., 2019; DA SILVA et al., 2015; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; 

OLIVEIRA et al., 2025; NASCIMENTO et al., 2024; REBÊLO et al., 2011; 

REBÊLO et al., 2000a,b; RODRIGUES et al., 2024; SILVA et al., 2010, 

CAMPOS et al., 2013; REBÊLO et al., 2010a; PINTO MORAES et al., 2020. 

Evandromyia walkeri 

(Newstead, 1914) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Codó, Governador Nunes Freire, Centro Novo do Maranhão, 

Morros, Barreirinhas, Chapadinha, Davinópolis, Governador 

Edson Lobão, Lageado Novo, Montes Altos, Barra do Corda, 

Carolina, Porto Franco, Lima Campos.  

DA SILVA, 2015; RODRIGUES et al., 2024; PINTO MORAES et al., 2015; 

REBÊLO et al., 2010a; PINTO MORAES et al., 2020. 

  

Gênero Lutzomyia França, 1924 

Lutzomyia evangelistai 

Martins e Fraiha, 1971 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Chapadinha, Centro Novo do Maranhão, Governador Newton 

Bello.  

GOMES, 2021; RODRIGUES et al., 2024; RODRIGUES; GALATI, 2023. 

Lutzomyia longipalpis 

(Lutz e Neiva, 1912) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, 

Coelho Neto, Timbiras, Timon, Tuntum, Paço do Lumiar, Santa 

Quitéria, Chapadinha, Buriticupu, Dom Pedro, Senador La 

Rocque, Santa Luzia, Chapadinha, Centro Novo do Maranhão, 

Cachoeira Grande, São Domingos, Barreirinhas, Colinas, 

Itapecuru Mirim, Raposa, Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, 

Itinga, Zé Doca, João Lisboa, Amarante, Buritirana, Formosa 

Serra Negra, Grajaú, Esperantinópolis, Poção de Pedra, Lago 

dos Rodrigues, Igarapé do Meio, Lago da Pedra, Pedreiras, 

Santo Amaro, Coroatá, Itapecuru Mirim, Vargem Grande, 

Axixá, Tutóia, São José de Ribamar, Paulino Neves, Icatu, 

Davinópolis, Governador Edson Lobão, Lageado Novo, Montes 

Altos, Barra do Corda, Carolina, Porto Franco, Lima Campos.  

MARINHO et al., 2008; REBÊLO et al., 1999; BARROS; REBÊLO; SILVA, 

F. S. 2000; MARTIN; REBÊLO, 2006; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; 

GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2017; GOMES, 2021; REBÊLO et al., 2019; 

LEONARDO; REBÊLO, 2004; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2012; DA 

SILVA et al., 2015; CARVALHO-SILVA et al., 2022; REBÊLO et al., 

2000a,b; NASCIMENTO et al., 2024; NASCIMENTO et al., 2013; SILVA et 

al., 2012; RODRIGUES et al., 2024; PINTO MORAES et al., 2015, 

RODRIGUES et al., 2018; SILVA et al., 2010, CAMPOS et al., 2013, DIAS; 

LOROSA; REBÊLO, 2003; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 2024; 

SILVA et al., 2012b; SOARES et al., 2010; REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO 

MORAES et al., 2020; PEREIRA-FILHO et al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 

2018. 

  

Lutzomyia sherlocki 

Martins Silva e Falção, 

1971 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Centro Novo do Maranhão, Governador Newton Belo. RODRIGUES; GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024.  

Gênero Micropygomyia Barretto, 1962 

Micropygomyia 

trinidadensis 

(Newstead, 1922) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Caxias, Codó, Coelho Neto, Santa Quitéria, Senador 

La Rocque, Governador Nunes Freire, Chapadinha, Buriticupu, 

Centro Novo do Maranhão, Icatu, Morros, Cachoeira Grande, 

Barreirinhas, Alcântaras, Itapecuru Mirim, Açailândia, 

MARINHO et al., 2008; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; GUIMARÃES-E-

SILVA et al., 2017; REBÊLO et al., 2019; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 

2012; REBÊLO et al., 2000a,b; OLIVEIRA et al., 2025; CARVALHO-SILVA 

et al., 2022; NASCIMENTO et al., 2024; SILVA et al., 2012a; RODRIGUES 
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Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João Lisboa, Amarante, 

Buritirana, Formosa Serra Negra, Grajaú, Esperantinópolis, 

Poção de Pedra, Axixá, Tutóia, São José de Ribamar, Paulino 

Neves, Icatu. 

et al., 2024; PINTO MORAES et al., 2015; RODRIGUES et al., 2018; SILVA 

et al., 2010, CAMPOS et al., 2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 

2024, REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 2020. 

Micropygomyia villelai 

(Mangabeira, 1942) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Maranhão; Governador Newton Bello; Centro Novo do 

Maranhão, Barreirinhas.  

GALATI, 2023; RODRIGUES; GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024; 

REBÊLO et al., 2024. 

Gênero Nyssomyia Barretto, 1962 

Nyssomyia antunesi 

(Coutinho 1939) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Paço do Lumiar, Caxias, Codó, Senador La Rocque, 

Governador Nunes Freire, Icatu, Morros, Cachoeira Grande, 

Governador Newton Bello, Centro Novo do Maranhão, 

Itapecuru Mirim, Barreirinhas, Raposa, Chapadinha, 

Açailândia, Buriticupu, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, 

João Lisboa, Axixá, Tutóia, São José de Ribamar, Paulino 

Neves, Icatu. 

MARINHO et al., 2008; BARROS; REBÊLO; SILVA, 2000; RIBEIRO-DA-

SILVA et al., 2019; REBELO et al., 1999; PINTO MORAES et al., 2015; 

OLIVEIRA et al., 2025; NASCIMENTO et al., 2024; RODRIGUES; GALATI, 

2023; RODRIGUES et al., 2024; RODRIGUES et al., 2018, CAMPOS et al., 

2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 2024; SILVA et al., 2012b; 

REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 2020. 

Nyssomyia intermedia 

(Lutz e Neiva, 1912) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, Coelho Neto, 

Timbiras, Timon, Tuntum, Paço do Lumiar, Centro Novo do 

Maranhão, Barreirinhas, Açailândia, Buriticupu, Cidelândia, 

Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João Lisboa, Lago dos Rodrigues, 

Dom Pedro, Igarapé do Meio, Lago da Pedra, Pedreiras, Santo 

Amaro, Santa Quitéria, São Luís, Raposa. 

REBÊLO et al., 1999; BARROS; REBÊLO; SILVA, 2000; RIBEIRO-DA-

SILVA et al., 2019; OLIVEIRA et al., 2025; CARVALHO-SILVA et al., 2022; 

RODRIGUES et al., 2024; REBÊLO et al., 2024; REBÊLO et al., 2010a; 

PEREIRA-FILHO et al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 2018. 

Nyssomyia whitmani 

(Antunes e Coutinho, 

1939) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Buriticupu, Aldeias Altas, Capinzal do Norte, Caxias, Codó, 

Coelho Neto, Timbiras, Timon, Tuntum, Paço do Lumiar, Santa 

Quitéria, Chapadinha, Dom Pedro, Icatu, Morros, Cachoeira 

Grande, Senador La Rocque, Santa Luzia, Governador Nunes 

Freire, Governador Newton Bello, Centro Novo do Maranhão, 

Axixá, Barreirinhas, Colinas, Itinga, Itapecuru Mirim, Raposa, 

Amarante, Buritirana, João Lisboa, Lageado Novo, Montes 

Altos, Açailândia, Cidelândia, Davinópolis, Governador Edson 

Lobão, Imperatriz, Carolina, Formosa Serra Negra, Grajaú, 

Porto Franco, Tutóia, Santa Rita, Primeira Cruz, Santo Amaro, 

Poção de Pedra, Raposa, São José de Ribamar, São Luís, 

Açailândia, João Lisboa, Zé Doca. 

OLIVEIRA-PEREIRA et al, 2008; REBÊLO et al. 1999; BARROS; REBÊLO; 

SILVA, 2000; MARTIN; REBÊLO, 2006; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; 

GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2017; GOMES, 2021; REBÊLO et al., 2019; 

DA SILVA et al., 2015; PINTO MORAES et al., 2015; GUIMARÃES-E-

SILVA et al., 2012; LEONARDO; REBÊLO, 2004; REBÊLO et al., 2000a,b; 

OLIVEIRA et al., 2025; SILVA et al., 2012a; CARVALHO-SILVA et al., 

2022; NASCIMENTO et al., 2024; RODRIGUES et al., 2024; FONTELES et 

al, 2009; RODRIGUES; GALATI, 2023, RODRIGUES et al., 2018; SILVA et 

al., 2010; CAMPOS et al., 2013; FONTELES et al., 2018; OLIVEIRA-

PEREIRA et al., 2006; REBÊLO et al., 2024; SILVA et al., 2012b; PINTO 

MORAES et al., 2020; PEREIRA-FILHO et al., 2015; PEREIRA-FILHO et al., 

2018; REBÊLO et al., 2009; REBÊLO et al., 2010a. 

Gênero Pressatia Mangabeira, 1942 

Pressatia choti (Floch e 

Abonnenc, 1941) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Buriticupu, Santa Luzia, Centro Novo do Maranhão, 

Governador Newton Bello, Centro Novo do Maranhão, Itinga, 

Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Zé Doca, João Lisboa, 

OLIVEIRA-PEREIRA et al., 2008; REBÊLO et al., 2019; REBÊLO et al., 

2000a,b; NASCIMENTO et al., 2024; RODRIGUES; GALATI, 2023, 

RODRIGUES et al., 2024; RODRIGUES et al., 2018; OLIVEIRA-PEREIRA 

et al., 2006; REBÊLO et al., 2010a. 
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Axixá, Barreirinhas, Tutóia, São José de Ribamar, Paulino 

Neves, Icatu. 

Gênero Psathyromyia Barretto, 1962 

Psathyromyia 

abunaensis (Martins, 

Silva e Falcão, 1965) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Maranhão, Centro Novo do Maranhão. GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024. 

Psathyromyia 

dentrophyla 

(Mangabeira, 1942) 

 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Maranhão, Buriticupu, Governador Nunes Freire, Amazônia 

Maranhense, Governador Newton Bello, Centro Novo do 

Maranhão, Itapecuru Mirim, Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, 

Itinga, Zé Doca, João Lisboa, Axixá, Barreirinhas, Tutóia, São 

José de Ribamar, Paulino Neves, Icatu. 

GALATI, 2023; NASCIMENTO et al., 2024; REBÊLO et al., 2011; REBÊLO 

et al., 2019; RODRIGUES; GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024; 

CAMPOS et al., 2013; REBÊLO et al., 2010a. 

  

Psathyromyia 

hermanlenti (Martins, 

Silva e Falcão, 1970) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Caxias, Codó, Senador La Rocque, Governador Nunes Freire, 

Governador Newton Bello; Centro Novo do Maranhão, 

Açailândia, Buriticupu, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, 

João Lisboa, Davinópolis, Governador Edson Lobão, Lageado 

Novo, Montes Altos, Barra do Corda, Carolina, Porto Franco, 

Lima Campos.  

RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2017; 

OLIVEIRA et al., 2025; CARVALHO-SILVA et al., 2022; NASCIMENTO et 

al., 2024; RODRIGUES; GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024; REBÊLO 

et al., 2010a. 

Psathyromyia 

punctigeniculata (Floch 

& abonnenc, 1944) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Buriticupu; Centro Novo do Maranhão, Chapadinha, 

Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João 

Lisboa. 

REBÊLO et al., 2019; RODRIGUES et al., 2024; PINTO MORAES et al., 

2020. 

  

Gênero Psychodopygus Mangabeira, 1941 

Psychodopygus 

amazonensis (Root, 

1934) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Maranhão, Centro Novo do Maranhão, Açailândia, Buriticupu, 

Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João Lisboa. 

GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024; REBÊLO et al., 2010a. 

Psychodopygus 

complexus 

(Mangabeira, 1941) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Santa Quitéria, Governador Nunes Freire, Governador Newton 

Bello, Centro Novo do Maranhão, Itinga. 

MARTIN; REBÊLO, 2006; NASCIMENTO et al., 2024; RODRIGUES; 

GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2024, RODRIGUES et al., 2018. 

Psychodopygus davisi 

(Root, 1934) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Buriticupu, Icatu, Governador Nunes Freire, 

Amazônia Maranhense, Governador Newton Bello, Centro 

Novo do Maranhão, Itinga, Itapecuru Mirim, Raposa, 

Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, João 

Lisboa, Axixá, Barreirinhas, Tutóia, São José de Ribamar, 

Paulino Neves, Icatu. 

REBÊLO et al., 1999; REBÊLO et al., 2019; PINTO MORAES et al., 2015; 

NASCIMENTO et al., 2024; REBÊLO et al., 2011; RODRIGUES; GALATI, 

2023; RODRIGUES et al., 2024; RODRIGUES et al., 2018; CAMPOS et al., 

2013; SILVA et al., 2012b; REBÊLO et al., 2010a. 

Gênero Sciopemyia Barretto, 1962 
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Sciopemyia 

servulolimai 

(Damasceno & 

Causey,1945) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

Buriticupu, Amazônia Maranhense, Centro Novo do Maranhão, 

Cachoeira Grande, Governador Newton Bello, Itapecuru Mirim, 

Raposa, Açailândia, Buriticupu, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, 

Zé Doca, João Lisboa, Barreirinhas, Chapadinha. 

REBÊLO et al., 2019; REBÊLO et al., 2011; REBÊLO et al., 2000a,b; 

RODRIGUES et al., 2024; PINTO MORAES et al., 2015; RODRIGUES; 

GALATI, 2023; CAMPOS et al., 2013; SILVA et al., 2012b; REBÊLO et al., 

2010a. 

Sciopemyia sordellii 

(Shannon & Del 

Ponte,1927) 

Centro Novo 

do Maranhão 

(REBIO-

Gurupi) 

São Luís, Paço do Lumiar, Santa Quitéria, Caxias, Chapadinha, 

Buriticupu, Codó, Senador La Rocque, Centro Novo do 

Maranhão, Icatu, Morros, Cachoeira Grande, Governador 

Newton Bello, São Domingos, Barreirinhas, Itapecuru Mirim, 

Raposa, Açailândia, Cidelândia, Imperatriz, Itinga, Zé Doca, 

João Lisboa. 

  

MARINHO et al., 2008; BARROS; REBÊLO; SILVA, 2000; MARTIN; 

REBÊLO, 2006; RIBEIRO-DA-SILVA et al., 2019; GUIMARÃES-E-SILVA 

et al., 2017; GOMES, 2021; REBÊLO et al., 2019; DA SILVA et al., 2015; 

GUIMARÃES-E-SILVA et al., 2012; REBÊLO et al., 2000a,b; SILVA et al., 

2012a; CARVALHO-SILVA et al., 2022; NASCIMENTO et al., 2024; 

RODRIGUES et al., 2024; PINTO MORAES et al., 2015; RODRIGUES; 

GALATI, 2023; RODRIGUES et al., 2018; SILVA et al., 2010; CAMPOS et 

al., 2013; FONTELES et al., 2018; REBÊLO et al., 2024; SILVA et al., 2012; 

REBÊLO et al., 2010a,b; PINTO MORAES et al., 2020; Pereira-Filho et al., 

2015; PEREIRA-FILHO et al., 2018. 
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O levantamento entomológico da fauna dos flebotomíneos coletadas na REBIO-

Gurupi, representada pelo município de Centro Novo do Maranhão, totalizou 383 espécimes de 

flebotomíneos pertencentes a 24 espécies e nove gêneros (Tabela 1). As espécies identificadas 

foram: Bi. flaviscutellata (9,66%), Ev. brachyphalla (0,26%), Ev. evandroi (7,83%), Ev. lenti 

(0,52%), Ev. saulensis (2,35%), Ev. walkeri (0,26%), Lu. evangelistai (0,26%), Lu. longipalpis 

(1,57%), Lu. sherlocki (0,78%), Mi. trinidadensis (1,83%), Mi. villelai (0,52%) Ny. antunesi 

(12,79%), Ny. intermedia (1,04%), Ny. whitmani (3,13%), Pr. choti (0,52%), Pa. abunaensis 

(0,26%), Pa. dentrophyla (0,26%), Pa. hermalenti (1,83%), Pa. punctigeniculata (0,26%), Ps. 

amazonensis (0,52%), Ps. complexus (1,04%), Ps. davisi (50,13%), Sc. Servulolimai (0,78%), 

Sc. sordellii (1,57%) (Tabela 1). As espécies mais abundantes foram Ps. davisi com 192 

(50,13%) indivíduos capturados, seguida de Ny. antunesi com 49 (12,79%) indivíduos 

capturados e Bi. flaviscutellata com 37 (9,66%) indivíduos capturados respetivamente (Tabela 

1). 

Esses dados mostram uma grande diversidade desse grupo de insetos na REBIO-Gurupi 

quando comparada com áreas antropizadas de outras localidades do Maranhão (LEONARDO; 

REBÊLO, 2004, CARVALHO-SILVA et al., 2022, SILVA et al., 2012a,b, RIBEIRO-DA-

SILVA et al., 2019). Além disso, as espécies identificadas na REBIO-Gurupi (n= 24) 

representam a 25% dos flebotomíneos registrados no Maranhão (n= 97). Como a reserva está 

localizada na Amazônia maranhense, os dados deste estudo estão de acordo com outras 

pesquisas realizadas em outras áreas da Amazônia maranhense, e nessa região a diversidade 

desses insetos é maior em comparação com os flebotomíneos estudados em áreas externas 

(REBÊLO et al., 2010a).  

A diversidade na Amazônia maranhense reflete também na existência de diferentes 

espécies de Leishmania.  A epidemiologia das leishmanioses nesta área varia conforme o local, 

as espécies de flebotomíneos, os parasitos envolvidos, assim como os seus reservatórios, que 

na maioria das vezes são constituídos de mamíferos silvestres (REBÊLO et al., 2011).  
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Tabela 1. Lista da fauna de flebotomíneos capturados na REBIO do Gurupi, localizada 

no Centro Novo do Maranhão, Brasil 

 

ESPÉCIES 
REBIO-Gurupi TOTAL GERAL 

♂ ♀ N % 

Bi. Flaviscutellata - 37 37 9,66 

Ev. Brachyphalla 1 - 1 0,26 

Ev. Evandroi 13 17 30 7,83 

Ev. Lenti 1 1 2 0,52 

Ev. Saulensis - 9 9 2,35 

Ev. Walkeri 1 - 1 0,26 

Lu. Evangelistai - 1 1 0,26 

Lu. Longipalpis - 6 6 1,57 

Lu. Sherlocki 2 1 3 0,78 

My. Trinidadensis 2 5 7 1,83 

Mi. Villelai - 2 2 0,52 

Ny. Antunesi 22 27 49 12,79 

Ny. Intermedia 4 - 4 1,04 

Ny. Whitmani 4 8 12 3,13 

Pr. Choti 2 - 2 0,52 

Pa. Abunaensis 1 - 1 0,26 

Pa. Dentrophyla 1 - 1 0,26 

Pa. Hermanlenti 3 4 7 1,83 

Pa. Punctigeniculata - 1 1 0,26 

Ps. Amazonenses 1 1 2 0,52 

Ps. Complexus 4 - 4 1,04 

Ps. Davisi 46 146 192 50,13 

Sc. Servulolimai 3 - 3 0,78 

Sc. Sordellii 3 3 6 1,57 

TOTAL 114 269 383 100 

 

Do total de espécimes coletados, foram amostrados 308 espécimes pertencentes às 

espécies suspeitas e/ou vetores comprovados de Leishmania distribuídas em cinco gêneros e 

nove espécies (Ps. davisi, Ny. antunesi, Bi. flaviscutellata, Ny. whitmani, Lu. longipalpis, Ny. 

intermedia, Ps. complexus, Ev. lenti, Ps. amazonensis). As informações sobre a distribuição 

desses vetores na REBIO-Gurupi e nos outros municípios do estado do Maranhão estão 

representadas em mapas na Figura 2. 

Dentre as nove espécies suspeitas e/ou comprovadas como potencial vetor de 

Leishmania, Ps. davisi, foi a mais abundante e por isso pode ser que esta espécie seja vetor 

competente da doença na REBIO-Gurupi, pois Ps. davisi é apontado como o principal vetor de 

Leishmania no Estado de Rondônia (Pereira Júnior et al., 2022) e um potencial vetor de L. 

(Viannia) braziliensis e L. (V.) naiffi no Pará (Gonçalves et al., 2016). Esse inseto encontra-se 

distribuído em quatro regiões brasileiras, exceto no Sul e já teve registro de ocorrência em 
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vários Estados do Brasil (RR, AP, AM, PA, AC, RO, MA, BA, MG, ES, RJ, GO, MS, MT e 

DF) (Aguiar; Vieira, 2018; Rocha et al., 2019; Galati, 2024).  

Além disso, vários estudos de infecção natural através da PCR (Reação em Cadeia da 

Polimerase) detectaram DNA de L. (Leishmania) infantum, L. (V.) braziliensis (Vianna, 1911), 

L. (V.) naiffi Lainson & Shaw, 1989 e L. (L.) amazonensis (Lainson & Shaw, 1972) no Estado 

de Rondônia (Grimaldi Júnior et al., 1991; Gil et al., 2003; Pereira Júnior et al., 2019; Silva et 

al., 2021; Resadore et al., 2019; Silva et al., 2024); L. (L.) amazonensis e L. (V.) braziliensis 

no estado do Amazonas (Silva et al., 2014; Pereira Júnior et al., 2015); L. (V.) braziliensis e L. 

(V.) guyanensis (Floch, 1954) no Estado do Acre (Ávila et al., 2018; Teles et al., 2016); L. (V.) 

braziliensis no Pará (Souza et al., 2010) e L. (L.) infantum no estado do Maranhão, na REBIO-

Gurupi (Rodrigues et al., 2024).    

A segunda espécie vetora mais abundante, Ny. antunesi, está amplamente distribuída na 

América do Sul, e ocorre em três regiões no Brasil (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), com 

registro em dez Estados Federativos (RR, AP, AM, PA, AC, RO, TO, MA, BA, MT e MS) 

(Aguiar; Vieira, 2018; Rocha et al., 2019; Galati, 2024).  

No Brasil, essa espécie de flebotomíneo apresenta hábito alimentar sanguíneo eclético 

e um comportamento oportunista, demonstrando grande antropofilia nas áreas de transmissão 

(Silveira et al., 2002). Além disso, Ny. antunesi é identificado com alta abundância na bacia 

amazônica e encontrado naturalmente infectado com diferentes espécies de Leishmania spp. 

(Chagas et al., 2018; Da Silva Costa et al., 2021), sendo considerado um dos principais vetores 

suspeitos de L. (V.)  lindenberg no Brasil (Silveira et al., 2002; Maroli et al., 2013; Uzcátegui 

et al., 2024).  

A espécie Bi. flaviscutellata é apontado como principal vetor de L. (L.) amazonensis no 

Brasil (Ready et al., 2018; OPS, 2023). Esse vetor encontra-se amplamente distribuído na 

América do Sul e no Brasil ocorre em quatro regiões, exceto no Sul, com registro em 20 Estados 

brasileiros (RR, AP, AM, PA, AC, RO, TO, MA, CE, AL, SE, BA, ES, RJ, SP, MG, MS, MT, 

GO e DF) (Aguiar; Vieira, 2018; Rocha et al., 2019; Galati, 2024). Esse flebotomíneo tem sido 

associada à transmissão de Leishmania em áreas endêmicas do Maranhão, incluindo regiões 

fora do bioma Amazônia (Leonardo; Rebêlo, 2004; Silva Et Al., 2010, Pereira-Filho Et Al., 

2018, Fonteles Et Al., 2018).  

Ny. whitmani é considerado um vetor competente de L. (V.) shawi e L. (V.) braziliensis 

(Ready et al., 2018; OPS, 2023). Essa espécie é amplamente distribuída no Brasil, ocorrendo 

nas cinco regiões do país, com presença em 25 estados, exceto no Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina (Aguiar; Vieira, 2018; Rocha Et Al., 2019; Galati, 2024).  
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Embora Ny. whitmani seja comumente encontrada em áreas florestais e rurais (Pinheiro 

et al., 2013; Dorval et al., 2016), essa espécie também tem demonstrado uma tendência 

crescente à colonização de áreas periurbanas (Santini et al., 2018; Neves et al., 2021). No 

Estado Maranhão, Ny. whitmani tem mostrado forte adaptação em ambientes peridomésticos 

de áreas urbanas (Leonardo; Rebêlo, 2004; Guimarães-E-Silva et al., 2017; Ribeiro-Da-Silva 

et al., 2019; Carvalho-Silva et al., 2022).  

Além disso, Ny. whitmani é considerado um vetor permissivo, ou seja, capaz de albergar 

diferentes espécies de Leishmania. Estudos moleculares detectaram a presença de DNA de L. 

infantum em Minas Gerais (Saraiva et al., 2010; Margonari et al., 2014; DNA de L. (L.) 

amazonensis em Tocantins (Machado et al., 2017),  e uma variedade de infecções, incluindo L. 

infantum, L. (V.) braziliensis, L. (L.) amazonensis e infecção mista de L. infantum com L. (V.) 

braziliensis, no Maranhão (Guimarães-E-Silva Et Al., 2017; Pereira-Filho et al., 2018; Carvalho 

et al., 2022).  

Outro vetor identificado na REBIO foi Lu. longipalpis, o principal vetor de L. (L.) 

infantum, agente etiológico da LV, doença também conhecida como calazar (Lainson; Rangel, 

2005; Ops, 2023). Essa espécie se destaca por sua ampla distribuição geográfica em 

comparação com a maioria dos flebotomíneos no Brasil. Ela tem capacidade de ocupar uma 

grande variedade de nichos ecológicos diferentes, pois ocorre em todas as regiões do Brasil, em 

25 estados, exceto no Amazonas e Santa Catarina, com registro de ocorrência em 229 

municípios brasileiros (Andrade-Filho Et Al., 2017; Aguiar; Vieira, 2018; Rocha et al., 2019; 

Galati, 2024). Em ambientes silvestres, a abundância de Lu. longipalpis costuma ser baixa, e 

em áreas urbanas, costuma ser encontrada em grande abundância (Saraiva et al., 2017; Campos 

et al., 2017; Carvalho et al., 2017).  

O flebotomíneo Ny. intermedia está amplamente distribuído nas cinco regiões do Brasil, 

com registros de ocorrência em vários estados (PA, TO, MA, PI, CE, RN, PB, PE, AL, SE, SC, 

BA, MG, ES, RJ, SP, PR, RS, GO, MS, MT e DF (Aguiar; Vieira, 2018; Galati, 2024).  

Essa espécie é mais adaptada a ambientes impactados pela ação antrópica, apresentando 

grande capacidade de domiciliação e maior adaptação a ambientes modificados pelo homem. 

Frequentemente, abriga-se em locais naturais de animais e invade residências para sugar seres 

humanos. Em contrapartida, sua ocorrência em ambientes silvestres é rara (Gomes et al., 1982; 

Rangel et al., 1986; Brazil et al., 1991). Além disso, sua presença está fortemente associada à 

cultura da banana (Aguiar; Vieira, 2018) e nas regiões Sudeste e Sul, sua ocorrência em áreas 

florestais é praticamente inexistente (Aguiar et al., 2014).  
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Embora seja reconhecido como vetor de L. (V.) braziliensis (Lainson; Shaw, 2005; 

Salomón et al., 2015; Ready et al., 2018), há evidencias que sugerem seu possível envolvimento 

na transmissão de L. (L.) infantum. Um estudo conduzido em uma área endêmica de LV em 

Minas Gerais detectou DNA de L. (L.) infantum nesse flebotomíneo (Saraiva et al., 2012). Da 

mesma forma uma pesquisa realizada em São Paulo também identificou DNA desse parasito 

em Ny. intermedia, levando os autores sugerirem sua participação estabelecimento de novo foco 

de LV no Guarujá em São Paulo (Casanova et al., 2022). 

A espécie Ps. complexus encontra-se distribuída em três regiões do Brasil (Norte, 

Nordeste, Centro-Oeste), com registro de ocorrência nos estados do AM, PA, RR, MA, AL, 

PE, SE e MT (Aguiar; Vieira, 2018; Galati, 2024). Esse flebotomíneo foi apontado como vetor 

competente de L. (V.) braziliensis no estado do Pará (De Souza et al., 1996; Gonçalves et al., 

2016), Mato Grosso (Azevedo et al., 2002), Pernambuco (Andrade et al., 2005) e Tocantins 

(Vilela et al., 2013).  

No Pará, Ps. complexus foi considerado o principal vetor de LT em área urbano-rural e 

de ecoturismo em Jatobá (Gonçalves et al., 2016). No Tocantins, embora Ny. whitmani seja 

considerado o vetor mais importante da LT, Ps. complexus também pode desempenhar um 

papel importante no ciclo de transmissão da LT em áreas de assentamento rural de Guaraí 

(Vilela et al., 2013). Vale ressaltar que, de acordo com Souza et al. (1996), Ps. complexus é 

vetor de L. (V.) braziliensis em áreas onde a espécie Ps. wellcomei está ausente. 

Ps. amazonensis encontra-se distribuída em três regiões do brasil, exceto no Sudeste e 

Sul, com registro de ocorrência nos estados de RR, AP, AM, PA, AC, RO, MA, MT, PE e SE 

(Aguiar; Vieira, 2018; Rocha et al., 2019; Galati, 2024). É uma espécie vetor de L. (V.) naiffi, 

pois foi observado como portador desse parasito e compartilha um gênero com onze 

flebotomíneos que são vetores comprovados de L. (V.) braziliensis e L. (V.) naiffi (Akhoundi et 

al., 2016; OPS 2023). 

Em relação a espécie Ev. lenti, esta encontra-se amplamente distribuída nas cinco 

regiões do Brasil, com registro de ocorrência em vários estados (PA, RO, TO, MA, PI, CE, RN, 

PB, PE, AL, SE, BA, MG, ES, RJ, SP, PR, GO, MT, MS e DF) (Aguiar; Vieira, 2018; Rocha 

et al., 2019; Galati, 2024). 

Nos últimos anos, a presença de DNA de L. (V.) braziliensis (Xavier, 2007; Paiva et al., 

2010; Margonari et al., 2014) e L. (L.) infantum (Sanguinette, 2011; Rego et al., 2015) tem sido 

relatada em Ev. lenti. No Estado do Maranhão, também foi detectado também DNA de L. (L.) 

infantum nesse flebotomíneo (Fonteles et al., 2018). Além disso, em um foco de LV no Estado 

da Bahia, Ev. lenti, considerado antropofílico, foi encontrado naturalmente infectado por 
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promastigota, embora pareça ter hábito alimentar por sangue de cães (Sherlock, 1996). No 

Maranhão, sua presença foi registrada tanto em ambientes peridomiciliares rurais quanto 

urbanos (Guimarães-E-Silva et al., 2017; Ribeiro-Da-Silva et al., 2019; Carvalho‑Silva et al., 

2022; Oliveira et al., 2025). 

Embora o Brasil seja relativamente bem estudado em relação aos flebotomíneos, muitas 

regiões ainda são negligenciadas, incluindo o Estado do Maranhão, onde a fauna de 

flebotomíneos apresenta alta riqueza e abundância de espécies vetores, além de ser o Estado 

brasileiro que mais notifica casos de LV. Além disso, a maioria dos estudos têm priorizado 

áreas de interesse epidemiológico na transmissão da leishmaniose, que são nos ambientes 

peridomésticos de áreas rural e urbano, e poucos estudos são realizados em áreas florestais ou 

em unidades de conservação, como o caso da REBIO-Gurupi (Rodrigues et al., 2024). Porém, 

nos ambientes preservados possuem maior riqueza de espécies do que em áreas peridomiciliares 

(Virgens et al., 2015). Dessa forma, a falta de estudos de flebotomíneos em áreas de 

preservação, várias espécies podem deixar de ser descritas e/ou conhecidas.    

Além disso, um recente estudo, realizado no Maranhão, através de uma análise de 

dinâmica espaço-temporal de LT no período de 2007 a 2020 revelou que essa doença antes se 

concentrava nas regiões Oeste e que com o passar dos anos a doença foi disseminando para as 

outras Regiões do Maranhão, principalmente Norte e Leste. Essa disseminação foi acontecendo 

a medida em que as áreas foram sofrendo mudanças antrópicas, principalmente relacionadas a 

atividades rurais, onde são estabelecidos novos assentamentos e atividades de agricultura e 

pecuária de subsistência (De Sousa Oliveira et al., 2024). Nesse contexto, a presente pesquisa 

destaca a importância da continuidade de estudar a fauna de flebotomíneos na REBIO-Gurupi, 

para subsidiar ações de conservação dos habitats silvestres dos flebotomíneos, o que pode 

contribuir para o controle da disseminação da doença para áreas urbanas do Maranhão. 
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Figura 2. Mapas de distribuição das espécies de flebotomíneos suspeitas e/ou comprovadas 

como vetores de Leishmania no estado do Maranhão, Brasil 

 
 
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados obtidos no presente estudo evidenciam a circulação de uma diversidade 

de flebotomíneos vetores e a alta abundância de Ps. davisi sugere um risco elevado de 

transmissão da doença no local, ressaltando a necessidade de investigação mais aprofundadas. 

Estudos adicionais devem considerar os efeitos do clima sobre a densidade de flebotomíneos, 

incluindo o monitoramento de longo prazo das populações naturais e da variabilidade climática. 

É fundamental, também, analisar variações espaciais e temporais das leishmanioses, realizar 

estudos moleculares dos insetos para detectar infecção natural por Leishmania spp., avaliar a 

competência vetorial de possíveis vetores alternativos, avaliar a fonte alimentar dos 

flebotomíneos, que podem contribuir para a identificação de reservatórios silvestres e 
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desenvolver pesquisas sobre abordagens de taxonomia integrativa, pois podem auxiliar na 

identificação de espécies crípticas e na descrição de novas espécies. Além disso, os dados da 

alta diversidade de espécies de flebotomíneos identificados na REBIO-Gurupi ressalta a 

importância da continuação desses estudos nessa área, para apoiar ações de conservação dos 

habitats selvagens desses insetos, o que pode contribuir para o controle da disseminação da 

doença para as áreas urbanas do Maranhão. 
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CAPÍTULO 8 - AVES DA BACIA DO RIO PINDARÉ, MARANHÃO, BRASIL: 

COMPOSIÇÃO, BIOGEOGRAFIA E CONSERVAÇÃO 

 

Flávio Kulaif Ubaid1 

Gustavo Gonsioroski2 

Leonardo Victor Soares Pinheiro3 

Surama Pereira4 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Floresta Amazônica, com uma extensão aproximada de 6,7 milhões de quilômetros 

quadrados, constitui a maior floresta tropical do planeta, desempenhando um papel fundamental 

na conservação da biodiversidade global (Science Panel for the Amazon, 2021). Além de 

abrigar a mais diversa biota terrestre conhecida, exerce funções essenciais na manutenção de 

serviços ecossistêmicos críticos, tais como a regulação dos ciclos hidrológico e climático 

(Exbrayat et al., 2017; Flores et al., 2024). Caracterizada por uma ampla variedade de habitats, 

a região amazônica concentra mais de 10% da biodiversidade terrestre mundial, apesar de 

ocupar apenas cerca de 0,5% da superfície terrestre global (Jetz et al., 2012; Tedesco et al., 

2017; Ter Steege et al., 2020). Apesar de décadas de investigação científica intensiva, a 

magnitude real da biodiversidade amazônica permanece consideravelmente subestimada 

(Barrowclough et al., 2016; García-Robledo et al., 2020), uma vez que vastas porções do bioma 

ainda se mantêm pouco conhecidas ou inexploradas do ponto de vista científico (Carvalho et 

al., 2023). 

A Bacia Amazônica é caracterizada por um sistema fluvial extenso, dinâmico e 

altamente complexo, formado por grandes rios que funcionam como barreiras geográficas 

significativas para inúmeras espécies (Cracraft, 1985). Essas barreiras estão intimamente 

ligadas a processos biogeográficos e evolutivos, influenciando a diversificação da biota 

regional e resultando em padrões de distribuição disjunta. Como consequência, a região abriga 
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3 leovictorsp13@gmail.com; ID Lattes: 3332609755647415 
4 suramapereiracx@hotmail.com; ID Lattes: 6042977445470928 
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um mosaico de áreas conhecidas como “centros de endemismo”, geralmente delimitadas por 

interflúvios. A definição original desses centros na Amazônia foi proposta por Cracraft (1985) 

e posteriormente aprimorada por Silva et al. (2002), Naka (2011) e Borges e Silva (2012). 

Atualmente, são reconhecidos 11 centros de endemismo na Amazônia, entre os quais se destaca 

o Centro de Endemismo Belém (CEB). 

As comunidades de aves amazônicas refletem essa complexidade, apresentando padrões 

distintos de diversidade taxonômica, funcional e filogenética, moldada por fatores como clima, 

estrutura espacial e variações entre as regiões biogeográficas. Estudos têm demonstrado que 

diferentes centros de endemismo na bacia amazônica abrigam comunidades de aves com 

composição distinta (Borges; Silva, 2012; Ribas et al., 2012), destacando a importância de 

considerar essas variações regionais no planejamento de estratégias de conservação. Além 

disso, as flutuações sazonais no nível dos rios afetam significativamente a ocupação dos habitats 

e a ocorrência de espécies em ambientes de planície de inundação, afetando populações de aves 

especializadas nessas áreas (Guayasamin et al., 2024). 

Localizado na porção oriental da Amazônia, o CEB compreende áreas dos estados do 

Pará e Maranhão, sendo delimitado a oeste pelo rio Tocantins e a leste pelos limites orientais 

da Amazônia. Esta região abriga uma expressiva diversidade sociocultural, incluindo diferentes 

etnias indígenas (Celentano et al., 2018), além de uma elevada diversidade biológica, com 

destaque para um número significativo de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção 

(Carvalho et al., 2017; Moraes et al., 2020). Entre os táxons endêmicos do CEB, destacam-se 

o macaco caiarara (Cebus kaapori), considerado um dos primatas mais ameaçados do mundo, 

e o mutum-pinima (Crax fasciolata pinima), a ave mais ameaçada da Amazônia (Alteff et al., 

2019). 

Durante os mais de quatro séculos desde os primeiros relatos sobre as aves do Maranhão 

(Oren, 1990), inúmeros naturalistas percorreram o Estado registrando e coletando exemplares, 

que foram depositados em museus do Brasil (Museu Paraense Emílio Goeldi, Pará) e do exterior 

(Field Museum of Natural History, Chicago) (Oren, 1990). Neste estudo, apresentamos uma 

síntese do conhecimento sobre a avifauna da Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré (BRP), no 

Estado do Maranhão, Brasil, inserida em uma zona de transição entre a Amazônia e o Cerrado. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O processo histórico de conhecimento da avifauna do Maranhão teve início com o 

trabalho do capuchinho francês Claude d’Abbeville, com 61 espécies relacionadas no livro 

Histoire de la mission des Pères capucins en l’isle de Maragnan et terres circonvoisines 
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(d’Abbeville, 1614 in Oren, 1990), embora com identificações equivocadas em sua versão 

traduzida. Posteriormente, o missionário capuchinho Frei Cristóvão de Sá e Lisboa registrou a 

fauna local entre os anos de 1625 e 1631 durante sua permanência em São Luís (Oren, 1990). 

Outras excursões ornitológicas foram realizadas no Estado, a exemplo da célebre 

expedição de Carl Friederich Philipp von Martius e Johann Baptist Ritter von Spix. Em 1819, 

Martius e Spix adentraram o Maranhão pela divisa com o Piauí, na altura de Teresina, e 

seguiram para Caxias, no Maranhão, acometidos de uma grave enfermidade (Rocha, 2022), 

coletando algum material ao longo do curso do rio Itapecuru, até chegarem em São Luís 

(Camargo, 1957). Outras excursões no Estado foram feitas por Emilie Snethlage, Heinrich 

Snethlage, Ferdinand Schwanda, Emil Kaempfer, Helmut Sick, Paulo Vanzolini, dentre outros 

naturalistas (Camargo, 1957; Oren, 1991; Rocha, 2022). 

As primeiras informações sobre a avifauna da BRP são relativamente recentes e provém 

de Oren (1990), que apresenta uma relação de 70 espécies coletadas e/ou observadas em 

diversas localidades da bacia e nos seus arredores. Além de observações pessoais, o ornitólogo 

David C. Oren analisou os exemplares coligidos em dez excursões de campo conduzidas pela 

seção de ornitologia do Museu Paraense Emílio Goeldi no centro e oeste do Maranhão, entre 

1983 e 1988 (Oren, 1990). O Museu Goeldi abriga também os exemplares coletados por José 

Hidasi em 1959 e 1964, nas imediações da BRP, e coleções feitas por Emílio Dente em diversas 

regiões do Estado em 1960 e 1972, material que também foi analisado por Oren (Oren, 1990). 

Trabalhos posteriores, em sua maioria, foram conduzidos na Reserva Biológica do Gurupi 

(Oren; Roma, 2011; Lima; Raices, 2012; Lima et al., 2014; Mendonça et al., 2021; Pinheiro et 

al. 2024). 

Carvalho et al. (2017) testaram a eficácia do sistema de áreas protegidas do Maranhão 

na proteção de 24 espécies de aves ameaçadas e endêmicas usando modelos de distribuição de 

espécies, incluindo a BRP. Posteriormente, Gonsioroski et al. (2020) conduziram o inventário 

de aves no entorno da Estrada de Ferro Carajás (892 km), que liga as jazidas de minério de 

Carajás, no Pará, até o Porto de Itaqui, em São Luís, Maranhão (Dornas; Rolim, 2020). Com 

amostragens entre 2011 e 2018, os autores registraram 594 espécies de aves ao longo da 

ferrovia, das quais 494 foram registradas nos pontos de amostragem inseridos na BRP. 

Uma compilação das aves do Estado do Maranhão, baseada no levantamento de dados 

secundários, é apresentada por Carvalho et al. (2020), perfazendo 728 espécies para o Estado e 

incluindo diversas localidades na BRP. No estudo mais recente da BRP, Pinheiro et al. (2024) 

apresentam os resultados de sete anos de monitoramento sistematizado da REBIO Gurupi, com 

adição de 79 espécies para esta unidade de conservação, totalizando 503 espécies de aves. 
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É relevante destacar que a BRP abrange, ainda que parcialmente, duas Áreas 

Importantes para a Conservação das Aves (IBAs, na sigla em inglês). A primeira delas é a IBA 

Gurupi, que abarca os maiores blocos de floresta do Mosaico Gurupi (Terras Indígenas Alto 

Turiaçu, Alto Rio Guamá, Awa e Caru, além da REBIO Gurupi); a segunda é a IBA Baixada 

Maranhense, que inclui a Área de Proteção Ambiental da Baixada Maranhense e estende-se a 

leste até o rio Munim e Itapecuru (De Luca et al., 2009). O programa internacional de IBAs, 

coordenado pela BirdLife International, tem como objetivo central identificar, monitorar e 

proteger uma rede global de áreas consideradas prioritárias para a conservação de aves e da 

biodiversidade como um todo (De Luca et al., 2009). 

 

3. METODOLOGIA 

Área de estudo 

A área delimitada para este estudo foi a Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré (Figura 1), 

afluente da margem direita do rio Mearim. A BRP está situada na porção noroeste do Estado 

do Maranhão e abrange uma área de aproximadamente 40.480 km². O rio Pindaré, principal 

afluente do rio Mearim, nasce na Serra do Gurupi, em elevações que compõem o divisor de 

águas entre as bacias hidrográficas dos rios Mearim e Tocantins, nas proximidades do 

município de Amarante do Maranhão (Silva et al., 2017). Ao longo de seu curso, que totaliza 

cerca de 575 km de extensão (Guimarães et al., 2020), recebe como principais afluentes os rios 

Buriticupu, Negro, Zutiua, Paragominas, Água Preta, Timbira e Santa Rita (Silva et al., 2017). 

O clima predominante da região é do tipo Aw – tropical úmido e seco ou de savana, com 

pequenas manchas no norte da bacia do tipo Am – tropical de monção, segundo a classificação 

de Köppen-Geiger (Beck et al., 2023). 

 

Registros de Aves 

Os registros de ocorrência das espécies de aves para a área de estudo foram compilados 

das seguintes fontes: 1) dados de campo coletados pelos autores, ao longo de expedições 

realizadas entre 2010 e 2024; 2) da literatura científica; 3) dos repositórios online WikiAves 

(http://www.wikiaves.com), eBird (https://ebird.org) e Global Biodiversity Information 

Facility (http://www.gbif.org). Para a definição dos táxons endêmicos do CEB foram utilizados 

Moraes et al. (2020) e Dantas et al. (2021); espécies endêmicas do Cerrado seguem Lopes e 

Silva (2024). As espécies foram classificadas de acordo com seu grau de ameaça de extinção 

no Brasil (MMA, 2022) e globalmente (IUCN, 2025). A nomenclatura taxonômica seguiu 

http://www.gbif.org/
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Pacheco et al. (2021), com atualização de Stopiglia et al. (2022). Foram excluídos das análises 

os registros identificados até o nível de gênero (e.g. Myiarchus sp., Chaetura sp., Elaenia sp.). 

 

Figura 1. Localidades com registros de aves na Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré, 

Maranhão, Brasil 

 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram compilados 18.325 registros de aves para a BRP, entre dados primários dos 

autores, literatura e repositórios online, totalizando 590 espécies de aves. A riqueza da avifauna 

na BRP é expressiva quando comparada com o panorama ornitológico da Amazônia 

Maranhense, que contabiliza 583 espécies de aves (Pinheiro et al., 2024). Nesse sentido, vale 

destacar que a BRP se situa em uma zona de transição entre a Amazônia e o Cerrado, que 

representam, aproximadamente, 94% e 6% da área da bacia, respectivamente. A proporção 

entre estes dois biomas na BRP se reflete na composição da avifauna, com predomínio de 
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espécies tipicamente amazônicas. No entanto, representantes típicos do Cerrado adentram a 

área da bacia e contribuem para sua elevada riqueza, incluindo três espécies endêmicas deste 

bioma: o barbudo-rajado-pequeno (Malacoptila minor), o pica-pau-da-taboca (Celeus obrieni) 

e o chorozinho-de-bico-comprido (Herpsilochmus longirostris). 

Das 590 espécies de aves registradas na BRP, 57 (10%) são consideradas de interesse 

para a conservação (Tabela 1). Dentre essas, 30 táxons constam na lista nacional de espécies 

ameaçadas de extinção (MMA, 2022) (Figura 2), enquanto 15 encontram-se ameaçados em 

nível global, conforme IUCN (2025) (Figura 3). Outras 19 espécies são classificadas como 

quase ameaçadas (NT – Near Threatened) na lista global. Considerando conjuntamente as listas 

nacional e global, 34 táxons apresentam algum grau de ameaça em pelo menos uma delas. 

Também integram o conjunto de espécies de interesse para conservação os 18 táxons endêmicos 

do CEB presentes na BRP: Crax fasciolata pinima, Threnetes leucurus medianus, Psophia 

obscura, Megascops ater, Pteroglossus bitorquatus bitorquatus, Celeus torquatus pieteroyensi, 

Piculus paraensis, Thamnophilus aethiops incertus, Phlegopsis nigromaculata paraensis, 

Dendrocincla merula badia, Dendrexetastes paraensis paraensis, Synallaxis omissa, 

Terenotriccus erythrurus hellmayri, Piprites chloris grisescens, Ramphocaenus melanurus 

austerus, Granatellus pelzelni paraensis, Loriotus cristatus pallidigula e Tangara velia signata. 

A BRP integra parcialmente uma grande região denominada “Mosaico Gurupi” (17,9 

mil km2), constituída por seis terras indígenas (Alto Turiaçu, Awá, Caru, Araribóia, Rio Pindaré 

e Alto Rio Guamá) e a REBIO Gurupi (Celentano et al., 2018). Considerando um buffer de 10 

km em cada TI, mais a zona de amortecimento da REBIO Gurupi, a área de influência do 

Mosaico Gurupi tem 46,4 mil km². O conhecimento ornitológico para o Mosaico Gurupi é 

relativamente escasso, com dados consistentes apenas para a REBIO Gurupi. As terras 

indígenas do mosaico, de maneira geral, carecem de informações sobre sua avifauna. 

Mesmo numa configuração espacial mais ampla, a REBIO Gurupi é a área que abriga a 

maior riqueza de aves no CEB, com 503 espécies de aves (Pinheiro et al., 2024). 

Aproximadamente 42% (112.735 ha) da área da REBIO Gurupi, em sua porção sul/sudeste, 

estão inseridos na BRP. Além da REBIO Gurupi, outros grandes blocos florestais do CEB estão 

abarcados pela BRP, sendo os mais representativos a TI Caru e TI Araribóia, pela sua extensão 

florestal. 
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Tabela 1. Aves de interesse conservacionista com ocorrência na Bacia Hidrográfica do Rio 

Pindaré, Maranhão, Brasil. São indicados os táxons endêmicos do Centro de Endemismo 

Belém (CEB) e espécies avaliadas por critérios nacionais (MMA, 2022) e globais (IUCN, 

2025) 

Táxon Nome popular CEB 
MM

A 

IUC

N 

Rheiformes     

Rheidae     

Rhea americana Ema - - NT 

Tinamiformes     

Tinamidae     

Tinamus tao azulona - VU VU 

Tinamus guttatus inhambu-galinha - - NT 

Galliformes     

Cracidae     

Penelope superciliaris jacupemba - - NT 

Penelope pileata jacupiranga - VU VU 

Aburria cujubi cujubi - VU VU 

Crax fasciolata pinima mutum-pinima x CR CR 

Pauxi tuberosa mutum-cavalo - - NT 

Cuculiformes     

Cuculidae     

Neomorphus geoffroyi amazonicus jacu-estalo - VU VU 

Nyctibiiformes     

Nyctibiidae     

Nyctibius leucopterus urutau-de-asa-branca - CR - 

Apodiformes     

Trochilidae     

Threnetes leucurus medianus balança-rabo-de-garganta-preta x - - 

Lophornis gouldii topetinho-do-brasil-central - VU NT 

Gruiformes     

Psophiidae     

Psophia obscura jacamim-de-costas-escuras x CR CR 

Charadriiformes     

Scolopacidae     

Calidris minutilla maçariquinho - - NT 

Calidris fuscicollis maçarico-de-sobre-branco - - VU 

Tringa melanoleuca 

maçarico-grande-de-perna-

amarela 
- - NT 

Tringa flavipes maçarico-de-perna-amarela - - VU 

Pelecaniformes     

Ardeidae     

Agamia agami garça-da-mata - - NT 

Accipitriformes     

Accipitridae     
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Táxon Nome popular CEB 
MM

A 

IUC

N 

Morphnus guianensis Uiraçu - VU NT 

Harpia harpyja gavião-real - VU VU 

Spizaetus ornatus gavião-de-penacho - - NT 

Accipiter poliogaster tauató-pintado - - NT 

Buteogallus aequinoctialis gavião-caranguejeiro - - NT 

Strigiformes     

Strigidae     

Megascops ater corujinha-de-belém x - - 

Galbuliformes     

Bucconidae     

Malacoptila minor barbudo-rajado-pequeno - VU EN 

Piciformes     

Ramphastidae     

Pteroglossus bitorquatus 

bitorquatus 
araçari-de-pescoço-vermelho x VU NT 

Picidae     

Celeus torquatus pieteroyensi pica-pau-de-coleira x VU - 

Celeus obrieni pica-pau-da-taboca - VU VU 

Piculus paraensis pica-pau-dourado-de-belém x VU - 

Falconiformes     

Falconidae     

Micrastur mintoni falcão-críptico - - NT 

Falco deiroleucus falcão-de-peito-laranja - - NT 

Psittaciformes     

Psittacidae     

Pyrilia vulturina curica-urubu - VU - 

Amazona aestiva papagaio-verdadeiro - - NT 

Pionites leucogaster marianinha-de-cabeça-amarela - - VU 

Pyrrhura coerulescens tiriba-pérola - VU - 

Pyrrhura amazonum tiriba-de-hellmayr - VU NT 

Primolius maracana maracanã - - NT 

Guaruba guarouba ararajuba - VU VU 

Passeriformes     

Thamnophilidae     

Herpsilochmus pectoralis chorozinho-de-papo-preto - - VU 

Thamnophilus aethiops incertus choca-lisa x - - 

Phlegopsis nigromaculata 

paraensis 
mãe-de-taoca x VU - 

Grallariidae     

Grallaria varia distincta tovacuçu - VU - 

Hylopezus paraensis torom-do-pará - VU - 

Dendrocolaptidae     

Dendrocincla merula badia arapaçu-da-taoca x VU - 
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Táxon Nome popular CEB 
MM

A 

IUC

N 

Dendrexetastes paraensis paraensis arapaçu-galinha-do-pará x - - 

Dendrocolaptes medius arapaçu-barrado-do-leste - VU - 

Furnariidae     

Synallaxis omissa - x - - 

Pipridae     

Lepidothrix iris cabeça-de-prata - EN VU 

Cotingidae     

Xipholena lamellipennis anambé-de-rabo-branco - VU NT 

Onychorhynchidae     

Terenotriccus erythrurus hellmayri papa-moscas-uirapuru x - - 

Pipritidae     

Piprites chloris grisescens papinho-amarelo x - - 

Tyrannidae     

Contopus nigrescens piuí-preto - VU - 

Polioptilidae     

Ramphocaenus melanurus austerus Chirito x - - 

Cardinalidae     

Granatellus pelzelni paraensis polícia-do-mato x VU - 

Thraupidae     

Loriotus cristatus pallidigula tiê-galo x - - 

Tangara velia signata saíra-diamante x VU - 

 

Figura 2. Categorias de ameaça em nível nacional e número de registros das aves ameaçadas 

de extinção com ocorrência na Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré, Estado do Maranhão, 

Brasil 
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Figura 3. Categorias de ameaça em nível global e número de registros das aves ameaçadas de 

extinção com ocorrência na Bacia Hidrográfica do Rio Pindaré, Estado do Maranhão, Brasil. 

 

 

Registros relevantes 

 A seguir, são apresentadas informações resumidas sobre espécies de aves consideradas 

de ocorrência pontual, raras ou ameaçadas na BRP, cujos registros são particularmente 

relevantes para a compreensão da composição avifaunística e potencial implicação para 

estratégias de conservação regionais. 

 

Rhea americana - a ema é uma espécie de grande porte e muito caçada para consumo de carne 

e utilização de penas para adornos no Maranhão. Ocorre no centro-sul do Estado, região que 

coincide com o limite setentrional de ocorrência da espécie. Na BRP, possui apenas uma 

ocorrência para o Cerrado, no município de Balsas (Hass et al., 2007). 

 

Aburria cujubi - o cujubi é uma espécie rara na região, com ocorrência confirmada apenas para 

a REBIO Gurupi. Ocorre em matas primárias ou secundárias em estágio avançado de sucessão. 

Além do desmatamento, tem como grande ameaça a caça para consumo. É provável que ocorra 

nas TI Caru e Awá, por serem contíguas à REBIO Gurupi, e na TI Araribóia, devido a sua 

grande extensão florestal. 

 

Crax fasciolata pinima - endêmico do CEB, o mutum-pinima é classificado como 

“criticamente em perigo” de extinção nas listas nacional (MMA, 2022) e global (IUCN, 2025) 
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de espécies ameaçadas. Trata-se da ave mais ameaçada da Amazônia, com estimativa de menos 

de 50 indivíduos maduros em vida livre (BirdLife International, 2024). Sick (1997) relata que 

até 1977, indivíduos ainda eram avistados nas margens do rio Pindaré. Após mais de três 

décadas sem registros na natureza, novos indivíduos foram localizados na TI Mãe Maria, no 

Pará, e na TI Alto Turiaçu e REBIO Gurupi, no Maranhão (Alteff et al., 2019). A partir de 

2020, registros pontuais de um ou dois indivíduos foram feitos na REBIO Gurupi. O registro 

no sul da BRP (Hass et al., 2007), no domínio do Cerrado, refere-se a forma nominal C. f. 

fasciolata, táxon sem risco de extinção em escala nacional (MMA, 2022) e classificado como 

“vulnerável” à extinção em escala global (BirdLife International, 2021). 

 

Neomorphus geoffroyi - o jacu-estalo é classificado como “vulnerável” à extinção nas listas 

nacional (MMA, 2022) e global (IUCN, 2025). A escassez de registros feitos por pesquisadores 

e observadores de aves se dá muito mais pelo seu comportamento furtivo do que pela sua 

raridade, uma vez que tem sido registrado com frequência em estudos com armadilhas 

fotográficas e gravadores autônomos na Amazônia e Cerrado maranhenses (dados dos autores). 

Vive em florestas primárias e secundárias e, apesar de tolerar algum grau de alteração do 

habitat, sua população no Maranhão está em declínio (Silva, 2021), com extinções locais em 

diversas áreas devido a supressão completa das florestas para uso agrícola. No Maranhão, é 

uma espécie caçada para consumo e amplamente conhecida pela população rural. Os registros 

na BRP se restringem à REBIO Gurupi, mas é provável que ocorra nas terras indígenas da bacia 

e em outras áreas não protegidas. 

 

Nyctibius leucopterus - o urutau-de-asa-branca é uma espécie rara e dependente de florestas 

primárias, no Maranhão está restrito ao oeste do Estado (Silva, 2021). No Maranhão, suspeita-

se de um declínio populacional de 80% em pouco mais de duas décadas (22,5 anos), devido à 

degradação e perda de habitat (Silva, 2021). Pouco se conhece sobre sua história natural (Cohn-

Haft, 2020). Os únicos registros na bacia provêm da REBIO Gurupi, com provável ocorrência 

nas TI Caru, Awá e Araribóia. 

 

Topaza pella - o beija-flor-brilho-de-fogo é uma espécie rara e dependente de florestas 

preservadas. No Maranhão é pouco conhecida e os únicos registros foram feitos na REBIO 

Gurupi (Lima et al., 2014; Pinheiro et al., 2024). Na BRP, é provável que também ocorra nas 

TI Caru, Awá e Araribóia. 
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Psophia obscura - endêmico do CEB, o jacamim-de-costas-escuras é classificado como 

“criticamente em perigo” de extinção nas listas nacional (MMA, 2022) e global (IUCN, 2025) 

de espécies ameaçadas. Frequentemente documentado na REBIO Gurupi durante as expedições 

do Protocolo Avançado de Monitoramento de Comunidades de Aves desde de 2017 (Pinheiro 

et al., 2024). Lima et al. (2014) relataram 20 contatos ocasionais com a espécie. Na TI Caru foi 

documentado em 2016 e 2018 em bandos de 3 a 7 indivíduos (Gonsioroski et al., 2020). A 

população global é estimada em menos de 250 indivíduos maduros em vida livre (BirdLife 

International, 2018). Em áreas adjacentes a BRP, foi documentado no município de 

Paragominas, Pará (Lees et al., 2012), e bandos de 3 a 19 indivíduos foram registrados em 

quatro localidades amostradas entre 1998 a 2009, também no Pará (Portes et al., 2011). Além 

da REBIO Gurupi e TI Caru, é provável que ocorra nas TI Awá e Araribóia. 

 

Agamia agami - amplamente distribuída na região amazônica, com ocorrência predominante 

em áreas úmidas de floresta densa. Vive em ambientes pantanosos, margens de rios e, 

preferencialmente, em igarapés sombreados com águas lênticas no interior da mata. O 

comportamento discreto da espécie e a preferência por ambientes fechados e de difícil acesso 

contribuem para a baixa detecção em campo. Classificada como “quase ameaçada” de extinção 

na lista global de espécies ameaçadas (IUCN, 2025). No Maranhão, a espécie era conhecida 

apenas por registros não documentados (Oren, 1991; Almeida, 2001), sendo documentada 

somente em 2021 na REBIO Gurupi (Pinheiro et al., 2024). É provável que também ocorra nas 

TI Caru, Awá e Araribóia, além de riachos e igarapés fora de áreas protegidas. 

 

Morphnus guianensis - o uiraçu apresenta ampla ocorrência na Amazônia brasileira. É 

classificado como “vulnerável” e “quase ameaçado” de extinção nas listas nacional (MMA, 

2022) e global (IUCN, 2025) de espécies ameaçadas, respectivamente. É uma espécie incomum 

no Maranhão, com registros pontuais no Estado. Na BRP, há um registro histórico de um ninho 

ativo na região de Buriticupu, em 1997 (Martínez, 2008, coment. pess.), e uma documentação 

em dezembro de 2019 durante expedição do Protocolo Avançado de Monitoramento de 

Comunidades de Aves da REBIO Gurupi (Las-Casas, 2019). Por ser uma espécie que depende 

de florestas extensas e preservadas, é provável que ocorra nas TI Caru, Awá e Araribóia. 

 

Harpia harpyja - dependente de vastas áreas de florestas primárias e contínuas para caçar e se 

reproduzir, o gavião-real forrageia no dossel florestal onde captura suas presas, principalmente 

primatas e preguiças. É classificado como “vulnerável” de extinção nas listas nacional (MMA, 
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2022) e global (IUCN, 2025) de espécies ameaçadas. Possui longo tempo de vida, baixa taxa 

reprodutiva e é alvo de caça no Estado. Nos últimos anos, adultos e jovens têm sido avistados 

com certa frequência por brigadistas na REBIO Gurupi. Também possui registro na TI Caru 

(Silva, 2021) e é provável que ocorra nas TI Awá e Araribóia. 

 

Spizaetus ornatus - o gavião-de-penacho é amplamente distribuído no Brasil, com ocorrências 

pontuais em todo CEB. Está classificado como “quase ameaçado” de extinção na lista global 

de espécies ameaçadas (IUCN, 2025). No Maranhão, há poucos registros feitos nas 

proximidades da REBIO Gurupi, em 2018 (Gonsioroski, 2018) e em 2021 (Pinheiro, 2021), e 

na TI Caru (Gonsioroski et al., 2020). 

 

Megascops ater - a corujinha-de-belém é endêmica do CEB e dependente de florestas contínuas 

e preservadas para sobreviver. Na região da BRP foi registrada na REBIO Gurupi (Lima et al., 

2014; Pinheiro et al., 2024), na TI Caru e no município de Bom Jesus das Selvas (Gonsioroski 

et al., 2020), mas é provável que ocorra também nas TI Awá e Araribóia. 

 

Malacoptila minor - o barbudo-rajado-pequeno habita o sub-bosque de florestas semidecíduas 

do Maranhão e Piauí. É uma espécie endêmica do Cerrado, classificada como “vulnerável” à 

extinção na lista nacional (MMA, 2022) e como “em perigo” de extinção na lista global (IUCN, 

2025) de espécies ameaçadas. Sua área de ocorrência está sendo rapidamente transformada em 

pastagens, monocultura de soja, arroz e eucalipto. É uma espécie afetada por queimadas 

recorrentes no Maranhão (Ubaid; Melo, 2018). Ocorre marginalmente no leste da BRP, no 

município de Arari, região que coincide com o limite oeste de distribuição da espécie 

(Gonsioroski et al., 2020). 

 

Celeus torquatus pieteroyensi - endêmico do CEB, o táxon é classificado como “em perigo” 

de extinção de acordo com a lista nacional (MMA, 2022) de espécies ameaçadas. É uma das 

aves mais raras do CEB, encontrado principalmente em florestas primárias. No Maranhão, foi 

registrado em apenas três localidades. Na BRP possui registros na REBIO Gurupi (Lima et al., 

2014; Pinheiro et al., 2024) e na TI Caru (Gonsioroski et al., 2020). É provável que ocorra 

também nas TI Awá e Araribóia. 

 

Celeus obrieni - classificado como “vulnerável” à extinção nas listas nacional e global. 

Incomum ao longo de sua faixa de ocorrência, parece ser especialista em bambu (Guadua sp.) 
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e dependente de florestas densas para sobreviver. Comumente documentado por pesquisadores 

e observadores de aves no leste maranhense. Foi documentado às margens do rio Pindaré, na 

TI Caru, em novembro de 2017 (Ubaid, 2017), e em Bom Jesus das Selvas (Gonsioroski et al., 

2020). A expansão da espécie mais ao norte do Maranhão, possivelmente se dá em função da 

modificação dos habitats. 

 

Myrmornis torquata - apesar da ampla distribuição na Amazônia, os registros do pinto-do-

mato-carijó no CEB são raros. Vive no sub-bosque de florestas ombrófilas densas e bem 

sombreadas, onde forrageia em busca de pequenos artrópodes no solo ou em troncos (del Hoyo 

et al., 2022). Espécie rara no Maranhão, foi citado por Lima et al., (2014) com registros isolados 

e sem documentação na REBIO Gurupi, sua única localidade de ocorrência até o momento. Nos 

últimos anos, a espécie vem sendo registrada ocasionalmente durante as expedições do 

Protocolo Avançado de Monitoramento de Comunidades de Aves da REBIO Gurupi (Pinheiro 

et al., 2024). Dentro dos limites da BRP, é provável que também ocorra nas TI Caru, Awá e 

Araribóia. 

 

Phlegopsis nigromaculata paraensis - táxon endêmico do CEB, a mãe-de-taoca habita o sub-

bosque de florestas primárias e secundárias em avançado estágio de regeneração (Silva, 2021). 

Classificada como “vulnerável” de extinção de acordo com a lista nacional de espécies 

ameaçadas (MMA, 2022), é seguidora obrigatória de formigas-de-correição (Willson, 2004). É 

uma espécie comum na REBIO Gurupi (Pinheiro et al., 2024), onde frequentemente é 

observada em bandos mistos. Na BRP, também possui registros na TI Caru e em fragmentos 

nos municípios de Santa Luzia e Bom Jesus das Selvas (Gonsioroski et al., 2020). 

 

Grallaria varia distincta - táxon endêmico do Brasil, está distribuído ao sul do rio Amazonas 

(entre o rio Madeira e o oeste do estado Maranhão), nos estados do Amazonas, Rondônia, Mato 

Grosso, Pará e Maranhão (Greeney, 2020). Possui alta dependência florestal e é extremamente 

raro no Maranhão. Na BRP, possui apenas dois registros, ambos realizados na REBIO Gurupi 

(Pinheiro et al., 2024). Classificado como “vulnerável” de extinção de acordo com a lista 

nacional de espécies ameaçadas (MMA, 2022), é provável que também ocorra nas TI Caru, 

Awá e Araribóia. 

 

Hylopezus paraensis - endêmico do Brasil, o torom-do-pará ocorre da margem leste do rio 

Xingu até a Amazônia maranhense. Muito sensível à degradação florestal, ocorre apenas em 
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florestas primárias de terra firme (Aleixo et al., 2023A). É uma espécie em declínio no 

Maranhão devido a destruição do seu habitat, com estimativa de 1.000 indivíduos no Estado. 

Classificada como “vulnerável” de extinção de acordo com a lista nacional de espécies 

ameaçadas (MMA, 2022). Possui registros apenas na REBIO Gurupi e TI Caru (Gonsioroski et 

al., 2020), com provável ocorrência nas TI Awá e Araribóia. 

 

Dendrocincla merula badia - táxon endêmico do CEB, dependente de florestas primárias e 

secundárias em avançado estágio de regeneração (Silva, 2021). Suspeita-se de um declínio 

populacional no Maranhão maior que 80% devido à degradação e perda de habitat (Silva, 2021). 

Tem como principais ameaças a redução e degradação do habitat. Na BRP, possui registros 

apenas na REBIO Gurupi e TI Caru (Lima et al., 2014; Gonsioroski et al., 2020). É provável 

que ocorra também nas TI Awá e Araribóia. 

 

Dendrexetastes paraensis paraensis - táxon raro e endêmico do CEB, depende de florestas 

primárias para sobrevivência. Suspeita-se de um declínio populacional no Maranhão maior que 

80% devido à perda de habitat (Silva, 2021). Tem como principais ameaças a redução e 

degradação de habitat (Silva, 2021). Dentro dos limites da BRP, possui registros apenas na 

REBIO Gurupi e TI Caru (Lima et al., 2014; Gonsioroski et al., 2020). É provável que ocorra 

também nas TI Awá e Araribóia. 

 

Lepidothrix iris - endêmico do Brasil, o cabeça-de-prata ocorre nos estados do Maranhão, Pará 

e Mato Grosso, em uma região que se sobrepõe a áreas de intenso desmatamento (Aleixo et al,. 

2023B). Lepidothrix iris iris é a forma que ocorre no norte do Brasil, ao sul do rio Amazonas, 

do leste do Pará até o oeste e noroeste do Maranhão, e para o sul até o rio Xingu, com registros 

nos estados do Pará, Maranhão (Snow; Sharpe, 2020). Esta subespécie aparenta ser mais 

sensível a perturbações no hábitat do que L. i. eucephala, que por sua vez é frequente em matas 

secundárias (Pacheco; Olmos, 2005; Aleixo et al., 2023B). Na BRP, foi registrado apenas na 

REBIO Gurupi (Lima et al., 2014), onde é muito raro. É provável que ocorra também nas TI 

Caru, Awá e Araribóia. 

 

Periporphyrus erythromelas - o bico-encarnado é uma espécie rara e de ocorrência pontual na 

Amazônia, geralmente observada sozinha ou em pequenos grupos (Brewer, 2020). Vive em 

florestas de terra firme e florestas sazonalmente inundadas. Devido à fragmentação e perda de 

habitat, suspeita-se que sua população no Maranhão já tenha sofrido redução de 50% em 12 
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anos (Silva, 2021). Muito pouco se sabe sobre a biologia e história natural da espécie (Brewer, 

2020). Dentro dos limites da BRP, possui registros apenas na REBIO Gurupi, mas é provável 

que ocorra também nas TI Caru, Awá e TI Araribóia. 

 

Tangara velia signata - táxon raro e endêmico do CEB, dependente de florestas preservadas e 

contínuas. Forrageia na copa das árvores aos pares ou acompanhando bandos mistos (Lerman, 

2020). Na última década, foi procurado exaustivamente no Maranhão e registrado apenas na TI 

Caru e na REBIO Gurupi (Lima et al., 2014; Gonsioroski et al., 2020). Estimativas mostram 

um cenário de perda de áreas adequadas para a espécie de mais 90% até 2050 (Moraes et al., 

2020). Suspeita-se que o táxon sofreu um declínio populacional no Maranhão de 80% nos 

últimos 15 anos, causado pela perda, degradação e fragmentação do habitat. Classificada como 

“vulnerável” de extinção de acordo com a lista nacional de espécies ameaçadas (MMA, 2022). 

Na BRP, é provável que ocorra também nas TI Awá e TI Araribóia. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O registro de 590 espécies de aves na BRP constitui um número expressivo (cerca de 

5% da riqueza global de aves), sobretudo em função de sua localização periférica na Amazônia, 

uma região que, por características intrínsecas, tende a apresentar menor diversidade biológica 

em comparação aos interflúvios situados mais a oeste. Tal padrão é atribuído à topografia 

relativamente homogênea, aos menores índices de precipitação e à limitada variedade de 

ecossistemas locais (Lees et al., 2012). Aves típicas do Cerrado, na porção sul da bacia, 

contribuem decisivamente para sua elevada riqueza, incluindo três endemismos deste bioma. 

A avifauna da BRP possui notável relevância ecológica e biogeográfica, por estar 

situada em uma zona de transição entre a Amazônia e o Cerrado. A região abriga uma rica 

biodiversidade, incluindo aves endêmicas do CEB e ameaçadas de extinção. De maneira geral, 

o conhecimento científico nessa região é limitado a poucas localidades, sobretudo por pesquisas 

conduzidas na REBIO Gurupi, havendo uma enorme lacuna do que ainda resguardam os 

grandes blocos florestais das terras indígenas. Assim, essa rica região ainda apresenta grande 

potencial para novas descobertas. Por fim, recomendamos que levantamentos futuros sejam 

direcionados para localidades pouco ou nunca amostradas, sobretudo as terras indígenas. 
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